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CARACTERÍSTICAS GERAIS 


A escravidão no Brasil surgiu de dois fenômenos 
distintos, mas convergentes. De um lado foi a continua- 
ção do desenvolvimento interno da sociedade colonial nos 
moldes em que vinha se realizando sua evolução nas 
primeiras décadas. Do outro, consequência dos interes- 
ses de nações colonizadoras em fase de expansão co- 
mercial e mercantil. Portugal participará dêsse processo 
expansivo desempenhando o papel de intermediário das 
grandes potências, depois de um período em que teve 
atuação relevante como nação marítima, na época das 
grandes descobertas. 

Foi, assim, cortado o processo de desenvolvimento 
tribal dos grupos indígenas que nos habitavam, com o 
aparecimento dos primeiros colonos e solapada em suas 
raízes a estrutura econômica em que os índios baseavam 
suas instituições, seus costumes, finalmente a sua cultura, 
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no sentido sociológico da palavra. A expansão mercan- 
til de Portugal, por outro lado, já era fruto de todo um 
processo de subversão econômica, verificado anteriormen- 
te no Velho Continente, através de acontecimentos co- 
nhecidos e retratados, com maior ou menor profundidade, 
por todos quantos se ocuparam da economia dessa épo- 
ca (1). 

Os primeiros colonizadores portugueses, ao entra- 
rem em contato com os indígenas, iniciaram-se com o 
sistema de escambo, dando as populações nativas o seu 
trabalho na extração do pau-brasil — as primeiras ati- 
vidades lusas no Brasil foram meramente extrativas — 
seus produtos naturais, etc., em troca de missangas, es- 
pêlhos, pentes, fazendas de algodão, utensílios, demar- 
cando a fase que Calógeras chamou de “o cículo do 
intercâmbio” (la). 

Posteriormente, cristalizando êsse processo de de- 
gradação da economia indígena, os jesuitas os submete- 
ram a uma semi-servidão que não correspondia ao es- 
cravismo no que êle tem de especifico. Contribuiam, 


(1) Sôbre a conjuntura econômico-social de Portugal e ag 
causas de sua expansão geográfico-colonizadora bem como o sig- 
nificado das modificações que ali se processaram veja-se o lú- 
cido ensaio de Antônio Sérgio «Sôóbre a Revolução de 1883-85», 
in «Ensaios», tomo VI, Lisboa, 1946, pag. 155 ss. 


(la) Calógeras, P. — «A Política Monetária no Brasil», in 
«Revista do Livro», n.o 9, Rio, março de 1958, pag. 185. Cf. Ale- 
xandre Marchant: «Do Escambo à Escravidão», S. Paulo, 1943. 
Aliás, os primeiros cronistas que se referem às relações ini- 
ciais entre colonos e índios salientam que a escravidão não 
era praticada, inicialmente, pelos colonos, motivo pelo qual 
os indígenas cooperavam a fim de que se extraisse o pau- 
brasil. 
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por outro lado, para o abastardamento dos valores cul- 
turais do índio cuja experiência adquirida através de 
um longo processo de adaptação era substituida por 
outra, aquilatada segundo padrões de valores que lhes 
eram inteiramente extranhos (1b). 


| Do ponto-de-vista econômico foi substituido o con- 
ceito de propriedade das diversas tribus e que era, no 
seu conjunto, comunal-primitivo (2), por outro, em que 


(1b) Escreve com muito acêrto Gilberto Freyre que «o 
que se salvou dos indígenas no Brasil foi a despeito da in- 
fluência jesuítica; pelo gôsto dos padres não teria subsistido 
à conquista portuguesa senão aquela parte mole e vaga de 
cultura ameríndia por êles inteligentemente adaptada à teo- 
logia de Roma e à moral europeia. Nem podia ser outra a 
sua orientação de bons e severos soldados da Igreja; tocados 
mais que quaisquer outros da vocação catequista e imperia- 
lista. O imperialismo econômico da Europa burguesa ante- 
cipou-se no religioso dos padres da S. J.; no ardor europei- 
zante dos grandes missionários católicos dos séculos XVI e 
XVII (...) Com a segregação dos indígenas em grandes al- 
deias parece-nos terem os jesuitas desenvolvido uma das in- 
fluências letais mais profundas. Era todo o rítmo da vida 
social que se alterava nos índios. Os povos acostumados à 
vida dispersa e nômade sempre se degradam quando forçados 
à grande concentração e à sedentariedade absoluta» (Casa 
Grande & Senzala, Rio, 1943, pág. 214-215). 

(2) A existência (ou não) de um comunismo agrário pri- 
mitivo é problema que vem sendo discutido apaixonadamente. 
Enquanto a corrente anti-evolucionista sustenta a inexistência 
dessa fase, historiadores e etnólogos que se filiam à corrente 
evolucionista apresentam razões que justificam a tese da exis- 
tência dêsse período. Etnólogos como Lowie (História de la 
Etnologia, México, 1946) além de não analisarem na sua com- 
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a propriedade privada existia, mas não para os produ- 
tores. Nos aldeiamentos tentaram criar um coletivismo 
que não tinha nenhuma conexão de continuidade com 
o que existira antes nas diversas tribus, mas se baseava 
na autoridade dos padres da Companhia que se arvora- 


plexidade o problema ficam presos a esquemas ditados em 
maior ou menor escala por preconceitos políticos (cf pag. 72 ss) 
quando analisam a escola morganista. É, também, o que fazem 
outros antropólogos sociais e etnólogos, sem, no entanto, ve- 
rem com que elasticidade essa fase comunal-primitiva deve 
ser encarada. Assim, fazendo uma analise dos livros «Traté de 
Sociologie Primitive» (Paris, 1935), de Robert Lowie; «L'Eco- 
nomie Primitive» (Paris, 1937), de Richard Thurnwald e «E'tat 
Social des peuples sauvages» (Paris, 1930), de Paul Deschamps, 
L. Xavier Telles afirma, depois de implicitamente negar o co- 
munismo primitivo, que as «socideades árticas (Esquimáus, 
Korioks, Tchuktches) obedecem a dois princípios: — 1.0 — 
partilha altruistica dos produtos alimentares: 2.0 — necessi- 
dade de um emprêgo efetivo dos meios existentes de produção 
econômica» (...) «Os elementos individualistas, ainda que 
esbatidos, semi-diluidos, não deixam de existir, Razões super- 
ticiosas tornam incontestáveis certos direitos individuais» (..) 
«Há povos caçadores que reconhecem direitos não comunais e 
hereditários sôbre certas frações do território tribal. Thurn- 
wald ensina que a propriedade imóvel abrange todo o territó- 
rio de onde a horda, o clan ou a aldeia tiram os meios de vida 
e subsistência, recusando-se em geral os povos primitivos a 
aceitar a pretensão de um indivíduo de possuir pessoalmente, 
uma parcela do território comum» (cf. «A Propriedade Entre os 
Povos Primitivos», in «Sociologia» Vol. I, pag. 61 ss). Em ou- 
tro local Thurnwald cujo pensamento o jovem sociologo bra- 
silelro tentou resumir afirma que «A constituição da proprie- 
dade privada movel repousava numa estrutura social decor- 
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vam não apenas em manipuladores teológicos, mas em 
autoridade que distribuia a produção e regulava o con- 
Sumo. 

= Antes, com o aparecimento das Capitanias Heredi- 
tárias, tentou-se a colonização através do colono reinol, 


rente de certas constelações e desenvolvimento descrito no 
quarto volume desta obra. Sômente a quebra dos laços clå- 
nicos, a autonomia das famílias e a multiplicação de famílias 
senhoriais com escravos e criadagem, abriram o caminho para 
a introdução da propriedade privada de terras ou rebanhos 
entre aquelas famílias». (Cf. «Origem, Formação e Transfor- 
mação do Direito», in «Sociologia» Vol. III, N.o 3, agosto de 
1941). Vê-se que não há nenhuma rigidez da parte de Thurn- 
wald contra a existência do comunismo primitivo. Partin- 
do de posições metodológicas não de etnólogo que procura 
sua documentação entre os primitivos, mas das posições de 
historiador que tem seu equipamento de conhecimento voltado 
para as épocas mais recuadas, procurando auxílio da arqueo- 
logia e da paleontologia, o professor V. Gordon Childe aceita 
a hipótese de uma fase comunal-primitiva (Cf. «Que Sucedió 
En la História» Buenos Aires, s.d.), técnica que tem servido, 
também aos soviéticos entre os quais muitos, através de um 
esquematismo nem sempre justificável, deixam o assunto mais 
no âmbito da Economia Política. Aliás, o prof. Gilberto Frey- 
re dá-nos notícias de pesquisas realizadas pelos «antropologis- 
tas da Academia de Ciência da URSS, a um dos quais o pro- 
fessor Kaganov, deve-se notável estudo histórico sôbre os tra- 
balhos de antropologia na Russia pós-revolucionária». «Nem 
todos — continua Gilberto Freyre — acreditam ter sido o co- 
munismo, de modo absoluto, aquela «primeira fase de desen- 
volvimento social» a que estariamos próximos a voltar «sob 
forma mais alta»: o professor P. Kushner, por exemplo, não 
vê a evidência da ação do princípio de distribuição comunista 
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exportando-se para o Brasil os braços necessários ao 
trabalho. Paralelamente — é verdade — processavam- 
se tentativas violentas de escravisação do índio: na sua 
maioria improdutivas pois o índio aprezado mostrou-se 
mau trabalhador dentro dos quadros de relações de tra- 


de alimento entre as comunidades da Austrália» (Cf. Sociolo- 
gia, 1.0 Vol., Rio, 1945, pag. 208). É que os autores soviéticos, 
como já afirmamos, deixaram o problema mais ligado à Eco- 
nomia Política do que à Etnologia. O prof. Mauro Olmeda, 
num interessante e alentado trabalho sôbre as sociedades pré- 
capitalistas, sustenta a existência dêsse comunismo primitivo, 
baseado em observações locais e em dados da pré-história (Cf. 
«Sociedades Precapitalistas: I Introduccion a las Sociedades 
Preclasistas» México, s.d. pag. 197, 203, 268, 269 e 271). Etnó- 
logos franceses recentemente realizaram debates interessantes 
sôbre o tema. Maxime Rodinson apresentou um trabalho onde 
mostra que mesmo aqueles autores que põem em dúvida o sen- 
tido universal dêsse comunismo, como R. Thurnwald e A. Gol- 
denweiser não deixam de admitir de certa forma a validez do 
conceito de modo relativo. O primeiro, citado pelo autor do 
trabalho, afirma que «la théorie qui regarde le communisme 
primitif comme ayant précédé la propriété primitive de lhis- 
toire ultérieure doit par conséquent être rejete, au moins sous 
sa forme rigorouse (drastic). Elle contient sependant un germe 
de vérité dans cette mesure: dans la societé occidentale mo- 
derne, la propriété individualle a comme nous savons, acquis 
une signification et un rôle dépassant de beaucoup l'importance 
de cette institution chez les primitifs». Goldenweiser por seu 
lado escreve que: «Les conception qui sont à la base des droits 
de propriété sont de même ordre. Des objets purement per- 
sonnels, tels que l'hapillement, le Kayak, le treineau, les 
armes de chasse, etc., sont proprieté personelle et tous ceux 
qui ont trafiqué avec les Esquimaux savent comment cette 
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balho a que o queria submeter O colonizador. Ainda 
não bastavam essas relações para que se caracterizasse 
a sociedade existente como escravista. Faltava ao labor 
escravo predominância no bojo das relações de trabalho, 
já que o jornaleiro, o reinol pobre, o colono, eram, no 


règle est strictement observée; il serait inconcevable, par 
exemple, même lcs parents, de vendre lun quelconque des 
jouets des enfants sans s'assurer préalablement de la permis- 
sion des jeunes posseur. Ce qui est en uage au bénéfice des plu- 
sieurs familles, — les grandes maisons communes, les pierres 
érigés pour la chasse au saumon et la chase au caribou ,etc, 
— appartinnent àla communauté globalment. En principe, 
la situation est celle-ci: lo possession personelle est condition- 
née par l'usage réel de la propriété; um homme qui ne se sert 
pas de sa trappe à renard doit permettre à de un autre indi- 
vidu de la placer; au Groenland, un homme qui possédait déja 
une tente et un oumiak ne pouvait pas encore en recevoir, par 
héritage, car il était entendu que personne ne pouvait réclamer 
et utiliser plus d'un exemplaire de pareils objets». 

Finalmente, Maxime Rodinson exprime sua própria opinião. 
Para êle «en parlant de communisme primitif, nous ne nions 
nullement la complexité des appropriations chez cette catégo- 
rie de peuples, comme nous en accusent les ethnographes bour- 
geois. Nous disons seulement qu'il n'y a pas propriété privée 
des moyens de productions ou de la terre em règle générale et 
droit quasi-absolu d'user et d'abuser, en dehors de toute au- 
tre considération que le droit bourgeois classique a mis en 
reliet> (Rodinson, M. — «L'étude des societés «primitives> a 
la lumière de L'ouvrage d'Engels», in <La Pensée», n.o 66, 1956. 
pag. 7, ss) 

O certo é que, mesmo colocando-se em dúvida o valor uni- 
versal desta categoria, no caso particular dos índios brasilei- 
ros sua economia estava enquadrada dentro de coordenadas que 
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fundamental, aqueles que construiam o que de mais es- 
tavel se possuia na colônia pois o colonizador, até o 
momento “arranhava a costa como carangueijo”, na cx- 
pressão feliz de um cronista da época. A escravidão 
indígena, pelo próprio material humano que a compunha, 
vindo de um estágio cultural muito mais primitivo do 
que o exigido, era uma peça subsidiária, que desempe- 
nhava — do ponto de vista econômico — um trabalho 
complementar e não qualificado. A faina do primeiro 
ciclo da colonização desempenhada pelos índios era, in- 
contestavelmente, a mais dura e rudimentar. Mas, os 
setores que se desenvolviam como elemento dinâmico (a 
agricultura, a mineração posteriormente) exigiam outro 
material humano mais adaptavel, mais predisposto do 
ponto-de-vista cultural ao seu desempenho. Daí o co- 
lono ter de recorrer a um braço muito mais caro — o 
africano — para o posterior desenvolvimento da socie- 
dade colonial (2b). 


a colocam entre os povos que não conheciam a propriedade 
privada dos meios de produção nem um direito que, estratifi- 
cado, garantisse êsse tipo de propriedade. 


(2b) Dizer que o índio foi mau trabalhador dentro dos 
quadros da escravidão não implica absolutamente nenhum jul- 
gamento que o incapacite para o trabalho por questões bioló- 
gicas, inatas. O que há no problema ,aliás já muito debatido 
entre nós, é um fato de ordem psicológica. Sob as condições 
de trabalho que o colonizador impôs ao índio foi que êle se 
manifestou mau trabalhador. A prova do que afirmamos é 
que, enquanto vigorou o sistema de escambo nas relações en- 
tre colonos e índios, êstes se mostraram trabalhadores eficien- 
tes. Alexander Marchant, no seu interessante trabalho sôbre 
as relações econômicas entre índios e portuguêses de 1500 a 
1580 expõe fatos importantes. Afirma o professor norte-ame- 


16 


REDELIÕES DA SENZALA 


Somente com o desenvolvimento dos primeiros nú- 
cleos de plantação da cana de açucar o colono verificará 
a necessidade de aplicar a escravidão não apenas como 
solução doméstica (nos moldes em que vinha sendo feita 
também em Portugal), mas como solução para todo O 
regime de trabalho que brotava e posteriormente se es- 
tratificaria na colônia. À medida que o entrelaçamento 
ricano que, segundo Tevet e Lery, «para ganhar alguma bugi- 
ganga ou enfeite os próprios índios cortavam a madeira e 
transportavam-na aos navios, a uma distância, às vêzes, de 
três ou quatro léguas». E, em seguida, afirma: «Como não 
havia cavalos ou outros animais de tração ou carga cabia ao 
homem fazer o trabalho. Não fôra a ajuda dos índios, portanto, 
e aqueles estranhos no país não conseguiriam carregar um 
simples navio por ano. Em troca de camisas, chapéus, facas e 
outros artigos, e com ferramentas de metal que os franceses 
lhes davam, os índios cortavam, desbaratavam, serravam, fal- 
quejavam e toravam o pau brasil» (Marchant, A.: «Do Escombo 
à Escravidão», S. Paulo, 1943 pag. 54-55). O outro lado da 
questão é querer-se apresentar o índio como biolôgicamente 
inadequado à escravidão... O que acontece, no particular, é 
que os indígenas, ainda na fase comunal primitiva — como 
já tivemos oportunidade de comentar — não puderam se adap- 
tar à escravidão, principalmente quando aplicada de modo qua- 
se exclusivo à agricultura sedentária, dentro de latifundios per- 
tencentes a senhores extranhos ao processo de trabalho. A 
base da economia dos tribus indígenas era ainda recoletora. 
Todo o equipamento psicológico dos índios, portanto, foi atin- 
gido quando o tentaram escravizar; daí sua reação, coisa que 
não aconteceu com o negro que, oriundo de culturas já em es- 
tágio superior, conhecendo a agricultura e a escravidão, pôde 
alcançar o nível técnico exigido pelo colonizador para os traba- 
lhos agrícolas. No que, também, não vai nenhuma inferiorida- 
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das economias nacionais criava a necessidade de um 
mercado universal; que novas rotas maritimas cram abc; 
tas por essas nações (impulsionadas pelas suas burgue- 
sias comerciais); que as populações dos diversos pontos 
geográficos da terra estabeleciam relações até então inė- 
ditas na história da humanidade e que, por outro lado « 
em consequência dêsse ienômeno, um punhado de países 
altamente desenvolvidos da Europa tomava a liderança 
dêsse comércio e por êle lutava encarniçadamente, seu 
reflexo se fará sentir na Colônia — ela própria uma 
consequência dêsse processo de expansão — através da 
procura cada vez maior dos gêneros destinados a suprir 
um mercado que se ampliava em proporções insuspei- 
tadas. Assim, “em lugar das antigas necessidades, sa- 
tisfeitas pelos produtos nacionais, nascem novas neces- 
sidades que reclamam para sua satisfação os produtos das 
regiões mais longínquas e dos climas mais diversos. Em 
lugar do antigo isolamento das nações que se bastavam 
a si próprias, desenvolve-se o tráfico universal, uma 
interdependência de nações” (3). 

O apêlo à escravidão africana — que já se reali- 
zara com êxito na Europa desde tempos imemoriais — 
será uma solução lógica à qual recorrerá o colono a 
fim de conseguir estabelecer nos trópicos uma sociedade 
para a qual faltava material humano autoctone qualifi- 
cado já que dificilmente se conseguiria na Europa estoques 
que o substituisse. 


de do negro de ordem biológica, mas, pelo contrário, maior 
evolução social. A prova, no entanto, de que também o negro 
não foi elemento dócil ou adaptável à escravidão nós veremos 
no decorrer dêste trabalho. 

(3) Marx, K. e Engels, F. — «O Manifesto Comunista», 
Rio, s/d, pag. 25. 
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Em São Vicente, segundo alguns historiadores, no 
ano de 1549, o primeiro estoque de africanos era de- 
sembarcado. Para isso D. João II concedera autori- 
zação a fim de que cada colono pudesse importar até 
120 escravos para suas plantações. A data exata da 
entrada dos primeiros escravos negros não está, porém, 
aceita pacificamente e não nos interessa de modo muito 
direto averiguar minudências que nehum significado têm 
no conjunto do processo social que analisamos. Sabemos 
que, de então em diante, em face do desenvolvimento da 
agricultura da Colônia, o número de escravos importados 
crescerá até pouco antes de 1850, quando, através da 
lei Eusébio de Queiroz, entrará em declínio o tráfico de 
escravos que logo depois se extinguirá (4). 

O estabelecimento da escravidão veio subverter em 
suas bases o regime de trabalho até então dominante. 
Essa transformação se processará em todas as formas 
de manifestação da vida social. Demográficamente, au- 
mentou em ritmo acelerado e ininterrupto a população da 
Colônia; “do ponto-de-vista sociológico cindiu a socie- 
dade colonial em duas classes fundamentais e antagô- 


(4) Em 1829, Walsh dava como entrados no Brasil, sò- 
mente pelo porto do Rio de Janeiro, 52.600 escravos, número 
que decresce, em 1842, em consequência de maior repressão ao 
tráfico, para 17.435, de acôrdo com cálculo feitos por Pereira 
Pinto, baseaados em dados do «Foreign Office» e citados por 
Osório Duque Estrada no seu livro «A Abolição» (Rio, 1918); 
êste total cresceria para 60.000 em 1848 e cairia, em 1851, para 
3.287 escravos contrabandeados. Ainda sôbre o tráfico, Caló- 
geras, dispondo de documentos do Itamarati, fornece-nos dados 
interessantes no livro <Da Regência à Queda de Rosas», no 
capítulo dedicado a «Tráfico, Colonização, Finanças», pag. 
321 ss. 
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nicas: uma constituida pelos senhores de escravos, li- 
gados econômicamente — em face do monopólio comer- 
cial — à Metrópole; outra constituida pela massa es- 
crava, inteiramente despojada de bens materiais, que 
formava a maioria da população do Brasil-Colônia c 
era quem produzia toda a riqueza social que circulava 
nos seus poros. 


A subversão do processo de formação inicial dos 
primeiros núcleos colonizadores, produzida pela introdu- 
ção em escala sistemática do trabalho escravo, veio isolar 
quase totalmente as populações indígenas do trabalho 
agrícola. Sua estrutura social encontrava-se ainda, co- 
mo já afirmamos, em um estágio comunal-primitivo. Vi- 
viam quase exclusivamente da caça e da pesca, com uma 
economia recoletora — na América sômente na região 
andina e no México os nativos se ergueram em culturas 
ponderáveis — e dificilmente se adaptavam ao trabalho 
agrícola, lutando dêsde o primeiro momento contra as 
tentativas de submissão. Será por isso que sômente nas 
fainas mais ajustadas ao seu modo de vida o trabalho 
indígena se aproveitará. Na expansão da pecuária, prin- 
cipalmente nas zonas do centro Norte e centro Leste, o 
elemento humano indígena será aproveitado e até hoje 
preponderará através de cruzamentos com outros grupos 
étnicos, estabelecendo nessas zonas um tipo antropoló- 
gico relativamente uniforme. À agricultura, no entanto, 
já estavam acostumadas as populações africanas, inclu- 
sive com o instituto da escravidão existente em inúmeras 
tribus (5). As antigas feitorias, os primitivos núcleos 


(5) No próprio quilombo dos Palmares, para manter as 
bases de uma economia baseada quase exclusivamente na agri- 
cultura, os ex-escravos tiveram de estabelecer a escravidão 
interna na república. Os negros feitos prisioneiros à fôrça 
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colonizadores, esparsos no litoral e ralamente povoados, 
de função meramente comercial, foram substituídos — 
com a presença do escravo negro — pelos engenhos, 
pelos latifúndios agrários e surgiu em seu lugar, já 
estratificada e com seus contornos gerais definidos, uma 
sociedade cheia de contradições internas. Essas con- 
tradições chegarão à tona da sociedade através dos mo- 
vimentos políticos que agitarão todo o período colonial, 
entrando pelo primeiro e segundo reinados. 

Para avaliarmos o crescimento demográfico verifi- 
cado com o desembarque sucessivo das remessas de afri- 
canos basta dizer que, no ano de 1583, as estimativas 
davam à Colônia uma população de cêrca de 57.000 
habitantes. Dêste total 25.000 eram brancos, 18.000 
índios e 14.000 negros. Segundo cálculos de Santa Apo- 
lônia, em 1798, para uma população de 3.250.000 ha- 
bitantes havia um total de 1.582.000 escravos dos quais 
221.000 eram pardos e 1.361.000 negros, sem contarmos 
os negros libertos que ascendiam a 406.000. Para o 
biênio de 1817-1818 as estimativas de Veloso davam, 
para um total de 3.817.000 habitantes a cifra de 1.930.000 
escravos dos quais 202.000 eram pardos e 1.361.000 
negros. Havia também uma população de negros e par- 
dos livres que chegava a 585.000. Há quem estime em 
50.000 o número de negros importados anualmente. Foi 
quando o escravo negro passou a ser chamado “pés e 


eram transformados em escravos que trabalhavam para aquê- 
les que voluntâriamente haviam fugido para o quilombo. Par- 
ticularizaremos os aspectos mais importantes do fato no ca- 
pítulo IV. Em muitas tribus africanas o instituto da es- 
cravidão já era conhecido e algumas levas enviadas para o 
Brasil eram constituídas de negros que, na própria África, eram 
escravos. 
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mãos dos senhores” e Angola “nervo das fábricas do 
Brasil”. O historiador Afonso de E. Taunay teve opor- 
tunidade de estudar o assunto, analisando criticamente 
as principais fontes dos historiadores que se ocuparam 
do tráfico. Rocha Pombo estima em quinze milhões 
o montante de negros entrados pelos diversos portos 
durante a escravidão, número que Taunay acha exagera- 
dissimo. Renato Mendonça cifra-o em quatro milhões 
oitocentos e trinta mil. Outros números são ainda ar- 
rolados pelo conhecido historiador paulista (6). 

No século XVIII que — segundo Calógeras — foi 
o de maior importação negreira, a média chegou a 55.000 
entrados anualmente (7). 

Essa imensa massa escrava irá impulsionar a eco- 
nomia colonial e esmagará quase inteiramente o trabalho 
livre que existia antes do seu aparecimento. O trabalho 
manual passa a ser considerado infamante. Somente 
praticavel por escravos. A economia brasileira irá as- 
sentar suas bases na grande agriculutra monocultora, no 


(6) Taunay, A. de — «Subsídios para a História do 
Tráfico Africano no Brasil», S. Paulo, 1941 pag. 245 ss. 

(7) As estatísticas — se é que podemos chamar o que 
dispomos sôbre o assunto de estatísticas — referentes ao 
número de escravos entrados são tôdas discutíveis. A de Ca- 
lógeras que citamos acima — extraída do livro «Formação 
Histórica do Brasil» — é muito contestada. Há inúmeras ou- 
tras, tôdas, porém, em maior ou menor grau, sujeitas a críti- 
cas. Existe um trabalho de Arthur Ramos com detalhes sôbre 
o assunto para o qual remetemos o leitor: «Introdução à An- 
tropologia Brasileira, 1.0 Vol. Rio, 1943. Sôbre o tráfico a 
bibliografia é extensa, mas não muito exata e, para o caráter 
do nosso trabalho apenas uma idéia aproximada das suas pro- 
porções é suficiente para a interpretação dos fatos subse- 
quentes. 
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trabalho escravo produzindo para os senhores de terras 
e engenhos, sob o monopólio comercial da Metrópole (8). 

Portugal canalizará para si o resultado de quase tô- 
da a exportação. Os portos brasileiros são fechados 
às demais nações. Outros gêneros ou produtos que os 
não destinados à exportação para a Metrópole têm seu 
plantio ou fabrico proibidos. A plantação do tabaco se- 
rá impedida. Atividades como as de ourives e outras 
eram perseguidas. Estava, assim, constituida e esta- 
bilizada momentâneamente nossa sociedade em moldes 
destinados exclusivamente a produzir gêneros exportá- 
veis — no caso particular o açucar — e apoiada so- 
cialmente nos donos de terras, os grandes latifundiários 
agrários (9). 

Dando moldura geral ao quadro do tempo, quando 
estavam as grandes nações colonizadoras no seu fasti- 
gio, travava-se no mundo uma renhida luta entre êsses 
países que marchavam na senda do desenvolvimento ca- 


(8) Para constatar o caráter colonial de nossa economia: 
Cf com Atonil: «Cultura e Opulência do Brasil», Bahia, 1950. 

(9) J. Norberto de Souza e Silva escreve, referindo-se a 
Minas Gerais, mas pintando um quadro que podemos genera- 
lizar à colônia no seu conjunto que «os povos da rica indústria 
da capitania viviam no maior descontentamento possível pela 
proteção que se deva à indústria manufatureira da mãe-pátria 
em detrimento do país. Para verificar e animar os estabelecimen- 
tos do reino e dar saída fácil às suas imperfeitas manufa- 
turas era necessário aniquilar as fábricas brasileiras. O sôpro, 
que era vivificante e animador no Reino, tornava-se mortífero 
na colônia. Não viu o governador D. Antônio de Noronha sem 
espanto e admiração O aumento considerável das fábricas mi- 
neiras, e a diversidade dos gêneros de suas manufaturas a pon- 
to de se lhe afigurar que em pouco tempo ficariam os habi- 
tantes da capitania inteiramente independentes das fábricas 
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pitalista por rotas comerciais e maritimas, fontes de ma- 
térias primas e novos mercados. Essas nações domina- 
vam os nativos de áreas geográficas recem-descobertas, 
exterminando-os sem dó ou piedade, arrancando-lhes as 
riquezas, explorando-lhes o trabalho quando se deixa- 
vam dominar. A Holanda era, então, como assinalara 
Marx, a república burguesa típica da Europa e competia 
com a Inglaterra a posse daquelas rotas e colônias. A 
Inglaterra, por seu turno, após encarniçada refrega, saiu 
vitoriosa, tornando-se senhora absoluta dos mares e do- 
minadora do tráfico negreiro. Pela Ata de Navegação 
de 1651 impunha que as mercadorias procedentes da 
Ásia, África e América só fossem transportadas por na- 
vios britânicos, assestando um golpe mortal na Holanda, 
sua principal competidora. Um diplomata exclamaria: 
“E meu dever dizer-vos que agora estamos tanto nós 
como o mar em poder da Inglaterra”. O tráfico de es- 
cravos africanos foi um dos motivos mais importantes 
no aguçamento das contradições entre essas nações. Os 
capitalistas auferiam lúcros elevadíssimos do comércio 
de carne humana. Como disse Marx, os comerciantes 
ingleses transformaram a África no “lugar onde eram 
caçados os homens negros”. No comêço do século XVIII 
a Inglaterra assegurou o monopólio do tráfico negreiro 
para a Espanha e suas colônias da América do Sul (10). 


do Reino (...).  Proibindo-as, foi o seu expediente adotado 
pelo govêrno da metrópole, que não só o sancionou como es- 
tendeu a proibição a tôdas as capitanias do Brasil. Completou 
o facho dos esbirros incendiários por conta do govêrno a obra 
de destruição; — os teares desapareceram! (Souza e Silva, 
J.N. «História da Conjuração Mineira», I.o Vol. R. de Janeiro, 
1948, pag. 63). O que o autor conta não é uma atitude espo- 
rádica, mas a sistemática da política da Metrópole em relação 


ao nosso país. 
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Em 1776 tinha quinhentos mil escravos em suas colô- 
nias da América do Norte. Em 1792 existiam mais de 
132 embarcações para essa mesma finalidade. O tráfico 
negreiro iria contribuir em escala ponderável para a acu- 
mulação primitiva do capital que serviu de alicerce à 
sociedade atual. € 

Obtida a supremacia do tráfico de escravos, a In- 
glaterra dêle se beneficiará enormemente durante dilatado 
período. O porto de Liverpool nasceu de um entreposto 
de escravos. A África tornou-se — em consequência 
— um campo de pilhagens, de “razzias”; grande parte 
do seu devassamento geográfico está subordinado aos 
interesses dos traficantes de escravos. Dêsde muito cêdo, 
por isso, o Continente Negro foi vítima das nações em 
fase de expansão capitalista. A França havia precedido 
a Inglaterra na política de subordinação da África. Pelo 
célebre tratado de Utrichet a Inglaterra obtinha por trin- 
ta anos (1713-1743) o contrato dos “asientos” e por êle 
se comprometia a introduzir na América Espanhola 4.800 
escravos. O soberano da Espanha recebeu, como re- 
compensa da “Companhia Inglesa da Guiné”, a quantia 
de 200.000 coroas pela transação. 

Muito antes disso, porém, em 1662, era tundada 
a “Company of Royal Adventures of England”, desti- 
nada a explorar o comércio negreiro. O incremento à 
pilhagem foi de tal monta que um historiador chegou a 
avaliar em mais de vinte mil almas o número de escravos 
arrancados anualmente da África. Cresceram astrono- 
micamente as proporções do comércio com a política de 


Carlos II (11). 


(10) Efimov, A. e Freiberg, N. — «Historia da Epoca 
do Capitalismo Industrial», R. de Janeiro, 1945, I.o Vol., pag. 10. 
(11) Cf. Ramos, A. — «As Culturas Negras no Novo 


Mundo» R. de Janeiro, 1937, pag. 81 e ss. 
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Essa política de pilhagem por parte da Inglaterra 
cêdo entrará em choque com a de outras nações que 
igualmente desejavam a posse dos mercados negreiros. 
A França entrará em antagonismo aberto com os ingle- 
ses e já muito antes iniciara um processo de dominação 
dos portos africanos objetivando proporcionar os escra- 
vos necessários ao seu comércio. O arrendamento do 
“asiento” será concedido à “Compagnie Royale de Gui- 
nee”, que se comprometerá a fornecer quatro mil e oito- 
centas peças (12) anualmente,durante o praso de dez anos 
(1702-1712). Já muito antes, porém, inúmeras outras 


(12) Sôbre o conceito de «peça »escreve Maurício Gou- 
lart: «Em minúcias, porém, o que era peça de índias? 

O negro sadio, aparentando 30 a 35 anos, de 7 quartas 
de altura, até aí estão todos de acordo. de 7 quartas de vara, 
1,75 mts, estatura regular de negro adulto, escreve João Lú- 
cio de Azevedo, nas Épocas de Portugal Econômico. De 7 
quartas, valendo a quarta cêrca de 26 cts., diz Scelle, na Trai- 
ite. Cálculo idêntico ao de Rinchon para o qual igualmente, a 
medida padrão seria de 1,82 mts. 

Corresponde, porém, a vara, medida antiga de comprimen- 
to a 5 palmos craveiros ou, em linguagem mais familiar, a 110 
cms. — Taunay pergunta — acho que com razão — onde 
João Lúcio foi buscar a sua vara de 1 metro da qual sete 
quartas somavam 1,75? Onde a encontraram, os outros, de 
104 cms? Por outro lado, no entanto, atribuídos à quarta 27,5 
cms teríamos desde logo 1,92m. como sendo a estatura regular 
do negro adulto, o que é um despropósito. 

Mas ,de qualquer forma, aceito um ou outro padrão, o mais 
alto ou o mais baixo, é evidente que a maioria dos negros não 
podia satisfazer às exigências requeridas para a peça da În- 
dia. O mais comum, ao contrário, eram serem necessários um 
e meio, ou dois pretos, para perfazer uma peça. 
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companhias haviam sido fundadas com o fim de explorar 
o comércio negreiro. Em 1625 a “Compagnie de Iles 
de Amerique” abarrotava os portos antilhanos de es- 
cravos. Luiz XIV ofereceu um prêmio de dez libras 
por cabeça de negro desembarcado nas ilhas da França, 
mais uma gratificação especial às tripulações dos navios 
negreiros. Em 1679 a “Companhia da África ou do 
Senegal” conseguirá o monopólio do tráfico. Pelo tra- 
tado firmado com o govêrno francês comprometeu-se a 
desembarcar nos portos das Antilhas francesas 15.000 
escravos em oito meses, além de fornecer o número so- 
licitado pelo Monarca para suas galeras. Como diz 
Rodolfo Ghioldi: “a acumulação primitiva do capitalis- 
mo faz ressurgir a escravidão na América depois de 
séculos de extinta a escravidão antiga” (13). 


Contrariando, por exemplo com o assentista Marin, em 
1693, a Companhia de Cachau e Cabo Verde, ela própria, dali 
a pouco, concessionária do contrato, obriga-se a oferecer 
anualmente 4 mil negros de diversas categorias, de maneira a 
completar 2.500 peças da Índia. Previsão de mais 60% de pre- 
tos que de peças. 

No ramerrão do tráfico, adotara-se uma escala prática de 
valores; 2 negros, dos 35 aos 40 anos, valiam 1 peça, como as 
crianças entre 4 e 8 anos, 3 molecões, de 6 a 18 anos, 2 
peças. Ag crianças de peito, levadas pelas mães, não entravam 
no cômputo. , 

Com o tempo — de tal modo se comercializa esta indús- 
tria assassina, a expressão é de João Lúcio de Azevedo — a 
conta das importações passou a ser feita, não mais por peças 
de Índia, mas por toneladas». («Escravidão Africana no Bra- 
sil», S. Paulo, pag. 102-103). | 

(13) Ghioldi, R. — «Gilberto Freyre, um passo atrás no 
Pensamento Brasileiro», in «Para Todos», no 11. 
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Com a revolução burguesa da Inglaterra (1642- 
1653) a economia britânica sofreu uma evolução no 
sentido de ver substituídas as relações econômicas pre- 
capitalistas, por outras que representavam a estratifica- 
ção do capitalismo industrial. Inicialmente, teve necessida- 
de do tráfico de escravos para que o capitalismo se con- 
solidasse. Mas, a continuação prolongada da escravi- 
dão, quando o capitalismo industrial já havia se conso- 
lidado em tôda sua plenitude, cêdo se transformou em 
entrave ao desenvolvimento da economia inglesa. Lança- 
se; então, a Inglaterra — depois de ter sido a campeã 
do tráfico durante anos — na campanha conhecida por 
todos de extinguir o tráfico negreiro e a escravidão. Os 
países que continuaram realizando essa espécie de co- 
mércio sofrerão imediatamente e de maneira frontal as 
consequências da mudança da atitude inglesa frente ao 
problema da escravidão. 

Objetivando executar essa política ditada por seus 
interesses econômicos a Inglaterra toma atitudes que 
muitas vezes parecem contraditórias mas que, no seu con- 
teúdo profundo, refletem o desejo de desenvolver suas 
indústrias, seu comércio, finalmente defender aquilo que 
exprime o capitalismo: o lucro. No caso particular da 
escravidão podemos citar o exemplo da posição assumida 
pela diplomacia inglesa frente ao regime servil em nosso 
país e nos Estados Unidos. Enquanto combatia o trá- 
fico e a escravidão no Brasil apoiava os Confederados 
na guerra-civil norte-americana. A Inglaterra necessi- 
tava do algodão produzido no Sul dos Estados Unidos 
para alimentar a sua indústria textil. Mais de quatro 
milhões de pessoas viviam, direta ou indiretamente, dessa 
indústria. Os Estados Unidos tinham o monopólio do 
algodão, fato que já provocara uma luta subreptícia 
entre as duas nações. Em 1850 a Inglaterra tentou com- 
prar algodão de fontes asiáticas e africanas, sem êxito. 
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Na Guerra-Civil estadunidense o bloqueio por parte das 
fôrças da União aos portos dos Confederados ameaçava 
seriamente o abastecimento das fábricas inglesas. A 
crise já se fazia sentir nas Ilhas Britânicas e algumas 
fábricas da região de Lancashire passaram a trabalhar 
apenas três dias na semana. Nessa conjuntura os in- 
gleses tinham de apoiar os escravistas do Sul (14). 

A extinção total e efetiva do tráfico no Brasil — 
verificada a partir de 1850 com a Lei Euzébio de Quei- 
roz —, além das consequências econômicas que veremos 
mais adiante — contribuiu para um refluxo demográfico, 
desta vez despovoando as províncias do Norte em face 
da necessidade de braços para a lavoura cafeeira, como 
antes — embora por outros motivos e em condições di- 
versas — idêntico movimento se verificou para o centro 
da Colônia. As províncias do Norte foram assim des- 
povoadas parcialmente do braço escravo e viram-se na 
contingência de substituí-lo pelo trabalhador livre. Ta- 
vares Bastos analisava no seu tempo a questão: mos- 
trava que o comércio interior de escravos seguia a di- 
reção Norte-Sul e, de janeiro de 1850 a abril de 1862 
— durante os doze anos que se seguiram à extinção do 
tráfico — havia alcançado a cifra de 37.408. Anali- 
sando a questão destacava o fato de “já estarem em 
Pernambuco, no Rio Grande do Norte e Paraíba, os ho- 
mens livres admitidos por salário ao trabalho dos pró- 
prios engenhos e plantações de açúcar” (15). O mesmo 
fenômeno constatava Tavares Bastos em relação à la- 
voura do café no Ceará. Em outro local, ainda anali- 
sando o mesmo problema, afirmava o autor das “Cartas 


(14) Marx, K. e Engels, F. — «La Guerra Civil en los 
Estados Unidos», Buenos Aires, s/d, pag. 110. 
(15) Tavares Bastos, A.C. — «Cartas do Solitário», São 


Paulo, 1938, pag. 460. 
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do Solitário que “o Amazonas onde o índio é o traba- 
lhador do campo o barqueiro e o criado, apenas possui 
351 escravos sôbre uma população de 39.408 almas” (16). 
No Ceará, acrescentava, “a população é de um escravo 
para 14 homens livres”. Em seguida apontava as pro- 
víncias do Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas onde 
o trabalho escravo já não era preponderante na agri- 
cultura. 

Logo após a extinção do tráfico houve uma fase 
de especulação e movimentos de capitais que eram an- 
teriormente aplicados pelos traficantes no comércio de 
carne humana e foram transferidos para outros ramos 
da economia nacional. Inúmeras sociedades anônimas 
foram criadas. Em 1851 funda-se o segundo Banco do 
Brasil. A primeira linha telegráfica é inaugurada em 
1852 e um ano mais arde funda-se o Banco Rural Hi- 
potecário que chegou a distribuir dividendos superiores 
ao Banco do Brasil. Em 1854 inaugura-se a primeira 
linha de estrada de ferro ligando o porto de Mauá à 
estação de Fragozo (14 quilômetros). Um ano mais 
tarde teremos outra estrada de ferro funcionando: a que 
ligará o Rio de Janeiro a São Paulo (17). As primeiras 


(16) Tavares Bastos, A.C. — apud Perdigão Malheiro 
op. cit. 


(17) Holanda, S.B. de — «Raízes do Brasil» R. de Ja- 
neiro, 1948, pag. 190 ss. Inúmeros outros fatos importan- 
tes poderiam ser aduzidos aos mencionados por Sérgio Buarque 
de Holanda. O impulso da economia nacional poderá ser ve- 
rificado ainda através do seguinte: «De 1850 a 1860 se con- 
cederam 71 privilégios industriais, para a incorporação de 14 
bancos de depósitos e descontos e alguns de emissão; criaram- 
se 3 caixas econômicas ,organizaram-se 20 companhias de na- 
vegação a vapor, 23 companhias de seguros, 4 de colonização, 
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linhas de navegação a vapor trans-oceânicas também 
datam dessa época. Para a realização de muitos dêsses 
empreendimentos contribuiu o capital dos antigos 
traficantes que, como disse Mauá ao explicar as origens 
do segundo Banco do Brasil, “se viram repentinamente 
deslocados do seu ilícito comércio (17a). 

Viria por outro lado a extinção do tráfico incre- 
mentar a migração de colonos estrangeiros, datando mais 
ou menos dessa época o estabelecimento de uma corrente 
migratória contínua e estavel no país. 

Antes disto, porém, já com sintoma de decompo- 
sição da escravidão, as colônias de imigrantes eram ins- 
taladas em alguns pontos do território nacional. Deve- 
mos salientar, no entanto, que as primeiras tentativas 


8 de estradas de ferro, 2 de rodagem, 4 de carris urbanos com 
tração animal, 8 de mineração, 3 de transporte e 2 de gás» 
(Cf. Castro Carreira, «História Financeira», citado por Gil- 
berto Amado: «A Margem da História da República» R. de Ja- 
neiro, 1924, pags. 59-60. 


(17-a) Mauá escreve textualmente: «Acompanhei com 
vivo interêsse a solução dêsse grave problema; comprendi 
que o contrabando não podia reerguer-se desde que a vontade 
nacional estava ao lado do ministério que decretava a suspen- 
são do tráfico. Reunir os capitais que se viam repentinamen- 
te deslocados do ilícito comércio e fazê-los convergir a um cen- 
tro donde pudessem ir alimentar as fôrças produtivas do país, 
foi o pensamento que me surgiu na mente ao ter certeza ds 
que aquêle fato era irrevogável» (...) Consegui formar uma 
diretoria composta dos melhores nomes da praça, como é sa- 
bido, diretoria que com pequena alteração me acompanhou du- 
rante a vida curta do primitivo Banco do Brasil. (Visconde de 
Mauá, «Autobiografia», com prefácio e anotações de Cláudio 
Ganns, R. de Janeiro, 1942, pags. 126-127). 
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de associar-se o trabalho escravo ao assalariado fracas- 
saram. O fato, aliás, era notado por viajantes que nos 
visitaram na época, como Burton que aqui esteve em 
1868 e assim se expressou sôbre o assunto: “Todos es- 
tão prevenidos do fato de que a imigração e a escra- 
vidão dificilmente podem co-existir” (18). De fato: 
Burton tinha carradas de razão. As tentativas feitas em 
algumas fazendas de São Paulo não lograram êxito. Au- 
mentou enormemente o número de imigrantes que para 
o Brasil vieram logo após a abolição. De 54.990 em 
1887 passou a ser 160.000 em 1889. Antes da abolição, 
com a extinção do tráfico negreiro, houve quem pensasse 
em importar “coolies” chineses para trabalhar em nossa 
agricultura. 


(18) Burton, R.F. — «Viagens aos Planaltos do Brasil» 
(1868), S. Paulo, Tomo I, pag. 432. Zaluar também afirma, no 
seu livro de viagem, que, em município paulista encontrou um 
representante dos mais conhecidos da lavoura que com êle dis- 
cutiu os meios de «suprir com braços livres os trabalhos da 
lavoura, tornando dos escravos homens morigerados». Isto 
em setembro de 1859. Cr. Zaluar, E. «Peregrinação Pela Pro- 
víncia de S. Paulo», S. Paulo, 1945, pag. 12. Tavares Bastos 
discutiu também o assunto da substituição do trabalho escravo 
pelo braço livre importado, escrevendo: «Em vez de promover 
reformas indicadas recentemente lembra-se um ministro de 
renovar a importação de coolies. Fornecer braços à lavoura 
é o pretexto com que se invoca a intervenção do govêrno para 
tal fim.  Condenamos, vivamente, condenamos, este desvio 
da opinião mal esclarecida: não é essa a imigração de que ca- 
recemos. Estéril para o aumento da população, dispendiosa, 
bárbara como o próprio tráfico de negros, ela é acompanhada 
de um triste cortejo de imoralidades. As colônias francsas, 
espanholas e inglesas tem de sobra expiado o êrro de importa- 
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Vejamos, porém, o ritmo em que surgiram as colô- 
nias de imigrantes: em 1812 é fundada uma em Espírito 
Santo. Outra — a chamada D. Leopoldina — é instala- 
da em 1817, no Sul da Bahia; seguem-se inúmeras ou- 
tras: Nova Friburgo, em 1819, Forquilhas e Torres, no 
Rio Grande do Sul, em 1826; São Leopoldo, na mesma 
província, em 1824. Em Santa Catarina a primeira ten- 
tativa de estabelecimento de imigrantes dá-se no ano 
de 1827 (19). Todas porém tinham um carater mais 


rem índios e chins: não nos aproveitará a sua longa experi- 
nécia? A indignação do mundo persegue êste novo tráfico: 
haveremos de afrontá-la? Demais, se vamos emancipar o es- 
cravo, cumprindo um dever de humanidade, como é que opo- 
remos ao trabalhador liberto, o trabalhador asiático concorren- 
ta insuperável pela modicidade do seu salário? E quem paga 
as despesas dessa importação hostil ao liberto? O povo intei- 
ro e, portanto, o próprio liberto prejudicado. Isto é injusto e 
impolítico: é injusto aumentar com índios e chins a oferta do 
trabalho, abaixar o salário ao extremo limite; é impolítico criar 
e dirigir contra o negro indígena ,contra o nacional, a concor- 
rência formidável do asiático. Não substituiremos a escravi- 
dão pelo dissimulado trabalho servil dos chins embrutecidos ou 
de negros reduzidos à miséria. Formação da pequena proprie- 
dade, independência industrial do povo, independência do sufrá- 
gio, tudo isso virá sômente do verdadeiro trabalho livre remu- 
nerado por seu justo valor» (Tavares Bastos, A.C. — «A Pro- 
víncia», R. de Janeiro, 1937, pags. 273-274). 


(19) Ainda sôbre a imigração como tentativa de substi- 
tuição do trabalho escravo pela mão de obra livre devemos nos 
referir às experiências feitas pelo Senador Vergueiro em sua 
colônia de Ibicaba a às de outros fazendeiros paulistas. No 
particular, um documentário indispensável ao conhecimento do 
assunto é o livro de Thomaz Davatz «Memórias de um Colono 
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experimental do que mesmo de participação direta na 
produção vindo efetivamente o imigrante entrar como 
injeção ponderavel na vida econômica após a abolição 
do tráfico. 

As conseguências diretas na economia trazidas com 
a extinção do desembarque de africanos não serão tão 
profundas como à primeira vista poderão parecer. Hou- 
ve mesmo na agricultura como no setor do comércio e 


das finanças, um equilíbrio que não se esperava. Per- 
digão Malheiro mostra que o café — já principal gê- 
nero de exportação — o açúcar, O algodão, o fumo, a 


gome elástica, a erva mate e o cacau mantiveram-se em 
nível ascendente de produção, tendo oscilado apenas a 
de couro e diminuído a de aguardente por haver desa- 


no Brasil» (Trad. de Sérgio Buarque de Holanda), S. Paulo 
s/d, onde as relações de trabalho estabelecidas no chamado 
«sistema de parceria» são analisadas com acuidade e penetra- 
ção. A obra traz, ainda, em apêndice, vários documentos im- 
portantes para a compreensão de problema tão pouco estuda- 
do. Aliás, o livro de Davatz não sômente neste particular é 
interessante, mas também como depoimento que reflete a si- 
tuação geral do país na época, a decomposição da es- 
cravidão e as tentativas de coexistência do trabalho livre e 
escravo. As limitações do chamado «sistema de parceria», 
suas falhas e desacertos são também focalizadas num enqua- 
dramento realista e algumas vêzes surpreendente. O autor, 
por sinal, foi mestre-escola no estabelecimento do Senador 
Vergueiro e liderou uma revolta de colonos contra a situação 
em que se encontravam, movimento que despertou grande alar- 
me na época. 

A experiência foi analizada, ainda, em números sucessivos 
da revista «O Auxiliar da Indústria Nacional». Nessa publi- 
cação escrevia entre outras coisas o sr, Carlos Perral Gentil 
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parecido um dos principais mercados consumidores do 
produto que era a África. 


A extinção do tráfico foi uma etapa na marcha da 
abolição. Extinto o comércio negreiro — e êsse fato 
todos já previam -— a abolição tornou-se uma simples 
questão de tempo e de oportunidade. O movimento abo- 
licionista passou para a ordem do dia até 1888 quando 
será definitivamente derrogada a escravidão entre nós. 
Inicia-se, com a extinção do tráfico, uma nova etapa na 
luta sustentada pelos abolicionistas em várias frentes, 
tendo de enfrentar ainda todc um periodo de árduas la- 
butas. A extinção do tráfico garroteou as forças es- 
cravocratas, cortando-lhes as raízes econômicas, deixan- 


que «os proprietários, etc, etc, habituados a só verem empre- 
gar-se braços escravos nos trabalhos agrícolas, consideravam 
os brancos, cultivadores pessoais, como uma raça que apenas 
a côr diferençava daquela: e baseando seu raciocínio neste 
princípio errôneo, não tinham para os colonos nem tratamen- 
to consentâneo com os costumes europeus, nem mesmo opinião 
favorável em razão do valor e consideração que em tôda a parte 
merece o homem laborioso» (N.o 9, março de 1852, pag. 330). 
A mesma publicação insere em outros números artigos focali- 
zando o problema. Há um trabalho assinado por F. L.C. Bur- 
lamaqui sôbre «Trabalho Livre» onde o autor mostra a neces- 
sidade da substituição da escravidão, não baseado em conside- 
rações filantrópicas, mas à base de uma análise em que mos- 
tra a maior rentabilidade da mão de obra livre. (Número 1, 
pag. 6 ss). Nos diversos números do «Auxiliar da Indústria 
Nacional» encontram-se trabalhos abordando o problema da 
colonização, fato que bem demonstra o interêsse que o assunto 
já vinha despertando na época em consequência das próprias 
necessidades de nossa agricultura, 
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do-as sem possibilidades de prolongar por muitas gera- 
ções a escravidão. 

Desde o seu início o movimento abolicionista trazia 
no seu bojo, de um modo geral, duas alas: de um lado 
militavam aqueles que pertenciam a ala moderada do 
movimento, chefiada por Nabuco; do outro estavam os 
mais radicais como Silva Jardim, Luiz Gama, Antônio 
Bento e inúmeros mais (19a). Luiz Gama chegou, mes- 
mo, a travar séria luta dentro do Partido Republicano 
Paulista em face da posição da agremiação a que 
pertencia frente ao problema. Não foi outra, aliás, a 
posição de Silva Jardim que em documento públi- 
co, no ano de 1889, fêz vigorosa análise da situação 
em que se encontrava o Partido Republicano, situação 
que, às vésperas da República, refletia todo um pro- 
cesso anterior de manobras e oportunismo político (20). 


(19a) A divisão que fazemos do movimento abolicionista 
em duas alas fundamentais não significa que desconheçamos 
ou não levemos em conta as várias gradações ideológicas de 
que se revestiu, ou quiramos impermeabilizá-las de quaisquer 
inter-relações. Por questões metodológicas simplificamos o 
processo, sem, no entanto, nos esquecermos de que essa di- 
visão significa apenas um corte à distância de um problema 
histórico muito mais complexo. Como, no entanto, nêste ca- 
pítulo, desejamos apenas fazer um apanhado sintético dos 
acontecimentos que vão do início do estabelecimento da es- 
cravidão à abolição, terminando com um resumo da evo- 
lução ideológica do abolicionismo, achamos que a divisão se 
justifica porque, de qualquer maneira, eram as alas que, des- 
bastadas as arestas dos detalhes, imprimiam dinamismo às 
idéias que se formavam contra o trabalho servil, 


(20) Cf. Vinhas de Queiroz, M. — «Uma Garganta e 
Alguns Níqueis>», R. de Janeiro, 1947. 
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A primeira ala dos abolicionistas tinha como método de 
reivindicação não a organização dos escravos, mas o 
trabalho de mostrar às classe dominantes do Império os 
prejuizos morais da escravidão. Muitos positivistas que 
se haviam engajado ao movimento abolicionista deseja- 
vam, através de apelos ao Imperador, convencê-lo da ne- 
cessidade de ser abolido em nosso país o trabalho es- 
cravo. Diziam que sômente com a persuasão, através do 
choque de idéias e da racionalização da opinião pública, 
era possível fazer triunfar o abolicionismo. Joaquim Na- 
buco, que liderou sua corrente moderada, afirma em um 
dos seus livros mais conhecidos e onde conta a história 
do movimento: “A propaganda abolicionista, com efeito, 
não se dirige aos escravos. Seria uma cobardia, inepta 
e criminosa, e, além disso, um suicídio político para o 
partido abolicionista, incitar à insurreição ou ao crime 
homens sem defesa e que a lei de Linch, ou a justiça 
pública imediatamente haveria de esmagar”. Mais adian- 
te esclarece as razões de sua atitude: “Suicídio político 
porque a nação inteira — vendo uma classe, e essa a 
mais influente e poderosa do Estado, exposta à vingança 
bárbara e selvagem de uma população mantida até hoje 
ao nível dos animais cujas paixões, quebrado o freio 
do medo não conheceriam limites no modo de satisfazer- 
se — pensaria que a necessidade urgente era salvar a 
sociedade a todo o custo por um exemplo tremendo e 
êste seria o sinal de morte do abolicionismo” (20a). To- 
da a atitude de Nabuco confirmará êste pensamento ex- 
presso em 1883. 


A outra ala abolicionista — que poderemos chamar 
de radical — dirigia suas vistas e atividades cotidianas 


(202) Nabuco, J. — «O Abolicionismo», R. de Janeiro- 
3. Paulo, pág. 25. 
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mais para os próprios escravos, organizando-os para que 
lutassem com suas próprias lórças contra o cativeiro. 
Luiz Gama será o mais notável de seus líderes. Sendo 
ex-escravo e tendo experimentado dramaticamente a si- 
tuação de cativo, tornou-se o porta-voz de centenas de 
escravos que de várias formas -— através das fugas, da 
compra de alforria, etc. — não se contormavam com o 
status a que estavam submetidos. Embora não querendo 
diminuir o papel de Joaquim Nabuco — certamente uma 
das figuras mais ativas e respeitáveis do movimento — 
desejamos dizer, no entanto, que enquanto êle tomava 
posição tímida e de uma prudência que hoje a história 
não justifica, combatendo a “vingança bárbara e sel- 
vagem” dos escravos, Luiz Gama tomava posição dia- 
metralmente oposta. Dizia, em pleno tribunal que o 
acusara de acoitar negros fugidos que o escravo ofendido 
no seu direito que assassinava seu senhor praticava um 
ato de legitima defesa (21). Posições que refletem de 
maneira lapidar a forma de ação das duas alas do abo- 


(21) Cena que Sud Menucci dá como desenrolada no 
Juri da cidade de Araraquara. Cf. <O Precursor do Abo- 
licionismo no Brasil», R. de Janeiro, 1938, Raul Pompéia 
escrevia, também, em artigo de jornal, que «A humanidade 
só tem a felicitar-se, quando um pensamento de revolta passa 
pelo cérebro oprimido dos rebanhos operários das fazendas. 
A idéia da insurreição indica que a natureza humana ainda 
vive. Todas as violências em prol da liberdade violentamente 
acabrunhada devem ser saudadas como vindictas santas. A 
maior tristeza dos abolicionistas é que estas violências não 
sejam frequentes e a conflagração não seja geral». Enéias 
Galvão, Alberto Torres, Raimundo Correia e Augusto de Lima 
declararam-se de acôrdo com os termos do artigo do roman- 
cista de «O Ateneuz. 
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licionismo. Silva Jardim foi outro atacado pelas suas 
posições “muito radicais”. O conhecido tribuno visitava, 
em compnhia de outros abolicionistas, os quilombos exis- 
tentes na periferia de Santos, é o que afirma Maurício 
Vinhas de Queiroz, um dos seus biógrafos (22). 
Contra a idéia abolicionista, porém, levanta-se a opi- 
nião conservadora que expressava os interesses dos gran- 
des fazendeiros postados nos seus pontos de vista de 
classe. Qualquer tentativa de reforma, mesmo de uma 
timidez que hoje nos faz rir, era recebida no parlamento 
com violentos ataques da fração escravagista. A Lei do 
Ventre Livre (1871) encontrou no Parlamento a oposi- 
ção mais cerrada. O gabinete Rio Branco era acusado 
de “govêrno comunista, govêrno de mortícinio e do rou- 
bo”. Segundo Ruy Barbosa, certo deputado dissera 
então que o gabinete Rio Branco havia desfraldado as 
velas por “um oceano onde voga também o navio pirata 
denominado A Internacional...” (23). Mesmo depois 
da abolição, os conservadores, levantando a questão de 


(22) Vinhas de Queiroz, M. — Op. Cit. pág. 108. 


(23) Pereira, A. — «Interpretações», R. de Janeiro, 1944, 
nota à página 201. Ainda segundo Astrojildo Pereira no 
voto de Souza Carneiro ao projeto de 15 de julho lê-se que 
o mesmo não passava de «pretexto para a agitação, revo- 
lução e subversão social, aproveitado por anarquistas; que 
o gabinete só pensava em «lisongear os anarquistas e gri- 


tadores das ruas»... por isso favorecia as «passeatas in- 
cendiárias e demonstrações estrondosas». Mais ainda: per- 
mitia-se que certa «associação comunista» promovesse... «rui- 


dosa agitação contra uma propriedade legal, em edifícios pú- 
blicos, no seio de uma escola do ensino superior...» A so- 
ciedade comunista» de Souza Carneiro era a Confederação 
Abolicionista... 
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que a desapropriação pelo govêrno de uma Propriedade 
devia ser indenizada por mais repelente que ela fosse 
exigiam reparação, solicitando do Imperador pagamento 
de acôrdo com o número de escravos libertados em 13 
de maio de 1888 (23a). 

Por outro lado, a repressão jurídica contra os ES- 
cravos nunca cessou. Desde 1835 — certamente em 
consequência dos levantes de escravos da Capital baiana 
— havia sido estabelecida lei que estatuia pena de morte 
para o escravo que participasse de insurreições ou come- 
tesse qualquer ofensa física ao seu senhor. Segundo 
Caio Prado Junior “o julgamento era pelo Juri (com- 
posto em regra de proprietários e portanto muito severo) 
e sem recurso algum” (24). 


(23a) Ainda Souza Carneiro foi quem encaminhou a pre- 
tensão de alguns donos de escravos, através de uma repre- 
sentação dirigida aos representantes da nação. Diz que se «o 
escravo era uma propriedade legítima, mandada desapropriar 
pela Lei de 13 de Maio, que declarou extinta a escravidão, 
Segue-se que sem grave injustiça, não pode deixar de ser 
votada a indenização correspondente ao valor dessa mesma 
propriedade. Sem isso a mais bela, a mais humanitária lei 
de quantas têm sido promulgadas no Brasil, ficaria com 
uma de suas faces vedada pela mancha de uma espoliação 
injusta, que de algum modo viria empanar-lhe o brilho re- 
fulgente.»(...) «Tirar do proprietário, nestas circunstâncias, 
o direito de indenização, que êle com a mais cega confiança 
reputava sagrado, porque a Constituição lh'o tinha afirmado 
é sem dúvida levar ao desespêro aqueles que tudo sofrem 


por amor da ordem e da tranquilidade dêste país»... (Cf. 
Pizarro Jacoina, A. — «Dias Carneiro o Conservador», R. de 
Janeiro, págs. 126-127.) 

(24) Prado Junior, C. — «História Econômica do Bra- 


sil>. — S. Paulo, 1949, nota à pág. 182. 
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O certo é que o problema abolicionista nunca mais 
saiu da pauta política e passa a ser equacionado com 
insistência crescente à medida que o tempo avança. O 
cbolicionismo deixa de ser um movimento confinado às 
idéias de meia duzia de teóricos para ganhar a opinião 
pública. Dêle se ocuparão, premidos pelas circunstân- 
cias, todos os Gabinetes que se sucedem. Inúmeros serão 
os trabalhos, memórias ,artigos, discursos parlamentares 
e principalmente projetos que abordam o problema pro- 
curando como resolvê-lo ou atenuá-lo. Algumas medidas 
parciais serão concedidas ,em consequência das lutas 
parlamentares e da posição da opinião pública em face 
do problema (25). Uma delas será a Lei Cotegipe, de 
1845, protegendo alguns direitos dos escravos prometen- 
do garantias de integridade às suas famílias. A Lei do 
Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, segue-se na 
sequência de concessões . André Rebouças, Saldanha Ma- 
rinho, Joaquim Nabuco, Ruy Barbosa e inúmeros outros, 
de várias maneiras debatem a questão. As sociedades 
abolicionistas surgem em todo o território nacional. À 
“Associação Central Emancipadora” e a “Sociedade Bra- 
sileira Contra a Escravidão”, a última presidida por Joa- 
quim Nabuco, entram a funcionar. Outras ligas aboli- 
cionistas, como a “Associação Central Emancipadora”, 
promovem conferências sôbre o momentoso assunto. Sur- 


(25) Para se ter uma idéia do que foi a luta no Par- 
lamento pela extinção da escravidão veja-se: «A Escravidão 
Africana no Brasil» (São Paulo, 1933), de Evaristo de Morais. 
Sôbre a abolição no Ceará é indispensável a leitura do livro 
«A Abolição no Ceará», (Fortaleza, 1956) de Raimundo Girão. 
Como fontes subsidiárias: «João Cordeiro, Abolicionista e Re- 
publicano» (S. Paulo 1943) de Freitas Nobre e «O Outro Nor- 
deste» (R. de Janeiro, 1937) de Djacir Menezes. 
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gem, acompanhando o movimento, os primeiros orgãos 
da imprensa abolicionista. O primeiro dêles é a “Ga- 
zeta da Tarde”, dirigido por Ferreira de Menezes. Ou- 
tros órgãos serão posteriormente fundados. Em 1883 
tunda-se a “Confederação Abolicionista” que dirigirá o 
movimento em todo o território nacional (26). 

No Ceará houve uma greve histórica dos jangadei- 
ros contra o embarque de escravos, liderada pelo prá- 
tico-mor de Fortaleza Francisco José do Nascimento, 
cognominado “O Dragão do Mar”. Por outro lado, o 
incremento das atividades industriais nas últimas déca- 
das do Império iria formar uma classe operária que, em- 
bora pequena, tomou imediatamente posição contra o 
escravismo (27). Os tipógrafos de Fortaleza nega- 

(26) Compunha sua comissão os seguintes abolicionis- 
tas: João Clapp, André Rebouças, Bittencourt Sampaio, João 
Paulo Gomes de Matos, Julio de Lemos, Alberto Vitor, Te- 
nente do Exército Manoel Joaquim Ferreira, Eduardo No- 
gueira, Dr. Pau Brasil, José dos Santos Oliveira, Jarbas S. 
das Chagas e Domingos Gomes dos Santos. O Conselho De- 
liberativo era formado por Aristides Lobo, Frederico Junior, 
João Augusto do Pinho, Pedro Pinto Batista, Evaristo Ro- 
drigues da Costa, Luís Pires, João Ferreira Serpa Junior, 
Procópio Russel, Dr. Leonel Jaguaribe, Adolfo Ebsten Junior, 
capitão Emiliano Rosa de Sena, Abel Trindade, Tenente do 
Exército Nabuco de Araujo, José de Arimatéia e Silva, Luís 
Rodrigues da Siiva, Eugênio Bittencourt, Antônio S. Brasil, 
José Maria Barreiros, José Maria da Costa, J. Campos Porto, 
José do Patrocínio, Dr. José dos Santos e Miguel Dias. 


(27) Sóbre as primeiras manifestações da classe operá- 
ria ver: Pereira, A. — «Lutas Operárias que Antecederam a 
Fundação do Partido Comunista do Brasil» in «Problemas», 
n.o 39, março-abril de 1952; — Dias, E. — «Lutas Operárias 
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ram-se a imprimir qualquer impresso que defendesse a 
escravidão. A “Imperial Associação Tipográfica Flumi- 
nense”, ao ter conhecimento de que entre os seus asso- 
ciados havia um escravo, designou uma Comissão para 
libertá-lo. E Luiz Gama, no Centro Operário Italiano, 
em São Paulo, pronunciou muitas conferências abolicio- 
istas. Inúmeras outras manifestações operárias contra 
o escravismo poderiam ser citadas. Antônio Bento, 
ao organizar a ordem dos “caifazes”, destinada a dar 
fuga aos escravos, conseguiu criar uma verdadeira rêde, 
ligando-se aos ferroviários de São Paulo. “Não havia 
trem de passageiros — afirma um historiador — no 
qual um negro fujão não encontrasse meios de esconder- 
se, como não havia estação onde diretamente alguem o 
não recebesse e orientasse (28)”. 

Numa situação como a que apresentamos, o tra- 
balho escravo em decomposição era uma forma de trabalho 
já inteiramente desgastada históricamente; os escravos 
já estavam psicolôgicamente convencidos da sua situa- 
cão de explorados e em maior ou menor grau, deso- 
bedeciam as ordens dos seus senhores. A faina dos 
escravos não tinha mais aquela rentabilidade dos 
primeiros tempos, já pela tomada de consciência dos es- 
cravos de sua situação o que os levava a posições de 
revolta e oposição aos senhores, já por questões eco- 
nômicas que escapavam ao seu contrôle e conhecimento. 


no Estado de São Paulo», in «Revista Brasiliense», n.o 1, se- 
tembro-outubro 1954; Linhares, H. — «As Greves Operárias 
no Brasil Durante o Primeiro Quartel do Século XX», in «Es- 
tudos Sociais», julho-agôsto, 1958. A bibliografia, porém é 
escassa, quase inexistente. 


(28) Maria dos Santos, J. — «Os Republicanos Paulis- 
tags e a Abolição», S. Paulo, 1942, pág. 179. 
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Assim, famílias inteiras de senhores de engenhos retiram- 
se para as cidades, com receio das revoltas. Um autor 
insuspeito como Oliveira Vianna pinta desta maneira o 
quadro da época: “Os escravos se levantavam; passavam 
a desconhecer a autoridade dos senhores. Desertavam 
das senzalas; partiam em massa; cêrca de dez mil des- 
ceram as encostas de Cubatão para o asilo de Santos. 
Outros fizeram-se conspiradores em conjurações perigo- 
sas. Outros rebelando-se assassinavam os senhores”. 


O trabalho escravo, nestas condições, cai ainda mais 
de rendimento. A lavoura arruina-se. Os escravos flu- 
minenses incendiavam os canaviais e fugiam. O povo 
— já bastante trabalhado pelas idéias abolicionistas — 
acoitava os escravos; as leis contra êsses atos não eram 
aplicadas. Juízes recusavam-se a aplicar a pena de açoi- 
te. Autoridades policiais negavam-se a receber nas ca- 
deias escravos fugidos. O Trono ordena que o Exército 
persiga os fugitivos, tendo êle, através do Clube Miliar, 
proclamado, em 25 de outubro de 1887, sua repugnância 
em servir de Capitão de Mato. 


Dentro dêsse conjunto de razões havia uma também 
importante impulsionando a marcha do abolicionismo: era 
a pouca produtividade do trabalho escravo frente ao 
salariato. Em alguns ramos da produção nacional o 
trabalho servil já havia sido abolido parcial ou inteira- 
mente. Principalmente na indústria textil rescem-nascida. 
E outra: o escravo quase não consumia. A burguesia 
industrial nascente e os industriais ingleses que domi- 
navam o mercado interno brasileiro tinham interesse, na- 
quela época, em ampliar êsse mercado para escoa- 
mento e absorção dos seus produtos. À economia ba- 
seada na escravidão não acenava com essa perspectiva. 
Debatia-se a agricultura em profunda crise, que se agra- 
vara deste a extinção do trático e que era profligada 
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por Pedigão Malheiro na Câmara, quando afirmava, em 
1852, que “os escravos morriam, mas as dívidas fica- 
vam e com elas os terrenos hipotecados aos especula- 
dores que compravam os africanos aos traficantes para 
revendê-los aos lavradores. Assim a nossa propriedade 
territorial ia passando das mãos dos agricultores para 
os especuladores e traficantes”. Por outro lado, a média 
de vida de um escravo era exígua: sete anos. Tudo 
contribuia, como vemos, para que o trabalho escravo fos- 
se, na fase em que já se encontrava, um sistema obsoleto 
para a época. (Como agravante da crise, fatores inter- 
nacionais entravam em jôgo e contribuiam para que a 
produção do açucar entrasse em decadência: o trabalho 
escravo rotineiro, de fraco rendimento e técnica rudi- 
mentar, não estava em condições de produzir êsse pro- 
duto em nível e preços que pudessem competir com o 
Hawai, Anilhas, etc. que o produziam com métodos mais 
racionais, usando o trabalho livre em suas plantações. 
Além disso, a produção de beterraba, que entrava na 
balança comercial da Europa, inífluia ainda mais para a 
decadência de nossa produção açucareira. O café, que 
já era nosso principal produto exportável, passaria a 
ser o eixo em tôrno do qual giraria a economia na- 
cional (29). 


(29) Comentando a decadência da produção açucareira 
Luís Amaral escreve: «os engenhos centrais só podiam visar 
os mercados externos, visto como os internos se contentavam 
com a produção dos banguês e, sobretudo, iam se arranjando 
com a rapadura, que cada região agrícola produz para o 
próprio consumo, só se apelando para o açucar no tempêro 
dos remédios; mas, sendo exigientes os mercados externos e 
não sendo da melhor qualidade nossa produção, começou a 
crescer no exterior a indústria de sucedâneos, e a cair nossa 
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A escravidão decompunha-se. Nos anos que prece- 
derão à abolição o número de escravos e sua proporção 
dentro do conjunto da população do país diminuirá con- 
siderâvelmente. Vejamos: 


% da popu- 


Anos População População lação escra- 
livre escrava va sôbre o 
total 
1850 5.520.000 2.500.000 31% 
1852 8.429.672 1.510.000 15% 
1887 13.278.616 723.419 5% 


Nas cinco principais provincias do pais, em 1882 
(São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Ceará 
e Rio de Janeiro), segundo depoimento de Joaquim de 
Godoy, citado por Jovelino M. de Camargo Jr., era essa 
a população: 


Trabalhadores livres .......... 1.433.170 
Trabalhadores escravos ....... 656.540 
Desocupados. aespriusdasenina 2.822.583 (30). 


Na Capital baiana, pouco depois de extinta a escra- 
vidão, existia a “União Fabril” que englobava seis fábri- 
cas de tecidos com um total de 805 operários trabalhando 
em 358 teares. Era toda uma conjuntura econômico- 
política delicada e complexa que se apresentava ante os 
olhos da Regente: uma economia em decomposição e uma 
opinião pública que, na sua quase unanimidade condenava 


exportação, paralelamente ao aumento da produção» (Ama- 


ral, L. — «História Geral da Agricultura Brasileira» 2.0 tomo, 
S. Paulo, 1940, pág. 79). 
(30) Camargo Jr., J.M. — «A Abolição e Suas Causas», 


in «Estudos Afro-Brasileiros», R. de Janeiro, pag. 169. 
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o sistema de trabalho que predominava ainda na agricul- 
tura. Certamente sentindo-se forçada ante o império das 
circunstâncias — um ano antes mandara o Exército espin- 
gardear os escravos fugidos... — deveria ter raciocinado 
como, tempos depois, trente ao problema da revolução que 
se aproxmava exprimiu-se um político brasileiro e excla- 
mado: “façamos a abolição antes que os escravos a fa- 
çam” Era o medo da “vingança bárbara e selvagem” de 
Nabuco tomando forma jurídica: a Lei Aurea... 


H 


PARTICIPAÇÃO DO ESCRAVO NOS MOVIMENTOS 
POLÍTICOS 


A participação dos escravos nos movimentos politi- 
cos ocorridos durante o periodo da Colônia e do Im- 
pério foi uma decorrência da situação social em que se 
encontravam. Sem falarmos na situação material direta 
em que viviam e a que estavam submetidos, temos de 
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atentar nas restrições políticas totais que faziam dos 
componentes dessa classe indivíduos que, por sem ne- 
nhum direito, fácilmente eram aliciados e engrossavam 


os movimen'os que se ergueram durante todo o longo 
transcurso de nossa história visando nossa emancipa- 
ção. Havia nas Ordenações Manoelinas — estatuto que 


regeu a situação dos escravos até a Independência 

um título regulando “De Como se Podem Rejeitar Es- 
cravos ou Bestas por Doença ou Manqueira”. Dizia 
Perdigão Malheiro, no seu insubstituível trabalho sôbre 
a escravidão no Brasil, que “nem lei alguma contempla 
o escravo no número dos cidadãos, ainda quando nascido 
no Império, para qualquer efeito em relação à vida social, 
política ou pública. Apenas os libertos quando cidadãos 
brasileiros, gozam de certos direitos políticos e podem 
exercer alguns cargos públicos” (1). Na Constituinte 


(1) Malheiro, P. — Op. cit., p. 17. Ainda para ilustra- 
ção de como vivia o escravo durante o regime impe- 
rial transcrevemos êste trecho de Rodrigues de Carvalho 
sôbre o assunto: «Agora vejamos o que se concretizava em 
lei no Brasil, dêste Brasil já separado da Metrópole, portanto 
à sombra do «pendão auriverde». 

«Os juizes de Paz não podem mandar açoitar escravo al- 
gum, sem que primeiramente o tenham devidamente proces- 
sado e sentenciado com audiência do senhor» (Aviso de 
16-6-1837). 

«Não pode o escravo dar queixa contra pessoa alguma, 
ainda que seja contra aquêle que o quer reduzir a escravida- 
de» (Acordão da Relação do Rio de 1-4-1879). 

«O escravo não pode ser considerado pessoa miserável pa- 
ra que em seu lugar o Promotor público possa agir contra 
quem o ofenda criminalmente» (Aviso de 27-4-1853). Supre- 
ma irrisão! 
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de 1823 foram sumariamente excluídos do direito do 
voto, juntamente com os criados de servir, os jornaleiros 
os caixeiros de casas comerciais, enfim, quaisquer pes- 
sôas com rendimentos liquidos inferiores, ao valor de 
150 alqueires de farinha de mandioca. Para os eleitores 
de segundo grau (que elegiam os deputados e senadores) 
exigia-se um rendimento de 250 alqueires. Finalmente 
para ser elegível deputado era exigida a soma de 500 
alqueires (mil para os senadores), além da qualidade 
de proprietário, foreiro ou rendeiro por longo prazo de 


er me 


Sem termos que citar as disposições do Cod. Penal de 
1830 — prossegue o autor — basta para se fazer uma idéia 
do conceito em que era tido o escravo perante a leitranscrever 
o seguinte para instruir uma condenação: 


«Na sentença em que for o escravo condenado a açgoites, 
deve o Juiz que o proferir, também condená-lo a trazer um 
ferro pelo tempo e maneira que fôr designado conforme o ar- 
tigo 60 do Cod. Criminal» (Paula Pessoa, Cod. do Proc. Cri- 
minal). 

«A mancebia entre senhor e a escrava não lhe minora a 
condição de escrava, nem os próprios filhos do senhor são li- 
partos» (Acordão do Trib. de Ouro Preto, «Direito», vol. 8). 

«Se foi condenado a agoites, libertando-se não sofre aquê- 
le castigo mas fica preso» (<«Direito», vol. 7). 

«Por ter morto um administrador foi um escravo de me- 
nor idade condenado à morte» (Ace. do Trib. de Porto Ale- 
gre, em 1876, «Direito», vol. 7). 

«O Escravo fugido não pode pleitear a sua liberdade, ain- 
da menos com indenização (Aviso do Ministro da Agricultura 
— «Direito» vol. 25). (Rodrigues de Carvalho: «Aspectos da 
Influência Africana na Formação Social do Brasil», in «No- 
vos Estudos Afro-Brasileiros», Rio, 1937, pag. 27). 
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bens de raiz ou fábrica de qualquer indústria (2). Os 
escravos primitivamente, não eram considerados brasi- 
leiros; posteriormente passaram a ser brasileiros, mas 
“não cidadãos” (3). Segundo documento datado de 1835, 
não gozavam “de direito de Cidadão, nem privilégio 
de estrangeiro” (4). 

Dêsde muito cedo os escravos participarão como 
aliados e muitas vezes como elemento fundamental, nas 
lutas que essas camadas sociais levantaram durante 
nosso desenvolvimento histórico à medida que certos 
setores seus adquiriam relativo poder econômico em con- 
sequência do desenvolvimento do comércio, do apareci- 
mento de algumas indústrias de transformação que, por 
seu turno, tinham seu deselvolvimento impedido pela 


Metropole. 

Na Inconfidência Mineira o papel dos escravos como 
reserva do movimento ainda não foi suficientemente es- 
tudado. Que os inconfidentes, de um modo geral, eram 
abolicionistas não há dúvidas. Mas, até que ponto es- 
peravam que os escravos participassem da revolução é 
que não está bem claro. Os Autos da Devassa são o 
único documento que conhecemos capaz de explicar co- 
mo aqueles “duros braços ao trabalho feitos” se com- 
portaram ao saber que na Capitania tramava-se um mo- 
vimento contra o instituto da escravidão. José Alvares 
Maciel, filho de um capitão-Mor de Vila Rica, ao depor 
nos autos afirmou que “sendo o número de homens pretos 
e escravatura do país muito superior ao dos brancos, 


(2) Vêr: Prado Jr. C.: «Evolução Política do Brasil», 
São Paulo, 1947. 

(3) Idem, idem. 

(4) Portaria do Chefe de Polícia de Salvador, MS do 
Arquivo Público da Bahia. 
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toda e qualquer revolução que aqueles pressentissem nes- 
tes, seria certo motivo que êles mesmos se rebelassem” 
(Vol. T), receio que Alvarenga Peixoto endossa, pro- 
pondo a abolição como primeiro passo para a vitória da 
inconfidência. Outros inconfidentes, no entanto, viam 
na escravaria de Minas Gerais um material humano mui- 
to importante, sendo que o sargento Luiz Vaz de Toledo 
propunha que os escravos participassem da luta depois 
de ter-se dado a êles a liberdade porque “um negro com 
uma carta de alforria na testa se deitava a morrer”. Cer- 
tamente essas idéias se espalharam e chegaram ao co- 
nhecimento dos escravos que viviam em constante estado 
de alerta, muitos dêles tendo ligações com os quilombolas 
que infestavam a região. Desta forma, em Sabará, se- 
gundo depoimento de Brito Malheiro, “se puzeram uns 
pasquins que diziam que tudo o que fôsse homem 
do Reino havia de morrer e que só ficaria algum 
velho clérigo e que isto fora posto em nome dos quilom- 
bolas”. E em seguida afirmava que “já se ouvia as pes- 
soas da última classe de gente desta terra como são os 
negros e mulatos que estava para haver um levante” e 
que “todos os nacionais desta terra O desejavam”. 


Qual a posição de Tiradentes em relação não sò- 
mente à abolição mas também à participação da “gente 
da mais baixa classe”? É possível que tenha visto, tam- 
bém, como o Sargento Luiz Vaz de Toledo, nos escravos 
uma reserva de grande importância para a vitória do 
movimento. Mas, tudo são meras suposições ,como, aliás, 
a maioria das conclusões feitas sôbre a Inconfidência 
Mineira. 


Em 1798, na Bahia, também tomarão parte no mo- 
vimento conhecido por “Revolução dos Alfaiates” que 
Varnhagem afirma ser de “Tendências mais socialistas” 
que a Inconfidência Mineira e “um arremêdo das cenas 
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de horror que a França e principalmente a bela São 
Domingos acabavam de presenciar”. A constituição dos 
componentes da revolta — ainda segundo Varnhagem — 
era de “libertos ou escravos, pela maior parte pardos”. 
(História Geral do Brasil, S. Paulo, Tomo V, pág. 25-26). 
As idéias liberais da França encontraram fácil guarida 
na Bahia, em face das condições objetivas da Capitania 
que vinha passando por longo processo de efervescên- 
cia política decorrente da crise econômica na agri- 
cultura atrasada e cêdo se transformariam em fôrça ideo- 
lógica aglutinadora das camadas empobrecidas da popula- 
ção. Já em 1655, nas “Cartas do Senado” remetidas para 
Portugal, lê-se que “fazemos manifesto a Vossa Alteza 
do mizerável Estado deste Povo pelas muitas Cargas 
eopressoens que em tempo tão cansado carregâm sôbre 
afraqueza de seus tenuissmos cabedais” (5). Em con- 
sequência disso — são ainda as “Cartas do Senado” 
que nos informam — os moradores da Bahia algumas 
vêzes faziam “tumultos” como quando da nomeação de 
Bartolomeu Fragozo para assistente de Luiz Gomes da 
Matta Correio (6). Essa situação foi se agravando pro- 
gressivamente com o passar do tempo até a época da 
revolução dos Alfaiates . Os membros da intelectualida- 
de baiana reuniam-se em uma sociedade secreta — “Ca- 
valeiros da Luz” — com a finalidade, segundo o jovem 
historiador sergipano Aluizio Sampaio, de “propagar os 
livros dos enciclopedistas e os êxitos da revolução fran- 
cesa” (7). A sociedade agrupou em seu seio os ele- 

(5) «Cartas do Senado (1673-1684)» 2.0 vol. pag. 39, 
Bahia, s/d. 

(6) Idem, idem, pag. 54. 

(7) Sampaio, A. «A Inconfidência Baiana de 1798», in 
«Seiva», n.o 4, setembro de 1951, Salvador, Bahia. 
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mentos que desejavam lutar contra a dominação portu- 
guesa, desenvolvendo atividade clandestina no sentido de 
conduzir o povo à luta contra o estado de coisas exis- 
tente. Êsses intelectuais, dentre os quais vale destacar 
os nomes de Cipriano Barata, cirurgião e jornalista, o 
padre Agostinho Gomes, os tenentes José de Oliveira 
Borges e Hermogenes de Aguilar, foram os propaga- 
dores dessas idéias que encontraram eco nas classes cujo 
status dentro da estratificação social da colonia era de 
inferioridade. 


Não foi, porém, no seio da intelectualidade que a 
idéia de uma saída revolucionária para a situação de 
crise da Capitania se radicou e desenvolveu. Se é ver- 
dade que êsses intelectuais desejavam acabar com a si- 
tuação em que se encontrava a Capitania e neste par- 
ticular exerceram pape! saliente e tiveram uma im- 
portância que deve ser destacada, o certo é que recua- 
ram ou vacilaram à medida que os acontecimentos foram 
tomando caráter mais radical e a êle vieram se incor- 
porar artesãos, soldados, aliaiates, sapateiros, ex-escra- 
vos e escravos. Será, pois, entre as camadas empobre- 
cidas da Capital baiana que o movimento encontrará 
base social e consolidar-se-á politicamente. Queriam a 
emancipação da Capitania da tutela portuguesa, um re- 
gime de igualdade para todos, onde não mais houvesse 
preconceito de classe ou raça e cada um fosse julgado 
exclusivamente pelo seu merecimento (8). 


Os inconfidentes baianos mantinham ligações estrei- 
tas com a França, dalí recebendo livros e apôio para o 
movimento. Oficiais de navios franceses que aportavam 


(8) Sôbre o programa da inconfidência baiana vide: 
Afonso Ruy: «A Primeira Revolução Social Brasileira — 1798», 
Salvador, 1951, pags. 61 ss. 
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na Bahia comunicavam-se com os conspiradores. Em 
1792 a Metrópole recomendava ao Govêrno da Colônia 
vigilância severa ao navio francês Le Diligent que vinha 
à procura do explorador desaparecido La Pérouse mas, 
segundo pensavam os governantes lusos, tinha o obje- 
tivo secreto de disseminar entre nós “o espírito de li- 
berdade que reinava na França”. Octavio Tarquino de 
Souza afirma que a mesma Carta Régia que denunciava 
as intenções do Le Diligent informava que a constitui- 
ção francesa de 1791 já havia sido traduzida para o 
espanhol e o português (9). A sociedade secreta “Cava- 
leiros da Luz”, que se reunia provávelmente na casa 
de João Ladislau de Figueiredo e Melo, como inúmeras 
outras criadas sob o manto de sociedades literárias, pre- 
gava as obras de Voltaire e os seus membros tinham 
entre os seus livros Mably, Reynal, Condorcet, liam Adam 
Smith e discutiam as idéias dos enciclopedistas. Inú- 
meros “papeis libertinos” chegavam para. os conspira- 
dores baianos como chegaram também ao Rio de Janeiro 
onde, em 1794, o padre José de Oliveira dizia que: “meio 
Rio de Janeiro estava perdido e libertino” (10). Os in- 
telectuais ligados às idéias liberais e que desejavam a eman- 
cipação da colônia eram chamados de “franceses” pela 
influência que os pensadores da França exerciam sôbre 
êles. 

O movimento, porém, não ganhava a amplitude exi- 
gida para conseguir vencer pois os seus líderes não se 
sentiam inteiramente encorajados a se apoiarem nas ca- 


(9) Tarquínio de Souza, O.: «O Meio Intelectual da 
Época da Independência», in «Literatura», n.o 1, Rio, setem- 


bro de 1946, pags. 4 e ss. 


(10) Tarquinio de Souza, O.: «Libertinos do Rio de Ja- 
neiro» in «Folha da Manhã», São Paulo, 19-2-52. 
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madas sociais mais descontentes e dar uma base social 
mais radical à revolta. Em consequência dessa posição 
„eio espectante, a incofidência como que estaciona, sur- 
gindo as primeiras delações. O padre José Fonseca 
Neves delata-a. Apesar disso, porém, e de outros obs- 


táculos, prossegue a sua organização e surgem os Seus 
primeiro líderes populares. 


Luiz Gonzaga das Virgens é o primeiro que se des- 
taca com invulgar mérito. Descontente com a orientação 
que vinham dando à revolta, inicia um amplo movimento 
de agitação e difusão do programa dos inconfidentes que 
passou a ser pregado, durante as noites, nas ruas da 
Capital baiana em manuscritos, onde se lia: “homens, 
o tempo he xegado para vossa ressureição, sim, para 
ressuscitardes do abismo da escravidão para alevantar- 
des a sagrada bandeira da liberdade”. Aluízio Sampaio 
informa ainda que os manuscritos continham o programa 
do movimento que era: 1.0) Independência da Capitania; 
2.0) Govêrno Republicano; 3.0) Liberdade de comércio 
e abertura dos portos às nações, “mormente à França”; 
4.0) Cada soldado terá soldo de 200 reis por dia; 5.0) 
Libertação dos escravos. 


Já haviam sido tomadas, porém, as providências pa- 
ra que a revolta fosse sufocada. O autor dos manus- 
critos é caçado pela polícia sendo, finalmente, preso em 
24 de agôsto. Tentam os seus companheiros arrancá-lo 
do cárcere, fracassando, no entanto, à tentativa dos con- 
jurados, após o que, seguem-se novas delações, afas- 
tando-se muitos intelectuais do movimento, ficando na 
sua direção prática líderes saídos das. camadas mais 
baixas e oprimidas da população da Capitania: artesãos, 
ex-escravos e escravos. O Govêmo iniciou imediata- 
mente uma brutal repressão contra O movimento. Detém 
inúmeros dos seus participantes. Os presos, quase to- 
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dos são de origem popular: João de Deus Nascimento 
era pardo fôrro; Manoel Faustino dos Santos, pardo 
livre; Inácio da Silva Pimentel, pardo livre; Luiz da Fran- 
ça Pires, pardo escravo; José do Sacramento, pardo fôr- 
ro; José Pires, pardo escravo; Cosme Damião, pardo es- 
cravo; Vicente Mina, negro escravo, além de inúmeros 
outros escravos e gente de côr. Do total dos presos qua- 
torze eram pardos fôrros ou livres; nove eram pardos 
escravos; um era negro escravo e dez eram brancos. En- 
tre os suspeitos treze eram pardos livres ou fôrros; um 


era negro e um branco. 

Recolhidos à prisão alí permaneceram até que, em 
22 de dezembro, foi enviada carta ao Governador de- 
terminando que se realizasse o julgamento dos réus. Em 
novembro de 1799 terminava o julgamento com as se- 
guintes sentenças: Luiz Gonzaga das Virgens condenado 
a morrer na fôrca e ter pés e mãos decepados e expostos 
em praça pública; João de Deus Nascimento, Lucas Dan- 
tas, Manoel Faustino dos Santos Lira também foram 
sentenciados à forca e esquartejamento, ficando seus 
corpos expostos em lugares públicos. Igual sentença 
foi decretada contra Romão Pinheiro, com a agravante 
de serem seus parentes considerados infames. (Poste- 
riormente sua pena seria atenuada para degredo). O 
escravo Cosme Damião foi banido para a África. O 
pardo escravo Luiz da França Pires teve igual sentença 
e o pardo escravo José Pires, que conseguira fugir, foi 
condenado à morte, dando a justiça direito de matá-lo 
a qualquer pessôa que o encontrasse vivo (11). 


(11) Os «pregões reais» lidos no momento em que os 
mártires subiram ao patíbulo diziam muito bem do ódio que 
era votado contra os mesmos pelo govêrno português. Sóbre 
Luiz Gonzaga das Virgens afirmava que «seja levado até o 
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Finalmente, no dia 8 de novembro de 1799, foram 
enforcados na Praça da Piedade. Lucas Dantas e Ma- 
noel Faustino não aceitaram a extrema-unção que um 
padre franciscano lhes oferecera. Foram os quatro exe- 
cutados, depois de ter saído o cortejo do Aljube, onde 
se encontravam os mártires, para a Praça da Piedade. 
Impressionante é a pouca idade dêsses heróis: Lucas 
Dantas tinha 24 anos; João de Deus Nascimento tinha 
a mesma idade; Manoel Faustino dos Santos Lira con- 
tava apenas 23 e Luiz Gonzaga das Virgens, o mais 
velho de todos, tinha 36 anos. Segundo depoimento 
da época, os quatro condenados portaram-se ante o car- 


lugar da forca, erigida para êste suplício, e que nella morra 
morte natural para sempre, sendo-lhe depois de morto sepa- 
radas as mãos, e cortada a cabeça, que ficarão postadas no 
dito logar da execução ,até que o tempo as consuma, no que 
foi condenado e na confiscação dos seus bens para o Foro». 
Sobre Lucas Dantas, João de Deus do Nascimento e Manoel 
Faustino dos Santos Lira dizia: «homens pardos forros a 
que com baraço e pregão pelas ruas desta Cidade, sejão leva- 
dos a Praça da Piedade, por ser tambem huma das mais pu- 
blicas della, onde na forca, que para este suplicio se levantara 
mais alta do que a ordinaria, morrão morte natural para 
sempre, depois do que lhe serão separadas as cabeças e os 
corpos os dous primeiros feitos em quartos, sendo conduzida 
a do reo Lucas Dantas ao sitio mais descoberto, e alto levan- 
tado, até que o tempo a consuma e da mesma sorte os qua- 
tro quartos, ficando em distancias proporcionadas, desde a ca- 
za, que foi da sua habitação, até o dito sitio, por ser o pro- 
prio destinado para o infame e sediciozo ajuntamento da nou- 
te de vinte e cinco de Agosto do ano passado, sendo igualmen- 
te posta a cabeça do reo João de Deos defronte da caza, que 
lhe servia de morada, e os quartos nos caes de maior frequen- 


57 


CLOVIS MOURA 


E 


rasco com uma altivez cue chegou a irritar os seus al- 
gozes (12). 

Da revolução pernambucana de 1317 o escravo tam- 
bém participará. Embora sua atuação não seja tão 
visível e ativa como na Inconfidência Baiaiia, iremos en- 
contrá-lo, contudo, como participante, contribuindo com 
o seu sangue para a instalação da república pernambu- 
cana. 

A revolução de 1817, já não terá um sentido tão 
radical como a dos alfaiates baianos. Sua composição 
social será bem distinta, seu programa bem menos avan- 
cado e seus objetivos mais acanhados, senão que no 
particular da abolição do trabalho servil, embora inicial- 
mente se falasse em extinção da escravidão, logo após 
a vitória precária da revolução, o Govêrno Provisório 
apressava-se em esclarecer o assunto com o seguinte do- 
cumento : 

“Patriotas Pernambucanos! A suspeita tem-se in- 
sinuado nos proprietários rurais: êles crêm que a be- 
néfica tendência da presente liberal revolução tem por 
fim a emancipação indistinta dos homens de côr escravos. 


cia e comercio desta Cidade, até que huns e outros sejam con- 
gumidos pelo tempo para ser assim patente a todos a enor- 
midade do seo delicto e a correspondente punição: e a cobeça 
do reo Manoel Faustino por não ter habitação certa seja pos- 
ta defronte da caza do primeiro reo, Lucas Dantas, onde fazia 
a sua maior assistencia». Finalizando, afirmava que isso se 
daria por terem tentado os reus «reduzirem o continente do 
Brazil a hum Governo democrático, e o substituirem ao Sua- 
vissmo e Humanissmo Governo da dita Senhora»... (Do- 
cumento transcrito por Afonso Rui no seu livro já citado). 


(12) Ainda para se ter uma idéia dos últimos instantes 
dos condenados vide Afonso Rui, op. cit., pgs. 115 e ss. 
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O Govêrno lhes perdôa uma suspeita que o honra. Nu- 
trido em sentimentos generosos não pode jamais acre- 
ditar que os homens, por mais ou menos tostados de- 
generassem do original tipo de igualdade; mas está igual- 
mente convencido que a base de tôda sociedade regular 
é a inviolabilidade de qualquer espécie de propriedade. 
Impelido destas duas fôrças opostas, deseja uma eman- 
cipação que não permita mais lavrar entre êles o cancro 
da escravidão; mas deseja-a lenta, regular, legal. O 
Govêrno não engana ninguém; o coração se lhe sangra 
ao vêr tão longínqua uma época tão interessante, mas 
não a quer prepóstera. Patriotas: vossas propriedades 
ainda as mais opugnantes ao ideal da justiça serão sa- 
gradas; o Govêrno porá meios de diminuir o mal, 
não o fará cessar pela fôrça. Crede na palavra do 
Govêrno, ela é inviolável, ela é santa” (13). 


Joaquim Nabuco, comentando o documento, diz que 
os revolucionários pernambucados viram-se colocados “en- 
tre a escravidão e o cadafalso”. E para salvarem a 
pele tentaram uma aliança com o latifúndio. Para tal, 
levantando a bandeira de inviolabilidade da proprieda- 
de, um dos postulados teóricos do liberalismo, estende- 
ram êsse direito até a posse de outros seres (uma das 
caracterísicas do direito das sociedades escravistas 
servindo, assim, à defesa da propriedade dos senhores 
de escravos que era reconhecida em nosso país . As 
idéias liberais, na sua forma, serviram, nêsse caso par- 
ticular, para defender uma formação econômico-social 
que na Europa ela esfacelara... 


Mesmo assim, os escravos participam da revolução. 
Quando o Conde dos Arcos iniciou a repressão violenta 


(13) Documento citado por Joaquim Nabuco, <O Aboli- 
cionismo», Rio-São Paulo, 1938, pag. 51. 
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e sanguinária contra o movimento pernambucano, ordenou 
o fuzilamento sumário de inúmeros escravos que luta- 
vam ao lado dos republicanos. Na Paraíba, ao 
ser Amaro Gomes Coutinho enforcado pela Justiça Im- 
perial por haver participado da revolta de 1817, junta- 
mente com êle subiram ao patibulo, por crime idêntico 
24 escravos (14). | 

Em manuscrito transcrito por Gilberto Freyre 
afirma Luiz do Rego Barreto em correspondência para 
a Metrópole, que “Não forão todos os Negros, nem 
todos os Mulatos os q tomarão o partido dos Rebeldes 
e se unirão a elles; porém dos Homens destas côres aqueles, 
que abraçarão a cauza dos Rebeldes, a abraçarão na de hum 
modo excessivo, e insultante, e fizerão lembrar com fre- 
quencia aos moradores as scenas de S. Domingos. Os 
homens mais abjetos desta classe, os mesmos, mendigos, 
insultarão seos antigos Benfeitores, seos Senhores, ou 
Senhoras e se promettião com todo despojo, a posse de 
huma Senhora, como acontecimento infalível: este grao 
de orgulho já era temivel quando o Governador Interino 
Rodrigo José Ferreira Lobo entrou nesta Capitania, € 
huma das medidas mais esficazes que elle tomou foi 
punir promptamente com açoites a todos aqueles, de 
quem se sabia algum facto notavel desta especie, ot 
que tenha commetido algum attentado a coberto da Re- 


belião” (15). 


(14) Sebastião Pagano no seu livro apologético e arqui- 
reacionário «O Conde dos Arcos e a revolução de 1817», (São 
Paulo, 1938) escreve sôbre a participação dos escravos na- 
quele movimento: «Os negros, ameaçando revoltar-se, foram 
alguns deles enforcados ,e só no dia 29 foram presas mais 
de 60 pessoas...» 


(15) Freyre, G. «Nordeste», Rio, 1937, p. 243 ss. 
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“Os escravos aproveitaram — com as proprias au- 
toridades reconheceram — a revolta e tentaram infrutife- 
ramente conseguir a liberdade. 


Após o fracasso da revolução de 1817, ainda em 
Pernambuco iremos encontrar os escravos preparando-se 
para novo levante, juntamente com elementos de outras 
camadas da população, fato que se verificará no ano 
de 1823. Se na revolução de 1817 a participação dos 
escravos foi parcial, nêsse levante de que nos ocupare- 
mos agora foi decisiva e nele quase só tomaram parte 
escravos e ex-escravos. Seu líder chamava-se Pedro da 
Silva Pedroso e declarava sua preferência pela gente de 
côr; êle próprio era mulato. Com o levante de Pedroso 
o comércio de Recife fechou suas portas e, durante dias, 
a cidade foi dominada pelos insurgentes. Enquanto du- 
rou a ocupação, os escravos e pardos cantavam nas ruas 
de Recife: 


Marinheiros e caiados 
todos devem se acabar 
porque só pardos e pretos 
o país hão de habitar. 
Pois só pretos e mulatos 
no pais hão de habitar. 


A êsse movimento aderiu a quase totalidade das 
fórças da l.a e 2.a Linha e as companhias Monta Bre- 
chas, Bravos da Pátria e Intrépidos, compostas de mes- 
ticos e negros. Durante a fase em que o movimento se 
considerou vitorioso, segundo cronista do tempo, as ruas 
estavam cheias de “grupos ruidosos de ínfima gentalha 
de côr e semi-nua”. Alarmados com a situação ines- 
perada, os senhores de engenhos cêdo se organizaram 
para liquidar o movimento de Pedroso. No Engenho 
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do Cabo formou-se um verdadeiro exército recrutado pe- 
los donos de engenhos de Pernambuco que, comandado 
por Pais de Barros, seguiu para esmagar a revolta. Se- 
gundo Alfredo de Carvalho estavam “armados de gros- 
sos bacamartes de boca de sino, pesadas granadeiras 
reunas, compridas lazarinas de fuzil, monstruosas pis- 
tolas de coldres, chuços de todos os formatos, ferrugentos 
espadões de gala, facões de rabo de galo, recurvos como 
cimitarras” (16), tropas que conseguiram esmagar, com 
relativa facilidade, os homens de Pedroso. 


k k x 


Em 1820, em Minas Gerais, surgirá um movimento 
interesantíssimo pela forma de que se revestiu. Os ne- 
gros escravos organizaram-se para impor a Constitui- 
ção ... portuguesa. Tendo sido naquele ano jurada a 
Constituição em Portugal, os escravos mineiros, dirigidos 
por um negro de fartas posses chamado Argoins, procla- 
mam a constituição em tôda a zona onde atuavam — 
Guaracaba, Sabará, Santa Rita, etc. — travando muitas 
vêzes combates com os habitantes do Paraibuna e contra 
os pretos do Arraial de Santa Bárbara que se colocaram 
contra o movimento. O ardor e entusiasmo dêsses negros 
chegaram quase ao fanatismo. Algum tempo depois de 
haver o preto Argoins iniciado o aliciamento de adeptos, 
já contava, em suas fileiras, com cêrca de quinze mil 
escravos na região de Ouro Preto. A êles haviam ade- 
rido dois regimentos de Cavalaria Auxiliar da Comarca 
de Serro Frio.  Iniciaram, então, ataques continuados 
aos negros da região que não haviam aderido à luta, 


(16) Citado por Gilberto Freyre: «Região e Tradição». 
Rio, 1941, pag. 189. 
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motendo-os sem compaixão. aran uma bandeira, usa- 
vam cistintivus nas roupas e muitos deles festejavam 
antecipadamente a liberdade. Uma das proclamações do 
seu Chefe diz: “Em Portugal proclamou-se a Constitui- 
çãð que nos iguala aos brancos: esta mesma Constituição 
jurou-se aqui no Brasil, Morte ou Constituição decre- 
tamos contra Pretos e Brancos: morte aos que nos opri- 
mirão — Pretos miseráveis! Vede a vossa escravidão: 
já sois livres. No campo de honra cerramai a última 
gota de sangue pela Constituição que fizerão os nossos 
irmãos de Portugal” (17). Como vemos havia muita 
coniusão na menie dêsses escravos e dos seus líderes, 
fato que facilitou a sua repressão. Depois de alguns 
combates, muitos Celes, ao que parece, de alguma vio- 
lência, comu os de Diamantina e Mariana, êles foram 
se separando até quando veio a independência do país 
o que fez com que ju'gassem que haviam colimado seus 
objetivos, dispersando-.c em seguida (18). 

Ainda em outros movimentos iremos encontrar o negro 
escravo: quando, em 1823, as tropas do General Madeira 
foram expulsas da Bahia pelos batalhões patrióticos, êles 
participaram da luta no “Batalhão dos Libertos”. Os 
escravos que lutaram nas fileiras pacificadoras requereram, 
após a Independência, sua liberdade (19). Apesar dos 
lusos haverem tentado utilizar os escravos na luta contra 
as tropas libertadoras, o que levou Labatut ao gesto ex- 
tremo de fuzilar sumáriamente 50 que cairam em poder 
de suas tropas, o certo é que foi dentro das fileiras dos 
exércitos libertadores que êles se engajaram. O próprio 
Labatut que tão rigorosamente punira êsses escravos, pro- 


Des 
toa 


(17) Citado por João Dornas Filho: «A Escravidão no 
Brasil», Rio, 1939, pag. 121. 


(18) Idem, idem, pag. 122. 
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punha a formação de corpos de Primeira Linha com 
escravos “visto que êstes indivíduos se tornão bons sol- 
dados conseguindo a liberdade, como me convenço ex- 
perimentalmente com a conduta dos libertos do Impera- 
dor que disciplinei e instrui” (19). Inácio Acioly afirma, 
mesmo, que o “recrutamento era em geral composto de 
gente vulgarmente chamada de côr, a qual sempre se 
portou em tôdas as ocasiões com um valor remarcá- 
vel” (20). O “Batalhão dos Libertos” adquiriu um car- 
tel de heroismo ponderável, em consequência do seu 
comportamento (21). 


(19) Um documento interessante sôbre a participação dos 
escravos na luta pela independência nacional na Bahia é a car- 
ta de liberdade concedida a um escravo que se engajou no 
Exército Pacificador: «Tenho representado Plácido da Silva, 
prêto, escravo de José Fesnandes da Silva Freire, da cidade da 
Bahia, haver emigrado para o Quartel General do Exército 
Pacificador daquela província onde servira sempre até a res- 
tauração da capital, requerendo portanto a sua liberdade na 
forma que fôra prometida aos escravos que defenderam a cau- 
sa da Independência; manda Sua Majestade o Imperador, pe- 
la Secretaria de Estado dos Negócios do Império, inteirado 
da justa pretensão, que O govêrno provisório da mencionada 
província faça passar carta de liberdade ao suplicante pelo 
respectivo senhor, O qual deverá receber o justo valor do mes- 
mo da Junta da Fazenda da província, à qual, para êste fim, 
se expede portaria na data de hoje. Palácio do Rio de Janei- 
ro, em 10 de janeiro de 1824. João Severino Maciel Costa» 
(in «Antologia do Negro Brasileiro», Edison Carneiro, Rio, 


1950). 
(20) Vianna Filho, L. — «O Negro na Bahia», Rio, 1946, 


p. 110. 
(21) Idem, idem, p. 111. 
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Na Paraiba, em 1874, quando foi adotado no pais 
o novo sistema de medidas (métrico decimal), o povo 
de Campina Grande foi às ruas da cidade protestar, su- 
pondo tratar-se de novos impostos. Aos descontentes 
juntar-se-á uma parcela dos escravos daquela cidade 
que, comandados por um negro chamado Manoel do Car- 
mo, assumirá a direção do levante. O escravo Manoel do 
Carmo e seus companheiros marcharam para o sítio Tim- 
bauba em busca do Presidente do Conselho Municipal, 
Bento Gomes Pereira. Cercada a casa aparece a figura 
do Presidente da Câmara visivelmente nervoso, sendo in- 
terpelado pelos escravos que exigem o “livro do fundo 
da emancipação onde estavam pintados os escravinhos 
novos”. O movimento já havia assumido proporções in- 
teiramente novas e inesperadas: os escravos haviam se 
aproveitado do mesmo para exigirem sua liberdade. Go- 
mes Pereira entregou um livro aos escravos que não sa- 
biam lêr, afirmando ser o do “fundo”. Ludibriados des- 
sa maneira retiraram-se levando, porém, como reféns, to- 
dos os que se encontravam no sítio. Chegando em Cam- 
pina Grande são procurados pelo Padre Calixto Correia 
Nóbrega ,vigário local, que tenta dissuadí-los do seu in- 
tento. Já haviam os escravos, então, compreendido o lo- 
gro de que foram vítimas da parte do Presidente da Câ- 
mara. Sem uma orientação clara, apesar das continuas 
levas de escravos que vinham de todos os pontos para 
engrossarem as fileiras de Manoel do Carmo, os escravos 
resolvem internar-se nas matas próximas. Por outro lado, 
marchava para Campina Grande um forte contingente 
chetiado por Belarmino Ferreira da Silva. Compreenden- 
do sua inferioridade numérica e a desvantagem que te- 
riam se permanecessem na cidade, os escravos embrenha- 
ram-se nas matas transformando-se em quilombolas. Com 
a saída dos escravos de Campina Grande, o movimento 
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do “Quebra Quilo” — como ficou sendo conhecido 
cêdo seria abafado e seus outros dirigentes aprisiona 
dos (22). di 


Igualmente quando Sabino Vieira, na Bahia, em 1837 
ergueu-se contra a monarquia, instalando uma república 
naquela província, os negros participaram ativamente des- 
sas lutas; foi formado um corpo de tropa constituído de 
negros: o batalhão dos “Leais à Pátria” que operou sob 
o comando do major Santa Eufrásia (23). No movimen- 
to abolicionista vê-los-emos atuando destacadamente ao 


(22) Jurema, A. «Insurreições Negras no Brasil», Reci- 
fe, 1935, p. 53. 

(23 Vide sôbre o assunto: «O Batalhão dos Libertos», 
Carneiro, E. in «Antologia do Negro Brasileiro», p. 137 as, 
Interessante é o trabalho do escritor Aidano de Couto Ferraz 
no qual nos apresenta a composição social das fôrças liberta- 
doras na Bahia: «Não foram apenas os senhores do engenho 

- afirma o conhecido articulista — comerciantes e letrados 
que estiveram à frente das ações de massas e da luta armada 
que culminou com a derrota e expulsão dos colonizadores por- 
tugueses do nosso solo, mas fundamentalmente os homens do 
povo, as pessoas das camadas pobres da população, pequenos 
proprietários de terras, lavradores de roças, ferreiros jcalafa- 
tes, pescadores, empregados da indústria de cal, empregados 
nas «armações» de baleia escravos dos «contratos» e escravos 
empregados nas plantações de fumo e açucar, que eram deste- 
midos combatentes ou eram utilizados na tarefa de transpor- 
tar tropas a remo para as abordagens silenciosas da noite. O 
batalhão Henrique Dias compunha-se de mil e cem crioulos. 
Nas cidades do Recôncavo e nas ilhas não era menor o CON- 
tingente de homens de côr, filhos leais de nosso povo que 
ansiavam pela emancipação e o direito de viver». -(«O Guerri- 
lheiro da Independência», in «Voz Operária).) 


66 


REBELIÕES DA SENZALA 


lado dos mais radicais adeptos da causa, dentro das or- 
ganizações abolicionistas ou tora delas, profligando de 
tôdas as maneiras o regime escravagista. Luiz Gama, An- 
dré Rebouças, Patrocínio, de uma forma ou de outra, con- 
tribuiram para apressar a extinção do instituto da es- 
cravidão. 


Como vemos, não foram lutas esporádicas — e o 
panorama que acabamos de apresentar está longe de ser 
completo — mas uma sequência decorrente da própria 


estrutura econômico-social da Colônia e do Império. Além 
dessas lutas em que o escravo negro participou junta- 
mente com as demais camadas da sociedade, há as cha- 
madas revoltas de escravos em que êle atuou isolado, 
lutando por objetivos próprios. É o que veremos adiante. 


mM 


QUILOMBOS E GUERRILHAS 


Edison Carneiro, estudando as tormas de luta dos 
escravos, caracteriza-as da seguinte maneira: a) — a 
revolta organizada, pela tomada do poder, que encontrou 
a sua expressão nos levantes dos negros malês (muçul- 
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manos), na Bahia, entre 1807 e 1835; b) — a insurrei- 
ção armada, especialmente no caso de Manoel Balaio 
(1839) no Maranhão; ec) — a fuga para o mato, de 


que resultaram os quilombos, tão bem exemplificados no 
de Palmares (1). De fato, essas três formas fundamen- 
tais de luta caracterizaram, de um modo geral, os movi- 
mentos dos escravos contra o instituto da escravidão. 
Devemos nos lembrar, também, de duas outras formas 
usadas pelos escravos: 1) — As guerrilhas, de que sc 
utilizaram muitas vêzes com resultados surpreendentes, 
como na região sergipana e 2) — a participação — como 
lá vimos no capítulo anterior — do escravo em movimen- 
tos que, embora não sendo seus, adquirirão novo conteúdo 
com a sua participação. 


No presente capítulo estudaremos apenas os quilom- 
bos e as guerrilhas. Incluimos a luta dos escravos do 
Preto Cosme neste capítulo por razões óbvias: se apa- 
rentemente ela se assemelha a uma insurreição pela to- 
mada do poder, foi, no entanto, no seio de um quilom- 
bo que fermentou inicialmente; além do mais foi apenas 
o coroamento de todo um processo de lutas de quilom- 
bolas na região maranhense, como veremos adiante: sai- 
ram dos quilombos para as guerrilhas. Não o incluimos 
no capítulo anterior por razões semelhantes. Poderão 
pensar que a participação de Manoel Balaio e do Preto 
Cosme em aliança com os “bentivis” obrigar-nos-ia a 
apresentar êsses fatos no capítulo “Participação dos es- 
cravos nos movimentos políticos”. Quem estuda porém 
a Balaiada vê facilmente que os escravos sempre tiveram 
objetivos independentes dos políticos “bentevis”, conti- 
nuando a luta no mesmo rítmo quando êsses políticos 


(1) C., Edison: «O Quilombo dos Palmares», São Paulo, 
1947, p. 13. 
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capitulasam. O processo de luta dos escravos no Mara- 
nhão continuará após o esmagamento da Balaiada como 
já existia antes de sua eclosão. O mesmo poderemos 
afirmar em relação aos “papa-meis” de Alagoas. 


Os quilombos proliferaram inicialmente como forma 
fundamental de resistência. Em tôdas as partes da Co- 
lônia em que surgia a agricultura e a escravidão, logo os 
quilombos apareciam enchendo as matas e pondo em so- 
bressalto os senhores de terras. No Rio de Janeiro, em 
Alagoas, no Maranhão, em Minas Gerais, em Mato Gros- 
so, no Piauí, na Bahia, finalmente em todos os focos 
de trabalho escravo, lá estavam os quilombos atestando 
o inconformismo do negro frente à escravidão que lhe 
fôra imposta. 


No decorrer da escravidão veremos tumultos e lutas 
de quilombolas se sucederem: ataques às fazendas, mor- 
tes de feitores e capitães do mato, lutas de guerrilhas. 
Escreve Afonso Arinos de Mello Franco referindo-se aos 
escravos fluminenses: “os escravos atacavam seus pró- 
prios senhores. Assim em Rio Bonito o Fazendeiro José 
Martins da Rocha Portela foi morto pelos seus negros. 
Tentativas de morte contra os senhores também havia, 
como a que se deu com o fazendeiro Miguel Teixeira de 
Mendonça, de Barra Mansa, ou com o sinhô-moço, filho 
do fazendeiro José Joaquim Machado, do local Murundú, 
em Campos” (2). 


(2) Mello Franco, A.A. — «Agitação dos Escravos do 
Rio de Janeiro», in «Antologia do Negro Brasleiiro», Porto 
Alegre, 1950. Aliás em todo o Brasil as mortes ou tentativas 
de assassinato dos senhores pelos escravos eram muito co- 
muns e enchem todo o período escravagista. Em 1831, em 
Pernambuco, os escravos do engenho Genipapo levantaram-se, 
assassinaram o feitor e fugiram para as matas. Em corres- 
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Mas a revolta coletiva será a forma característica de 
luta entre os escravos. 

Reunidos em quilombos ou pequenos grupos, os es- 
cravos cariocas constituirão uma constante preocupação 
dos senhores e do govêrno. Vários grupos armados além 
de tropas serão enviados contra êles, objetivando des- 
truí-los. Os quilombolas criarão vários focos de ação 
nas margens do Rio Paraíba, de onde incurstonarão para 
atacar as fazendas mais próximas. Ali juntar-se-ão aos 
indios que também lutavam contra a escravidão, consti- 
tuindo fôrça capaz de atacar inesperadamente os senho- 
res de engenhos que, alarmados e temerosos de suas ati- 
vidades, várias vêzes solicitarão providências à Câmara 
contra tais atos. 

As providências surgirão. Isso, porém, não impe- 
dirá que os quilombolas continuem atacando até vilas e 


pondência para a Côrte comunicava na época uma autoridade 
xo funesto acontecimento havido no dito engenho no dia 22 
do mês próximo passado» (MS transcrito por Gilberto Freire, 
in Nordeste», Rio, 1938) Calógeras, abordando o mesmo as- 
sunto, escreveu que «começaram os escravos a ser conside- 
rados como um perigo social, pela frequência dos assassinatos 
praticados em seus senhores. A 26 de fevereiro de 1834, 
Aureliano declarava em aviso ao juíz de direito da 4a co- 
marca de S. Paulo ,que não deferira a Regência o recurso 
de graça de um réu escravo condenado à pena última pois 
tais crimes, por sua repetição, ameaçavam a ordem social «e 
deve à sentença dar-se pronta execução, e que para o futuro 
assim se deverá praticar com quaisquer réus de igual natu- 
reza, independente de subirem à presença da mesma Re- 
gência as sentenças na conformidade do citado Decreto de 
11 de abril de 1829». («Da Regência à Queda de Rosas», $, 
Paulo, 1933, pág. 333.) 
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povoados. Em consequência disso, grupos de Capitães do 
Mato percorrerão o interior dando caça aos escravos fu- 
gidos. A Câmara instituirá prêmios para os captores dos 
quilombolas. Em 1669, apesar das inúmeras medidas 
repressivas, são vistos refugiados na Serra dos Órgãos 
onde continuam suas investidas contra os senhores. A 
audácia dos quilombolas aumenta com o passar do tem- 
po, chegando mesmo a atacar a estrada de São Cristo- 
vão (3). 

Os escravos paraibanos lançaram-se muito cêdo à 
luta pela sua libertação. Foi, inicialmente, o quilombo 
a forma adotada. Fugiam para as matas, tornando-se 
um perigo constante ao sossêgo dos senhores de terras e 
engenhos, fato que não passará despercebido ao Govêr- 
no de Portugal que enviou logo instruções para que fôs- 
sem impiedosamente destruídos. Muitos dos escravos 
vindos de Palmares — com a experiência de luta adquiri- 
da naquele reduto — estabelecerão um agrupamento de 
quilombolas em Cumbe, hoje Usina Santa Rita. Iniciarão, 
logo, uma série de ataques que os deixará temidos na 
região. Investiam sôbre fazendas para conseguirem vive- 
res, armas e novos adeptos (4). 

Os fazendeiros solicitarão imediatas providências 
contra os “roubos que experimentavão os moradores do 
Sertão do Cariry, Tapuá e Taipú do mocambo Cumbi”. 
A Carta Régia que comunicava o fato diz ainda que no 


(3) Coaracy, V. «Quilombolas no Rio de Janeiro», im 
«Antologia do Negro Brasileiro», Porto Alegre, 1950. 


(4) Vêr capítulo seguinte sôbre Palmares no qual pro- 
curamos resumir o que foi o reduto da Serra da Barriga, 
baseado em alguns autores e documentos antigos e no tra- 
balho de Edison Carneiro, evidentemente a melhor obra apa- 
recida até agora sôbre o assunto. 


T1 


CLOVIS MOURA 


mocambo encontravam-se índios, orçando em cêrca de 
setenta o número de indígenas e negros aglomerados alí. 
Isso no ano de 1731. As medidas repressoras serão ime- 
diatamente postas em prática, sendo enviado Jerônimo 
Tovar de Macedo com quarenta homens para fazer frente 
ao reduto de quilombolas, no que não lograram êxito. 
Com a derrota sofrida pelas tropas enviadas, a situação 
se agravará para os senhores da região, atacados pelos 
escravos fugidos. Novas providências serão tomadas e, 
tempos depois, João Tavares de Castro, com um corpo 
de mercenários, marchará para o quilombo, travando com- 
bate cerrado com seus habitantes, “suprimindo muitos”, 
aprisionando 25, arrazando, finalmente, aquêle reduto. 
Muito depois, em 1851, a polícia dissolverá um outro foco 
de quilombolas que constituía “sério perigo” e vinha re- 
sistindo tenazmente às investidas das autoridades (5).. 


O Reino, ante o agravamento da situação ,tomará 
novas providências contra tal estado de coisas e, em 1741, 
mandará que seja rigorosamente cumprido o Alvará de 
7 de março daquele ano que estatuia fôsse ferrado com 
um “F” na testa todo escravo que fugisse e fôsse encon- 
trado em quilombo e cortada uma orelha em caso de 
reincidência. Essas medidas, porém, não conseguirão 
deter a marcha da luta dos escravos paraibanos contra o 
instituto da escravidão. Pelo contrário: as cadeias pú- 
blicas se encherão de escravos rebeldes. Assassinatos 
de feitores, de senhores de engenho, de Capitães do Ma- 
to serão fatos comuns na região paraibana durante a vi- 
gência da escravidão. Em 1865, a cadeia da Capital foi 
palco de uma cena que bem ilustra o grau de rebeldia 
dêsses escravos. Um negro que para alí fôra recolhido 


(5) Vidal, A. «Dois Séculos de Escravidão na Paraiba», 
in «Estudos Afro-Brasileiros», Rio, 1935. 
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rebelou-se contra os maus tratos a que vinha sendo sub- 
metido. Em consequência foi condenado a receber qua- 
tro dúzias de palmatoadas. Encontravam-se também pre- 
sos na ocasião, na mesma cadeia, inúmeros outros es- 
cravos . Imediatamente a solidariedade dos demais pri- 
sioneiros se fêz sentir para com o que seria castigado e, 
na ocasião em que o condenado — chamava-se Francis- 
co — era retirado da prisão para sofrer o castigo, os de- 
mais atiraram-se sôbre o guarda, originando-se em se- 
guida uma violenta luta corporal. No conflito foram mor- 
tos os escravos “Ildefonso, condenado à morte pelo juri 
de Souza; Felix, condenado às galés perpétuas pelo juri 
de Pilar; Thomaz, pertencente ao Joaquim Moreira Lima, 
que se achava recolhido à requisição do seu senhor; o 
guarda nacional Manoel dos Prazeres que fazia parte da 
guarda da cadeia; e foram feridos gravemente os presos 
José, escravo pronunciado por ferimentos graves em Pe- 
dra de Fogo; Joaquim, escravo fugido e o guarda nacio- 
nal João Francisco do Nascimento; levemente feridos os 
escravos Raimundo, condenado às galés pelo juri de Ma- 
manguape; dois soldados de linha, Luiz Fernandes Du- 
arte e Telesphoro Pereira da Silva e 3 Guardas Nacio- 
nais” (6). Pelas consequências podemos avaliar as pro- 
porções da luta. 

Na Bahia, em 1629, no Rio Vermelho, tinha-se no- 
ticia da existência de um agrupamento de escravos des- 
truído três anos depois pelo Govêrno. Em Itapicurú, no ano 
de 1636, surgirá outro, também esmagado pelas autorida- 
des. E aparecerão no interior da Bahia os negros adestra- 
dos e aguerridos, com armas de fogo, atacando as “entra- 
das”, os engenhos, destruindo roças e vidas. Borges de Bar- 
ros afirma que o Nordeste tornou-se o centro de conver- 
gência das vistas do govêrno não somente para a “re- 


(6) MS transcrito por Ademar Vidal, op. cit. pág. 126. 
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pressão aos índios que assaltavam os estabelecimentos e 
povoações, como para destruição de quilombos e mocam- 
bos de negros fugidos, os quais se tornavam temerosos 
nos assaltos das estradas” (7). Em todo o interior do 
Nordeste e na Bahia também os quilombos proli- 
teravam: em Papagaio, Tucano, Rio do Peixe, Game- 
leira e Jacobina os negros se organizavam em quilombos, 
sendo destruídos pelas fôrças de Manoel Botelho de Oli- 
veira (8). 

(7) Barros, B. de, «Bandeirantes e Sertanistas Baianos», 
Bahia, 1919. 


(8) Até hoje há reminiscências folclóricas na zona de 
Jacobina dos quilombos outrora existentes: é a chamada «Fes- 
ta dos Quilombos», fenômeno que se repete em Alagôas onde 
Arthur Ramos registra o seguinte auto: 


«Folga negro, 

branco não vem cá, 

se vier, 

pau há de levar», 
o que está ôbviamente ligado ao fato histórico de Pal nares. 
Na zona de Jacobina existe também um povoado cujo nome 
antigo era «Quilombo dos Negros» Segundo alguns his- 
toriadores a cidade baiana de Orobó nasceu de um ajun- 
tamento de escravos. No município de Curaçá, Estado 
da Bahia, segundo «Descrição Histórica e Geográfica do Mu- 
nicípio de Curacá» de João Matos (Juazeiro, 1926) há um 
riacho denominado Mucambo. Fazendo um estudo da topo- 
nímia de algumas regiões do Brasil, Renato Mendonça mos- 
tra a constância de nomes de cidades, vilas, povoados, fa- 
zendas ou simples acidentes geográficos com o nome de Qui- 
tombo ou Mocambo. (Vêr mapas elaborados por Carlos Maria 
Leitão para a obra «A Influência Africana no Português do 


Brasil», S. Paulo, 1935.) 
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Aliados aos índios na região central da Bahia, os 
quilombolas criaram sérios embaraços às entradas e ban- 
deiras do ciclo baiano. Fernão Carrilho, em 1655, auxi- 
liado pelas Companhias de Ordenanças da Torre de Gar- 
cia d'Ávila e Campos do Rio Real, destruiu os mocambos 
de Geremoabo. Ao que parece, em tôdas as lutas dos 
“indios brabos” contra os bandeirantes havia negros fu- 
gidos aliados aos indígenas. Os índios Mongoiós ou No- 
goios que lutavam contra o domínio dos bandeirantes 
eram orientados por escravos fugidos, tendo João Gon- 
çalves da Costa apreendido dos mesmos, em entrada que 
efetuou, em 1783, “um arco de guerra e de caça do gen- 
tio homem; o mesmo do gentio mancebo; o mesmo do 
gentio menino; doze frechas, um colar, um pandeiro de 
suas tolganças, uma tanga de mulher, uma cinta das mes- 
mas, uma com postura de guerreiro, um ídolo, imagem 
do togo ou do sol, sôbre que havia ainda, uma machadi- 
nha ou axa de pedra com que os índios cortam os páus 
donde tiram mél e um surrão contendo fragmentos de 
algum vaso de barro” (9). O próprio Martius ‚numa ge- 
neralização que tem muito de verdadeira, afirmou ter si- 
do rara a tribu indigena brasileira que escapou de ter 
contatos com os africanos. Na Serra Negra os escravos 
tugidos se homiziaram, o que deu motivo a constantes 


(9) Barros, B. de — Op. cit, pág. 188. Este autor, 
referindo-se à aliança entre escravos negros e indígenas, afir- 
ma que <Os aborígenes da região central da Bahia, aliados 
aos negros dos mocambos que a infestavam, traçaram naquela 
época remota a diretriz a ser seguida pelos seus descendentes, 
derivados dos inúmeros cruzamentos das três raças que alí 
se encontraram». 


<As guerrilhas — continua Borges de Barros -- os le- 
vantes insopitados, os morticínios e sangueiras tão comuns 
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atos repressivos do Govêrno. Em 1704 será pro- 
vido de patente de Capitão Mor Francisco Soares de 
Moura, a fim de estabelecer “o Socego dos moradores 
circunvizinhos à Serra Negra e residentes nos distritos de 
Vila Nova até o Canindé, capital de Sergipe del Rey”, 
e evitar que os ditos moradores continuassem šo- 
frendo os “roubos, desinquietações e escandalos“ que, 
segundo estava o govêrno informado, eram praticados 
constantemente por um quilombo composto de uns ses- 
senta negros “providos de grande prevenção de armas de 
fogo” (10) remanescentes do quilombo de Palmares. 

Espalhava-se na Bahia a revolta de escravos a tal 
ponto que Borges de Barros afirmou que “eram uma pra- 
ga espalhada por todo os cantos e sem remédio. Eram co- 
mo irmãos coligados todos em se tratando de defender o 
sertão, de sorte que não mais pudessem penetrar nem 
mais aventureiros nem descobridores” (11). 

Em novembro de 1640 a Câmara de Salvador dis- 
cutia o meio de terminar com um mocambo na Região 
do Rio Real. O Vice Rei D. Jorge de Mascarenhas acha- 
va que se devia enviar um batalhão dos negros Henriques, 
juntamente com um capelão que falasse a lingua dos ne- 
gros a fim de reconduzí-los, prometendo-lhes que, na vol- 


nas regiões compreendidas entre Conquista, Maracás, Condeú- 
ba, Ilhéus, cabeceiras dos rios de Contas, Jequitinhounha, Pardo, 
Gurongogy, Canavieiras, Belmonte, Macaúbas, Lavras Dia- 
mantinas e tôda a margem do S. Francisco, encontram as 
suas origens no banditismo que assolou essas regiões durante 
o período citado». (op. cit., pág. 177). A aliança de índios 
e negros escravos, pelo menos nessa região baiana, foi uma 
constante. 

(10) Barros, B. de — op. cit., pág. 217. 

(11) Barros, B. de — op. cit., pág. 216. 
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ta, teriam a liberdade, engajando-se nas fileiras dos 
“Henriques”. Essa proposta foi, no entanto, rejeitada 
pelos oficiais da Câmara que acharam que “par nenhum 
modo convinha tratar desconcertoz nem dar lugar aos 
Escravos aque consiliassem sobre este negócio e o que 
convinha somente hera extinguilloz e conquistalloz para 
os que estavão domesticoz não fossem para ellez e os 
levantadoz não aspirassem maiores danoz” (12). 


Nas considerações que os Oficiais da Câmara fize- 
ram posteriormente ao Vice Rei, apresentando as causas 
pelas quais deviam extinguir inapelâvclmente êsses negros 
e não com êles parlamentar, diziam que “o mais provei- 
toso hera conquistar estes negroz e pelo pouco fructo 
que delles setem ainda que seoz donoz delles os hajam 
aseopoder como setem bem experimentado”. Reporta-se, 
ainda ,a uma expedição anterior contra um mocambo, di- 
rigida pelo coronel Belchior Brandam, que, havendo cap- 
turado muitos dos quilombolas restituiu-os aos seus do- 
nos. Os resultados — segundo a opinião dos Oficiais da 
Câmara de Salvador — foram desastrosos. Isso porque 
“selevaram para Suas Cazas lhetornaram afogir levando 
em Companhia muitoz denovo”. E resolvia a Câmara 
que os negros aquilombados fôssem conquistados e os 
homens enviados às galés. 


(12) «<Têrmo que se fez sobre os negros do Mocambo, 
e entradas que se lhe dão por Ordem do Marquez Visse Rey 
Dom Jorge Mascarenhas, e assento que sobre este negocio se 
tomou», «Livro de Atas do Senado da Camara do Salvador», 
Apud Viana Filho, L. «O negro na Bahia», Rio, 1946, pág. 153. 

Sôbre expedição anterior, Robello Dias escreveu missiva 
relatando seus resultados, na qual se refere a luta travada 
com os quilombolas «daqual quiz Deos dar Victoria»... 
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Estabelecia ainda a Câmara que por negro de qui- 
lombo devia-se entender aqueles que estavam voluntária. 
mente no reduto e não os que eram levados à fôrça ane 
ra lá. 

Em 1709 Dias da Costa era provido da patente de 
Capitão Mor, “afim de extinguir os mocambos, aprisionar 
os negros e reduzir os indios Maracazes, Cacurús e Ca- 
boclos”; e, em 1700, Pedro Barbosa Leal, que explorava 


os sertões do Salitre, recebia um regimento especial a 
fim de “fazer entrada nos mocambos dos negros tfugidos”. 


Fatos êsses que mostram como na Região do Rio 
São Francisco os quilombolas, como quer L. F. Moraes 
Rego, contribuiram para a formação da “população mis- 
turada e desordenada, vivendo ao sabor dos seus vícios 
e paixões que o Dr. Diogo de Vasconcelos denominou 
os facinorosos”. (O Vale do São Francisco, São Paulo, 
s/d. p. 165). 


O quilombo do Orobó, em 1796, também preocupava 
as autoridades, em consequência das repetidas queixas 
dos moradores da região. No ano seguinte, um relatório 
sôbre as providências das autoridades dava conhecimento 
de que os escravos fugidos, pertencentes a um quilombo 
muito antigo, destruiam e assolavam plantações vizinhas. 
Depois de serem enumeradas as precauções tomadas pa- 
ra o bom êxito da expedição, o relatório nos conta que o 
Capitão Mor, Severino Pereira, juntamente com outros 
capitães mores, marchou contra o reduto dos negros que 
em dezembro foi destruído pelas fôrças contra êles en- 
viadas. No mocambo — conta-nos ainda o relatório — 
havia plantações de mandioca, inhame, arroz, cana de 
açucar, frutas e outros víveres e “se prenderão treze es- 
cravos entre pretos, pretas e crias que foram entregues 
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aos seus respectivos senhores”, Juntamente com êsse qui- 
lombo foi destruído o de Andaraí, na mesma zona (13). 

Ainda na Bahia, com o passar dos tempos, novos su- 
cessos praticarão os quilombolas. Os quilombos do Ca- 
bula e Nossa Senhora dos Mares foram destruídos em 
1806. No ano de 1826 as autoridades viram-se obriga- 
das a enviar soldados para vários pontos do Recôncavo a 
fim de sufocar um levante em Cachoeira, onde um es- 
cravo se intitulava rei dos negros e ameaçava o sossêgo 
dos Senhores. 


Essas lutas, porém, não serão circunscritas a uma 
determinada área geográfica ou a um período sômente. 
Duas características fundamentais serão visíveis nelas: 
uma será sua constância durante todo o regime escra- 
vista; outra será o seu caráter geral. Exemplo disso são 
as lutas que espoucaram em diversas outras províncias. 

Alguns documentos, especialmente correspondência 
do governador de Mato Grosso e do Conselho Ultramarino 
(14), dão-nos testemunho da existência de quilombos na 
região matogrossense. Êsses negros tugidos, aliados aos 
indios daquela área, durante muito tempo viveram aqui- 
lombados. Um dos mais famosos deles foi o conhecido 
“Quilombo do Piolho”. 

Teve início aproximadamente em 1770 sendo ataca- 
do no mesmo ano pelo sertanista João Leme do Prado 
que capturou “numerosa escravatura”. Apesar disso, os 


(13) Pierson, D. «Brancos e Pretos na Bahia», S. Paulo, 
1945, p. 104. | 


(14) MS transcrito por Roquette Pinto, «Rondônia», S, 
Paulo 1950, págs. 33 55. 
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escravos continuaram no quilombo que se localizava na 
Serra dos Parecis, vizinhança de Guaporé e dos Ar- 
raiais de Vila Bela, margem do rio que lhe deu nome. 
Sua base econômica era a agricultura, principalmente 
plantações de milho, feijão, favas, mandioca, amendoim, 
batata, cará e outras raízes, além de banana, ananás, 
abóbora, fumo, algodão — de que faziam tecidos grossos 
com que se vestiam — e ainda criação de galinhas. 


Segundo descrição dos documentos que estamos 
acompanhando o govêrno do quilombo do Piolho era 
constituído por um conselho de seis membros escolhidos 
entre os mais velhos, que haviam sobrevivido à primeira 
investida contra o reduto, “os quais eram os regentes, 
padres, médicos, pais e avós do pequeno povo que for- 
mava o atual quilombo”. 


Vinte e cinco anos depois da primeira expedição 
contra o quilombo do Piolho é organizada a segunda 
para “pôr fim à fuga de muitos escravos” e “aliviar... 
êstes danos e felicitar a utilidade publica”. A bandeira, 
comandada por Francisco Pedro de Melo, composta de 
quarenta e cinco membros “municiados e armados pela 
Real Fazenda”, partiu de Vila Bela no dia 7 de maio de 
1795. Acompanhando o Diário da bandeira ficamos sa- 
bendo que, no dia 19 de junho, os seus componentes en- 
contraram de repente três índios, um negro e um caboré 
(mestiço de negro e índio) que foram aprisionados, ten- 
do fugido um índio, que conseguiu avisar os componentes 
do quilombo. Apesar disso, a bandeira conseguiu ainda nês- 
se dia aprisionar mais 32 quilombolas, sendo que “huns 
eram Indios outros Cabarés”. No outro dia consecuiu 
prender mais 12 pessoas. À bandeira estacionou alí até 
o dia 5 de agôsto, esperando prender o restante dos 
membros do quilombo que se encontravam “pelos matos 
vizinhos”. Após a “diligência” a bandeira rumou, pas- 
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sando por “ranchos que mostravam serem de pretos fu- 
gidos”, para o Arraial de São Vicente, onde um total de 54 
quilombolas aprisionados foi entregue a Geraldo Urtiz de 
Camargo a fim de que o mesmo os conduzisse a Vila Bela. 


Êsses quilombolas foram depois enviados pelo go- 
vernador “para o mesmo lugar em que foram apreendi- 
dos”, a trinta léguas de Vila Bela onde iormaram a al- 
deia Carlota. 


Prosseguindo suas batidas, a bandeira dirigiu-se pa- 
ra a região do rio Sararé onde, segundo informações de 
dois escravos que se agregaram à mesma, havia um 
outro quilombo, o de Pindaituba. No dia 2 de outubro, 
iinalmente, alcançaram o quilombo que procuravam. Os 
quilombolas haviam-no, porém, abandonado ao serem in- 
formados da aproximação da bandeira. Reiugiaram-se 
em outro reduto — o do Mutuca —, perto do córrego 
do mesmo nome. A bandeira encontrou o quilombo do 
Pindaituba formado de “dois quarteis hum composto 
de 11 casas e outro de 10, a 50 passos de distância do 
primeiro”. Aí só conseguiram aprisionar três negros que 
vinham buscar mantimentos para sua nova morada. Em 
vista disso, a bandeira prosseguiu viagem em direção ao 
Quilombo do Motuca onde chegaram no dia 3 de 
outubro, encontrando-o também abandonado “pelo aviso 
dos negros fugidos”. 


O Quilombo do Motuca era “também dividido em 
dois arraiais três léguas distantes um do outro”. Do 
primeiro era chefe o ex-escravo Antônio Brandão com 
14 negros e o segundo era chefiado pelo ex-escravo Joaquim 
Feliz, com 13 negros e 7 negras. Em consequência do 
mau êxito obtido aí, a expedição marchou para o Qui- 
lombo de Joaquim Teles, também abandonado à apro- 
ximação da bandeira que regressou, em seguida, com 
18 escravos aprisionados. 
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Em Alagoas podemos citar o exemplo dos “papa- 
meis”. Esses negros fugidos, de lendária fama na re. 
gião onde atuaram, engrossarão substancialmente as 
hostes do caudilho Vicente de Paula, um dos chefes do 
movimento Cabano, em Alagoas. Internados nas matas e 
dirigidos posteriormente por Vicente de Paula, os “papa- 
meis” tornam-se práticamente, senhores das matas. O 
Presidente da Província, na sua “Fala” de 1.o de de- 
zembro de 1833, afirmava que “homens que mais sc 
assemelhavam a uma horda de antropófagos do que ci- 
dadãos, sem princípios, sem moral, e sem Religião, leva- 
dos pelo único instinto imitador das bêstas ferozes, entre 
as quais vivem, e favorecidos da posição onde habitam, 
de matas inpenetráveis (Jacuípe e suas imediações) taes 
são os revoltosos e são as tropas com que temos empe- 
nhado uma luta tão porfiada, debalde o Govêrno tinha 
dado tôdas as providências ao seu alcance para os cha- 
mar à ordem”. Em seguida, enumerava os danos causa- 
dos por êsses rebeldes que praticaram, entre outros “a 
dissolução de um terreno imenso nos subúrbios de Porto 
Calvo, a destruição de muitos engenhos, o definhamento 
da agricultura, a paralisação do comércio, a diminuição 
das rendas públicas e o que mais é, o derramamento de 
sangue e a perda da vida de muitos bravos defensores 
da lei” (14a). Quando o bispo de Pernambuco, D. João 
da Purificação Marques Perdigão, resolveu ir parlamen- 
tar com os homens de Vicente de Paula, o que fez com que 
inúmeros dos seus antigos companheiros abandonassem 
a luta, foram os “papa-meis” que permaneceram fiéis 
ao chefe dos “Cabanos” alagoanos continuando a luta. 


(14a) Pontes, C. — «Tavares Bastos», São Paulo, 1939, 
págs. ss. Dados colhidos pelo autor na «Revista do Instituto 
Arqueológico e Geográfico Alagoano», n.o 14, 40 vol, > de 
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Em Sergipe os escravos marcarão todo o período em 
que vigorou o regime escravista de contínuos levantes. 
Esses quilombolas usarão com grande eficiência a tá- 
tica de guerrilhas. Desde bem cêdo (muito antes da 
destruição do quilombo de Palmares) Fernão Carrilho se- 
rá convidado a destroçar quilombos na Capitania de Ser- 
gipe. E, desde então, não mais deixarão sossegados os 
proprietários dos engenhos e fazendas. 

As autoridade da Capitania de Sergipe reconhece- 
rão a audácia dêsses negros, não subestimando suas 
fôrças. No relatório apresentado pelo Chefe de Polícia 
Manoel] Spínola Junior, publicado no “Jornal de Sergipe”, 
em 1873, lemos que “reunidos em grupos nos termos de 
Laranjeiras, Divina Pastora, Rosário, Capela e Japara- 
tuba, os quilombos são uma constante ameaça à segu- 
rança individual e de propriedade. 

“Desde que entrei em exercicio nesta repartição — 
continua o relatório — chegando ao meu conhecimento 
os factos praticados por tais escravos, e a maneira ater- 
radora porque assaltavam os lugares mencionados, tenho 
me empenhado sêriamente para que sejam êles captu- 
rados procurando tranquilizar os proprietários d'aqueles 
municípios circunvizinhos” (15). 

Os quilombolas sergipanos homiziavam-se com fre- 
quência em alguns engenhos onde obtinham fàcilmente 
ligações com os que lá se encontravam . As senzalas 
eram ponto de encontro entre os escravos fugidos e o 
dos engenhos e fazendas. Dos últimos conseguirão in- 
forniações, víveres, estabelecendo-se um serviço de li- 
gação entre quilombolas e escravos das fazendas. O 
Chefe de Polícia verberará constantemente contra 
êsses fatos, e, no relatório citado, dirá claramente o 
grau de desgaste a que chegaram as tôrças do govêrno. 


(15) «Jornal de Sergipe», 19 de março de 1873. 
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Porque — usando a tática das guerrilhas — êsses qui- 
lombolas jamais se empenharão em batalhas de enver- 
gadura. Atrairão as tropas para o recesso das matas e 
lá, com movimentos rápidos, irão submetendo as tropas 
legais a um desgaste de energias constante e desesperador. 
Possuirão, além disso, um sistema de ligação com os 
escravos das senzalas dos engenhos e fazendas muito efi- 
caz e que os auxiliará bastante na luta (16). 

Será êsse sistema de guerrilhas, certamente, o mais 
indicado para as condições da época e o que maiores frutos 
produzirá. Muitas vezes o govêrno organizará expedições 
de envergadura, principalmente nos fins do século XIX, 
contando esmagar definitivamente os escravos. Sempre 
regressarão, contudo, sem conseguirem o objetivo. No 
dia 8 de fevereiro de 1872 uma grande expedição par- 
tirá para dar combate a um grupo que agia ativamente 
em Rosário. Sob o comando do Chefe de Polícia e 
obedecendo a plano discutido em sigilo com o próprio 
Presidente da Província, marchou a tropa ao encontro 
dos quilombolas . Oitenta praças da Guarda Nacional 
reforçavam a tropa e mais destacamentos de outras lo- 
calidades. Tinham um plano de antemão estabelecido: 

. uma parte daria batida nas matas dos engenhos onde 
supunham se encontrassem os escravos fugidos, colo- 
cando o grosso da tropa na retaguarda da mata. Os 
quilombolas quando atacados, seriam compelidos a fugir 
e se veriam, então, sob dois fogos, seriam facilmente 
cercados e liquidados. Orientado por êsse plano, foi 
enviado o Alferes João Batista da Rocha para dar uma 
batida nos engenhos de Capim Assú, Várzea Grande e 
Jurema. Na batida então realizada descobriu dez ran- 


(16) Sampaio, A. — «Apontamento sôbre a História de 
Sergipe», in «Fundamentos», n.o 36, págs. 67 ss, 
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chos abandonados, primitivas residências dos quilombo- 
las, que foram desiruídas. Os escravos haviam batido 
em retirada para mais longe. Avisados em tempo 
diz um jornal da época — (17) apenas perderam gran- 
de “porção de cebo de gado, cordas, alimentos, etc.”. 
“A amizade e a proteção que quase todos os escravos 
dos engenhos votam aos quilombolas são sérios obstá- 
culos: dão não só aviso como guarida no caso de qualquer 
emergência mesmo dentro das senzalas”, afirmava o mes- 
mo órgão (18).. 

O Chefe de Polícia cercou as senzalas do engenho 
Capim Assú, na esperança de que os quilombolas que 
lhe escaparam estivessem alí homiziados em aliança com 
os escravos daquele engenho: nada, porém, foi encontra- 
do; apenas quatro escravos, tidos como suspeitos de 
cumplicidade foram presos e fizeram “importantes 
declarações”. No domingo seguinte seguiram ses- 


(17) «Jornal de Aracajú», Março de 1872. 


(18) Diz textualmente a notícia do jornal: -— «Infeliz - 
mente, os resultados não correspondem ainda aos esforcos em- 
pregados, por isso que em diversas diligências procedidas de- 
pois que estou em exercício, nas quais se tem distinguido o 
tenente do corpo de polícia João Batista da Rocha auxiliado 
pelas autoridades policiais encarregadas de promovê-las, não 
se pôde passar além das seguintes capturas: 8 em Rosário, 
4 em Divina Pastora e 2 em Laranjeiras. 

Para isso não pouco concorreu alguns proprietários dos 
referidos municípios, os quais por um desleixo criminoso não 
só deixam que êsses escravos se acoutem em suas terras, 
como também não impedem que se relacionem com os que 
possuem nos seus engenhos, o que é de grande proveito 
àqueles, que não podem ser apreendidos sem grande dificul- 
dade» (Jornal de Sergipe», 19 de março de 1873). 
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senta e duas praças, sob o comando do capitão 
João Esteves de Freitas, para Divina Pastora, acompa- 
nhados pelo Chefe de Polícia, além de contarem com 
a colaboração do delegado daquela localidade e do major 
Felix Zeferino Cardoso. Cercaram, em seguida, as 
senzalas dos engenhos Limeira, Piedade e Quindogá. Os 
proprietários daqueles engenhos que — segundo afirma- 
tiva do “Jornal de Aracajú” — viviam “aterrados e com 
razão” exultaram com o aparecimento dessas autoridades. 
Os escravos fugidos, porém, não ofereceram combate, 
retirando-se para as matas, tendo a tropa recuado para 
a vila de Rosário. Apenas duas prisões foram efetuadas 
nessa diligência. Destacaram-se na luta contra os qui- 
lombolas nessa expedição, segundo ainda depoimento do 
jornal, o “alferes Rocha na arriscada missão em que se 
acha e devemos louvar o auxílio prestado peios parti- 
culares como bem o tenente-coronel João Gonçalves de 
Siqueira Maciel, pela prontidão com que dispôs a fôrça 
da Guarda Nacional da Vila de Rosário” (19). 

No dia 16 nova investida será feita contra os qui- 
lombolas nas margens do engenho Floresta, com auxílio 
do seu proprietário. Homens a cavalo e a pé 
reforçaram a tropa regular. Os escravos do engenho, 
no entanto, avisaram em tempo os quilombolas que fu- 
giram “deixando vestígios da precipitação com que o 
fizeram”. 

No dia 23 de março do mesmo ano será realizada 
uma batida nas matas do engenho Batinga, onde havia 
um quilombo de onze escravos. A expedição fracassou 
— diz o “Jornal de Aracaju” de 3 de abril daquele ano 
— “por imperícia de algumas praças senão pusilanimi- 
dade”. Conseguiram apenas prender uma escrava e apre- 


(19) Idem, idem. 


86 


REBELIÕOES DA SENZALA 


ender quatro cavalos com mais duas armas de fogo e 
muitos “objetos de alojamento”. 

As batidas continuavam ininterruptamente: os sítios 
Baracho e Fação entre a vila de Rosário e o Pé do 


Banco ioram cercados sem resultados; no engenho Flo- 
resta a mesma coisa aconteceu. 


Em agôsto de 1872, com a aproximação do inverno, 
os escravos fugidos se aproximarão dos povoados e pro- 
curarão “a proteção dos parceiros dos engenhos”. Apro- 
veitando essa particularidade — a proximidade dos qui- 
lombolas dos povoados — as autoridades reforçarão o 
combate aos escravos fugidos. Na vila de Japaratuba 
realizarão uma diligência que fracassou pelo auxílio que 
os quilombolas conseguiram dos escravos dos engenhos. 
Foram avisados a tempo, deixaram os seus ranchos e 
refugiaram-se nas senzalas, onde foram ocultados 
pelos escravos que lá se encontravam. É de se 
destacar o fato de serem apreendidos entre os qui- 
lombolas inúmeros animais de montaria o que explica 
a espantosa mobilidade que possuiam. 


Não viviam êsses escravos em simples passividade 
de fujões mas, pelo contrário, tinham um espírito ofen- 
sivo surpreendente, atacando estradas, assassinando Ca- 
pitães do Mato, feitores, etc. Disso encontramos tes- 
temunho nos jornais do tempo (20). 


(20) É o que lemos por exemplo no «Jornal de Ara- 
cajú>: a «audácia tinha chegado ao ponto de entrarem nas 
vilas e povoados, 10 e 12, armados e bem montados, dispa- 
rando as armas na porta de algumas autoridades; «Jornal 
de Aracajú» de 8 de fevereiro de 1872: «... sabe-se ter 
sido assassinado Manoel de Souza, mestre de açucar do en- 
genho do sr. Barão de Propriá por um escravo fugido a 
quem aquele indivíduo procurava prender»; no mesmo jor- 
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O cheie de Polícia em relatório falava, como já vi- 
mos, do perigo que os quilombolas representavam para 
1 “segurança individual e de propriedade”, e mostrava 
o cuidado que a polícia vinha tendo com a captura dêsses 
negros tugidos. Lamentava o pouco resultado obtido em 
consequência dos precários recursos de que dispunha 
mas, por outro lado, apresentava alguns resultados obti- 
dos em Rosário e Divina Pastora; comentava ainda, o 
Chefe de Polícia, o pouco caso de alguns proprietários 
que não impediam as relações estabelecidas entre os qui- 
lombolas e os escravos dos engenhos o “que é de grande 
proveito àqueles que não podem ser apreendidos sem 
grande dificuldade”. 

Em 24 de dezembro de 1873 organizou-se uma 
grande batida contra os quilombolas. Os detalhes do 
plano foram traçados dentro de rigoroso sigilo para maior 
segurança. Às tropas legais marchariam para extinguir 
um grupo que agia entre Capela e Rosário, na certeza 
de que iriam destruí-los e vê-los “capturados sem o 
menor desastre”, segundo o relatório de Antônio Passos 
Miranda abrindo a Assembléia Provincial. No entanto, 
ao contrário do que se esperava, os quilombolas de tudo 
foram avisados e bateram em retirada a tempo de impedir 
o choque com as tropas do govêrno. A expedição, co- 


nal, de 15 de março do mesmo ano: «na noite de 23 de feve- 
reiro no engenho denominado Cruzeiro, distrito da Chapada, 
o escravo do Cel. Joaquim Curvello assassinou barbaramente 
o feitor do mesmo engenho...»; no «Jornal de Sergipe», de 
14 de maio de 1873: «Esses quilombolas praticam tôda sor- 
te de perversidade nos lugares em que se encontram». Mui- 
tas outras referências nos jornais do tempo a nomes de 
«terríveis quilombolas», etc, mostram a posição atuante, 


ofensiva, dos escravos sergipanos. 
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mandada pelo próprio Chefe de Polícia, voltou inteira- 
mente desmoralizada pois os escravos “apesar de tôdas 
as reservas foram sabedores do diligência que se com- 
binava” (21). Continuava a atividade dos quilom- 
bolas que chegaram muitas vezes e, em grupos de 
dez e doze, armados e bem montados, entrar em vilas 
e povoados disparando suas armas às portas das auio- 
ridades. 

Como podemos vêr por esta sintese das atividades 
dos quilombolas sergipanos, a sua maior fôrça de re- 
sistência estava no sistema de ligação mantido entre eles 
c os escravos dos engenhos. Dos úliimos recebiam não 
só acolhida nas situações difíceis, mas intormações cons- 
tantes, víveres e solidariedade. O “Jornal de Aracaju”, 
de 3 de abril de 1872, reconhecerá êsse fato e estampará 
sem rodeios: “A experiência tem mostrado o grau de 
relação que entretém os quilombolas com os escravos dos 
engenhos: acham aqueles apôio e proteção; trocam êstes 
larinha e agasalho pela partilha nos roubos dos pri- 
meiros e em caso de perigo invadem as senzalas”. E 
acrescentará: “desde que os proprietários situados nos 
lugares mais percorridos pelos quilombolas exerçam as- 
sidua fiscalização na sua escravatura, cortando quando 
fôr possível a comunicação protetora que tanto tem em- 
baraçado as diligências, os quilombolas, entregues aos 
próprios recursos, não oporão resistência e estratégia e 
serão capturados”. 


Dois anos depois desta denúncia do jornal sergipano 
os quilombolas ainda continuavam em franca atividade 
na região de Capela. O delegado daquela localidade 
promoverá uma batida nas matas do engenho Lagoa 
Funda. Alí, conseguiu capturar os quilombolas Luis e 


(21) «Jornal de Aracajú», 5 de março de 1874. 
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Antônio Dias Ferreira da Cruz, Joaquim e Tomazia, além 
de cinco cavalos e um burro. Como estratégia de com- 
bate, em consequência da solidariedade dos escravos dos 
engenhos para com os aquilombados, sugeria o chefe de 
polícia verba para a formação de um corpo de espias. 


Em outras regiões do pais a tática de luta dos 
quilombolas variará de acôrdo com certas condições e 
as suas circunstâncias particulares. No Maranhão, con- 
seguirão transformar sua luta em uma luta em tôrno da 
qual se aglutinarão diversas camadas da população ma- 
ranhense. Isso se verificará, é lógico, em consequência 
da situação econômico-social daquela região, sofrendo, 
talvez como nenhuma outra na época, uma crise ge- 
neralizada decorrente dos males crônicos de nossas re- 
lações de produção. 

Após a expulsão dos franceses, entrava em deca- 
dência a economia maranhense. O sistema de aldeia- 
mentos jesuitas mostrava-se desvantajoso. O índio quase 
não mais pensava demográficamente, dizimado que foi 
quase inteiramente pela brutalidade dos colonizadores. 
Em 1637, o flamengo Gedeon de Moris dava um total 
de 40.000 indígenas na Capitania do Maranhão. Pouco 
mais de um século depois — segundo J. F. Lisboa — 
nunca será possível ao governador André Vidal de Ne- 
greiros juntar mais de 800 índios para a guerra. A Ca- 
pitania estava em decadência franca. Pombal viu no 
Maranhão uma fonte de rendas de inestimável valor. 
Dará, nessa circunstância, o monopólio do comércio de 
escravos à Companhia do Grão Pará e Maranhão que 
introduzirá a moeda metálica em substituição ao escambo 
e à troca em espécie. Ainda corria — antes do mo- 
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nopólio da companhia —-- novelos de fios ou rôlos de 
pano como meios de troca. 


A companhia iniciará um processo sistemático de 
domínio econômico completo do Maranhão, emprestando 
capitais aos senhores de terra em dificuldades, venden- 
do-lhes escravos e recebendo em pagamento os produtos 
da lavoura que eram em seguida drenados para Portugal. 

Nesta conjuntura é que o escravo negro entrará co- 
mo elemento mantenedor das bases da economia mara- 
nhense. Só em 1783 foram importados para o Maranhão 
1.602 escravos. De 1812 a 1820 entrarão, em levas con- 
tinuas, 36.356 diretamente da África, sem incluirmos os 
que penetraram vindos através da Bahia até Caxias. Na 
base da exploração cada vez maior e mais sistemática 
do trabalho escravo as classes dominantes gozarão de 
um periodo de relativa prosperidade econômica. A ex- 
portação do algodão subirá de 651 arrôbas para 25.473! 
O movimento do porto de São Luís crescerá de 3 para 
10 navios, em 1769 . No ano de 1788 exportar-se-á, em 
25 navios, a importância de Rs. 687.748$788 ou seja: 
cérca de £ 790.000. O algodão figurará nêsse bloco de 
exportação com 11.331 sacos, num total de 67.510 ar- 
rôbas. Caio Prado Júnior dirá que o algodão sendo 
alvo tornará o Maranhão negro. De fato: todo o tra- 
balho agrícola no Maranhão será mantido pelo braço 
escravo. Neste rítmo seguirá a marcha da economia ma- 
ranhense até o ano de 1817, quando, em 155 navios, 
exportar-se-á £ 1.000.000, ultrapassando a exportação 
de Pernambuco e igualando a da Bahia. Ambas no 
auge da exportação açucareira. 


Essa exportação não irá, porém, proporcionar ao 
povo no seu conjunto condições materiais de vida mais 
favoráveis. Mais uma vez a essência colonial de nossa 
economia se manifestará na penúria da esmagadora maio- 
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ria da população e na abastança faustica da minoria que 
vivia da exportação dos gêneros necessários às nações 
das quais dependiamos através do contrôle total de Por- 
tugal. Todos os gêneros produzidos eram canalizados 
para a Metropole, através do monopólio da companhia 
do Grão Pará e Maranhão. Lavrava nas camadas sociais 
desfavorecidas da população um sentimento de revolta mui- 
to pronunciado contra êsse estado de coisas, sentimento que 
virá à tona da sociedade pela primeira vez com a revolta 
de Bequimão (1684) que exigia, entre outras coisas, a 
queda do monopólio e a liberdade de comércio. 

A escravatura localizar-se-á, principalmente, às mar- 
gens dos rios Itapicurú, Mearim e- Pindaré. Cêdo se 
revoltarão contra o instituto da escravidão. Os ataques 
seguidos dos quilombolas chegarão ao conhecimento das 
autoridades que tomarão imediatas providências. Em 
1772 estouraram as insurreições de S. Tomé que foram 
terríveis. Os escravos, aliados aos índios, atacaram o 
povoado de S. José e só foram derrotados após cruentas 
lutas. | 

Segundo Ribeiro do Amaral, “a escravaria não pou- 
cas vezes ameaçava o sossego público, subtraindo-se par- 
te dela ao jugo do senhorio e aquilombando-se nas matas, 
donde em sortidas iam roubar as fazendas circunvizi- 
nhas, sendo necessária fôrça armada para capturá-los”. 
O líder incontestável dêsses negros será o preto Cosme 
que, nas cabeceiras do Rio Preto, organizara um quilom- 
bo com mais de 3.000 negros sob sua direção. Ésse 
quilombo ainda não teve o seu historiador nem sabemos 
se, com a falta de elementos que sentimos para ser estu- 
dado presentemente, torna-se ainda possível uma recons- 
trução científica de como se formou e desenvolveu inter- 
namente a vida daquele reduto. A própria personali- 
dade do líder quilombola, é apresentada apenas como a 
de um assassino vulgar, quando não de megalómano ou 
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paranóico. Caxias refere-se a êle como “o infame Cosme”. 
O que podemos afirmar, porém, sôbre as atividades do 
preto Cosme no seu quilombo, é que, sob sua liderança, 
foi fundada uma escola e estabelecido um sistema de 
piquetes de guerrilheiros que incursionavam às fazendas 
vizinhas de onde retiravam viveres e traziam novos in- 
surretos (22). 

Em 1838 o sub-preteito da vila de Manga terá por 
cautela uma fôrça de vinte e tantos homens por causa 
dos quilombolas do Itapicurú. 

Ao estourar o movimento da Balaiada, em 1838, o 
preto Cosme será um dos seus chefes mais ativos. Outro 
dos seus chefes — também de côr — será o mulato 
Manoel Francisco que se intitulará “tenente dos pretos” 
e (segundo ofício enviado denunciando o início da re- 
volta) “é o que mais tem seduzido a gente de côr por- 
que essa gente muito acredita no seu semelhante”. 

O certo é que — com a experiência adquirida du- 
rante o tempo em que lutavam nas matas contra a es- 
cravidão — os negros do preto Cosme juntamente com 
os de “Manoel Balaio” aplicarão a tática de guerrilhas 
que tantos e tão profundos danos causarão às tropas le- 
gais. No dia 7 de março de 1839 as tropas das di- 
versas colunas dos “balaios” farão sua junção na vila 
da Manga, região já tradicionalmente . conhecida como 
toco de quilombos, e o preto Cosme chefiará três mil 
ex-escravos, iniciando a marcha depois vitoriosa sôbre 
a cidade de Caxias. No dia l.o do mês de julho 
daquele ano a cidade sitiada cairá ante 9 impacto das 
tórças rebeldes. Alí instaurarão uma junta governativa 
que tomará a si a responsabilidade de preparar 
da cidade e entender-se com as autoridades. 


a defesa 


(22) Serra, A. <A Balaiada», Rio, 1946, 
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Os quilombolas do preto Cosme cantavam nas ruas 
ocupadas da cidade de Caxias: 


O Balaio chegou! 

O Balaio chegou! 
Cadê branco? 

Não há mais branco! 
Não há mais Sinhô! 


Após a capitulação da ala menos radical da “Balaia- 
da”, constituida de elementos vacilantes, aglutinados no 
chamado partido “bentevi”, serão os líderes como Cosme 
e Manoel Francisco que continuarão a luta, até seu es- 
magamento final. Aliás, os “bentevis” se aproveitaram 
do movimento de massas que os líderes balaios reali- 
zaram para conseguirem proveito político imediato, an- 
gariando posições e facilidades. Contribuiram, por outro 
lado, para prejudicar a união total dos camponeses su- 
blevados com a massa escrava que pululava nas fazendas 
de algodão do Maranhão. O sangue dos líderes da 
Balaiada foi finalmente derramado e, com a chegada de 
Caxias, êsse “pacificador” profissional, terminou práti- 
camente o movimento. 

Apesar da repressão sangrenta de Caxias, os escra- 
vos continuarão lutando contra a escravidão. Suces- 
sivas medidas terão de ser tomadas para extinção das 
revoltas. Em 1840 Caxias — em face da continuação 
dessas lutas — vê-se obrigado a baixar a Lei 98, criando 
o Corpo de Guardas Campestres, cuja finalidade era es- 
magar os quilombolas. Dizia a Lei no seu artigo 6.0: 


“O Cmt de guarda ou guardas, que prenderem 


escravos fugidos, receberão do senhor do escravo 
a gratificação de 28000, e quando em quilombo, dez 
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mil reis, pagos estes premios antes da entrega do 
mesmo escravo, e divididos igualmente entre os que 
concorreram para a prisão”. 


E no seu arigo 7.0: 


tí 


quando o ataque dos quilombos foi feito 
a requerimento de interessados, pagarão estas ven- 
cimentos diarios dos guardas que forem empregados 
no mesmo ataque, se êste porém for ordenado sem 
preceder requerimento de interessados, e nele forem 
apreendidos escravos, pagarão seus senhores pro- 
rata conforme o número dos que pertencerem a 
cada um, o vencimento diário dos ditos guardas, 
não excedendo em caso algum vinte mil reis, o 
que o senhor houver de pagar por cada escravo 
apreendido” (23). 


Neste rítmo prosseguirá — em maior ou menor grau 
— a luta dos escravos maranhenses até a abolição. 


x kx x 


Outra Província onde as lutas dos escravos puzeram 
em pânico os governantes foi Minas Gerais. Em con- 
sequência da própria situação econômico-social da Pro- 
víncia, com uma cisão profunda em duas partes funda- 
mentais — uma ligada à Metrópole e outra descontente 
com a situação em que se encontrava (contratadores, 
mascates, faiscadores, artesãos, pequenos comerciantes 
etc.), ou inteiramente destituida de bens materiais c 
direitos políticos (escravos) — criou-se o caldo onde fer- 


(23) Éste documento vem transcrito por Astolfo Ser- 
ra no seu livro «Caxias e o seu Govêrno Civil na Província 
do Maranhão», Rio, 1943. 
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menaram, desde o XVII.º século, sucessivas revoltas de 
escravos. Muitas vezes sob forma defensiva (quilombos) 
outras de forma insurrecional, com o objetivo de esmagar 
seus senhores, nos moldes idênticos às verificadas na 


Bahia no XIX.o século. 

Os quilombolas se aliarão aos contrabandistas de 
diamantes e serão uma preocupação constante; muito tra- 
balho darão aos dirigentes da Capitania. Segundo um 
historiador dessa região (M.M. de Barros Latif), em con- 
sequência da facilidade que os escravos encontravam para 
fuga na mineração, a repressão se processará com mais 
vigilância em Minas Gerais do que nas demais Capitanias 
tendo, mesmo, as cadeias públicas se transformado nos 
edifícios mais importantes das cidades, vilas e povoados 
mineiros, em face da vigilância movida pelo govêrno, 
repressão tanto mais acentuada quanto maior era a ga- 
nância da Metrópole em arrancar as riquezas do sub-solo 
de Minas Gerais. 

Durante muito tempo viveu no distrito diamantimo 
um lendário negro Isidoro, conhecido posteriormente por 
“O Martir” que, durante anos, atuou à frente de 50 qui- 
lombolas. Prâticamente invencível por longo tempo, ti- 
nalmente foi feito prisioneiro e supliciado até a morte, 
no ano de 1809 (23a). 


(23a) Joaquim Felício dos Santos descreve as atividades 
de Isidoro da seguinte forma: «Isidoro era um pardo que fora 
escravo de um frei Rangel, que vivia da mineração. Processa- 
do como contrabandista foi confiscado a seu senhor em benefi- 
cio da fazenda real, e condenado a trabalhar nos serviços da 
Extração como galé. De caráter altivo e não podendo suportar 
a pena, que o obrigava a trabalhar de calceta, um dia limou 

os ferros, conseguiu iludir a vigilância dos fulares, fugiu do 
serviço e atirou-se à vida de garimpeiro. Sucedeu que outros 
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Segundo narrativa de Tacques, no século XVIII, no 
Rio das Mortes, toi estabelecido um quilombo que “já 
parecia um reino praticando insultos, violências e mortes, 
de modo que toi necessário o governador da capitania 
escravos, também condenados, imitassem seu exemplo. Reu- 
niram-se e Isidoro constituiu-se o chefe de uma tropa de ga- 
rimpeiros escravos.» (...) «...entretinha frequentes comu- 
nicações com pessoas importantes do Tijuco que lhe compra- 
vam os diamantes que extraia.» (...) «Câmara foi o mais 
acérrimo perseguidor de Isidoro: ainda mais que João Inácio. 
Declarou-lhe uma guerra encarniçada; dissimulou patrulhas 
por tóda parte; bateu-o em diferentes lugares; empregou os 
meios de sedução, de ameaças, de violência com as pessoas que 
supunha protegê-lo. Isidoro, porém, sempre conseguiu por-se 
a salvo de suas perseguições, já resistindo com a fôrça, já 
por traças contaminando-lhe os planos bem combinados». (...) 
Assaltado de improviso por grande número de pedestres da in- 
tendência resistiu (Isidoro) só e valorosamente por muito 
tempo até cair ferido com três balas. Então o prenderam, e 
ainda o maltrataram, espancaram, feriram, como se se tratasse 
de um animal bravio.> (...) Isidoro com as carnes rasgadas, 
e mal pondendo suster-se é levado à tortura. Em público, de- 
fronte da porta da cadeia, foi amarrado a uma escada, com 
os membros estirados e movimentos tolhidos. Dous pedestres 
começaram a açoutá-lo com bacalhaus. Logo as carnes se 
rasgam, o sangue salpica e abrem-se as feridas ainda não ci- 
catrizadas> (...) «Foi recolhido à prisão» (...) «Isidoro 
alguns dias depois sentindo aproximarem-se seus últimos mo- 
mentos declarou que queria falar com o intendente para fa- 
zer-lhe uma revelação» (...) «Quiz falar, tentou erguer-se; 
mas já era chegada a sua hora e caiu morto». (...) «Isidoro, 
depois de sua morte, foi venerado como um santo. Hoje ainda 
se diz: «Isidoro, o mártir» (Felício dos Santos, J. «Memórias 
do Distrito Diamantino», R. de Janeiro, 1924, p. 308, ss). 
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de Minas Gerais, Gomes Freire de Andrade, tomar sérias 
providências com ordem de exterminar o dito quilombo” 
(24). Para essa tarefa foi contratado o bandeirante 
Bartolomeu Bueno do Prado, encarregando-o o gover- 
nador de exterminar êsse reduto de escravos. Os qui- 
lombolas, porém, não se postavam em uma posição me- 
ramente defensiva.  Atacavam.  Investiam contra “fa- 
zendas e povoações dos termos dessa vila (Pitangui), 
e das de Sabará e S. José das Mortes”. O bandeirante 
partiu municiado pelas Camaras dos termos prejudicados 
a fim de extinguí-los. E “desempenhou tanto o conceito 
que se formava de seu valor e disciplina de guerra contra 
os índios e pretos fugidos que depois de organizar sua 
fôrça e atacar o quilombo voltou em poucos meses apre- 
sentando 3.900 pares de orelhas de negros que destruiu, 
sem mais prêmio que a honra de ser ocupado no real 
serviço” (25). Essa obra foi terminada no ano de 1751. 

Antes disso, porém, já fervilhava a revolta entre os 
escravos mineiros. Em 1714 um grupo de negros agia 
na comarca do Rio das Velhas e o Governador da Ca- 
pitania de Minas Gerais deliberou enviar os índios para 
exterminá-los. Essa tática, aliás, será usada muitas vezes 
pelas autoridades na luta contra os quilombolas. À me- 
dida que novas condições sociais se apresenavam, em 
consequência da decadência das minas, os escravos delas 
se aproveitarão — consciente ou inconscientemente — 
para tirarem daí proveito imediato e empreender com 
maior vigor a luta contra o cativeiro. Em consequência 
disso, passarão dos ataques parciais às estradas, como 
o verificado contra o bandeirante Batista Maciel — morto 
pelos quilombolas quando tentava uma “entrada” no sertão 


(24) Taques, P. «O Quilombo do Rio das Mortes», in 
«Antologia do Negro Brasileiro», Porto Alegre, 1950, pag. 220. 


(25) Idem, idem. 
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— às lutas diretas, voltadas contra as instituições que 
representavam a manutenção do regime escravista. 
Com êsse objetivo, em 1756, organizaram uma 
revolta para “darem um assalto geral em tôdas 
as povoações, privando da vida a tudo quanto fôs- 
se homem, assim brancos como mulatos, matando ca- 
da escravo seu senhor”. (O movimento estouraria em 
uma quinta-feira da Semana Santa, aproveitando-se os 
escravos dos festejos que entreteriam seus senhores. Man- 
tinham ligações com os quilombolas que agiam nas es- 
tradas e sertões mineiros e “coniederados os negros a qui- 
lombolas com os que assistem na Capitania” preparavam- 
se para o levante. A delação, porém, fêz abortar o 
movimento e os escravos foram severamente punidos, 
depois de haver o govêrno tomado tôdas as providências 
necessárias para o seu fracasso, o que se verificou. 


Os depoimentos que possuimos sôbre essa revolta 
são muito parcos e quase nada indicam do destino dos 
seus cabeças. Nina Rodrigues chega a por em dúvida 
sua veracidade histórica (26). O certo é que, anos de- 
pois — em 1864 — continuando o processo de lutas 
contra a escravidão, novo e mais bem organizado levante 
será articulado pelos escravos mineiros. Segundo de- 
poimentos de algumas testemunhas e pessoas implica- 
das, ficou mais ou menos esclarecida sua estrutura. 
Tinham marcado a data e esperavam o apôio dos 
quilombolas: “a rapaziada sujeita das matas”. O le- 
vante teria como objetivo “a liberdade dos cativos”, se- 
gundo depoimento do escravo Adão, um dos seus líderes. 
Objetivando isso, iniciaram o aliciamento de adeptos. 
Nêsse trabalho destacou-se o escravo Adão, que seria 


(26) Rodrigues, N. «Os Africanos no Brasil», São Paulo, 
1945, pag. 160 ss. 
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depois condenado. Articularam-se com Os escravos do 
termo de Diamantina, além de contatos com os das fa- 
zendas e lavras vizinhas. O plano seria o seguinte; 
lançariam fogo em algumas casas e, quando os bran- 
cos estivessem distraídos na tarefa de extinguir as cha- 
mas, assassinariam “todos quantos chegassem e por meio 
dessa insurreição obteriam a liberdade” (27). O tra- 
balho de aliciamento e os preparativos que certamente 
os escravos faziam na ocasião cêdo despertaram a aten- 
ção das autoridades, principalmente do delegado de po- 
licia de Serro, Jacintho Pereira de Magalhães Castro. 
A delação, como aconteceu com a esmagadora maioria 
dos levantes de escravos, não se fará demorar e Vicente, 
cabra escravo de Francisco Cornélio Ribeiro, cientifica 
as autoridades dos preparativos. São tomadas imedia- 
tas providências e presos os principais cabeças. Com 
as prisões ficou-se sabendo da organização e finalidade 
do levante. 

Haviam se associado aos quilombolas que atuavam 
nas matas adjacentes para uma ação conjunta e co- 
ordenada. Estabeleceram, para isso, um sistema de se- 
nhas para que ambos os lados (quilombolas e escravos 
da cidade) atacassem simultaneamente. A senha era 
dizer no dia que “a gente de João Batista Vieira estava 
pronta e que os de cá ainda estavão atõa, que a galinha 
estava morta e pronta e só faltava açar-se”. Isso signi- 
ficaria — segundo depoimento de um dos implicados — 
“fugirem para o sertão mas ao mesmo tempo fazer-se 
uma porcaria na Cidade do Serro com a rapaziada”. 
Dando início à revolta seriam queimadas as casas do 


(27) Carvalho Neto, P. de — «Rebelião de Escravos» 
(Apresentação de um documento inédito), in «Resenha Li- 


terária», Recife. 
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Tenente Coronel Sebastião e de José Bento de Mello. 
A delação, porém, pôs por terra o plano dos escravos. 

Após as prisões — que foram muitas — iniciam-se 
os processos contra os implicados. Um dos mais desta- 
cados organizadores da revolta, o escravo Adão, será 
considerado “incurso no artigo cento e treze do Código 
Penal”, “combinado com o artigo trinta e quatro do 
mesmo Código” e condenado às galés por vinte anos. 
Outro acusado, o branco Herculano de Barros foi absol- 
vido por falta de provas: tôdas as testemunhas arroladas 
no processo acharam-no incapaz de meter-se “em súcias 
de escravos” ou de “aconselhar escravos para semelhante 
fim”. A sentença foi “soltura a favor de Herculano Ma- 
noel de Barroz, visto que contra elle não ha prova” e 
mandado de prisão contra o escravo Adão. 

Pelo que se infere dos manuscritos, duas eram as 
tendências dos escravos no movimento. A primeira era 
de, logo depois de vitoriosos ou mesmo antes, internarem- 
se no sertão, transformarem-se em quilombolas. Outra 
era continuarem na cidade do Serro e liquidarem seus 
senhores. Uma das testemunhas declara textualmente: 


(9 


o plano foi conbinado no lugar denomi- 
nado Escola, na fazenda Sismaria, entre José Ca- 
brinha, Nuno, e Demetrio, e ajustarão que José 
Cabrinha viesse entender-se com Adão, e do re- 
sultado mandasse avizar a Nuno na Fazenda de 
Magalhães (denominada Liberdade) e este depois 
de entender-se com Adão mandou dizer a Nu- 
no que isto por cá estava tudo pronto e muito 
bom que elle lhe mandasse notícias de lá. De- 
clarou mais que quando Nuno declarou que tinha 
hido a fazenda da Sismaria e propoz a José Cabri- 
nha o plano de fuga, este lhe respondeu que tinha 
couza melhor, e era o plano da insurreição, e então 
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elle Nuno tinha que já tinha conversado com Adão 
sobre a fuga, e que elle José Cabrinha viesse se 
entender com Adão, que é um rapaz ativo, e astu- 
ciozo, sobre a insurreição pois que elle Nuno estava 
pronto, e que elle só arranjava hua boa porção de 
escravos por estas oito legoas em redor“ (28). 


No final, presumivelmente, haviam chegado a um 
acórdo que englobava as duas táticas — tanto a de 
Nuno que era a da insurreição no Serro, como a dos 
escravos José e Demétrio que defendiam a fuga para o 
sertão; pelo menos a leitura do manuscrito nos induz a as- 
sim concluir. Não chegaram, porém a pôr o plano em exe- 
cução, como vimos. A delação e a falta de organização 
poriam por terra mais essa tentativa dos escravos contra 
a escravidão (29). 


* o k*k 


O desenvolvimento da agricultura no Estado do Rio 
e a concentração de grande número de escravos afri- 
canos na região, trabalhando nos engenhos de açucar, 
contribuiu para que a área fluminense tivesse si- 
do um foco dos mais importantes de revoltas. Com 
apreciável indice demográfico de negros africanos tra- 
balhando na agricultura sob a escravidão, fato que fez 
com que até hoje seja um dos estados do Brasil com 
maior percentagem de sangue negro (30) essa região 


(28) Idem, idem. 

(29) Idem, idem. 

(30) Apesar da imprecisão das estatísticas sôbre a per- 
centagem exata e o número de escravos nas diversas provin- 
cias, Arthur Ramos, transcrevendo estatística de Veloso de 
Oliveira, dá, para Rio de Janeiro e Côrte, em 1819, época da 
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foi palco de inúmeras revoltas de escravos, mui- 
tas das quais de envergadura. Justamente na época em 
que na província baiana, verificavam-se as revoltas nagôs 
(1826-1844); no ano em que os escravos maranhenses 
levantaram-se de armas nas mãos; os escravos da fa- 
zenda Freguezia (1838), de propriedade do Capitão Mor 
Manoel Francisco Xavier, liderados pelo escravo Manoel 
Congo, assassinaram um lavrador branco, expulsaram os 
feitores e dirigiram-se armados para a fazenda que foi 
invadida e depredada. Marcharam depois em número 
de trezentos para as matas de Santa Catarina, onde se 
organizaram em quilombo. O escravo Manoel Congo 
foi “aclamado” rei. Depois disso, iniciaram uma série 
de ataques às fazendas e engenhos das vizinhanças. En- 
frentaram uma expedição enviada contra êles. A expe- 
dição composta de praças e comandada por oficial da 
Guarda Nacional foi fragorosamente derrotada e seus 
componentes retrocederam. práticamente em debandada. 


Animados com o feito, os escravos de Manoel Congo 
prosseguiram em suas atividades, fato que porá em pâ- 
nico os fazendeiros da região e leva-los-á a solicitarem 
repetida e desesperadamente auxílio do Govêrno Imperial 
que não se fará de rogado ante o pedido dos senhores 
de engenhos fluminenses. Enviará para a região amea- 
cada um destacamento de tropas regulares que, no dia 
11 de dezembro de 1838, deu combate ao quilombo, fa- 
zendo entre os escravos pavorosa matança. (Os negros 
foram trucidados sem piedade pelas tropas imperiais e 
os principais dirigentes da resistência à escravidão feitos 


publicação da estatística jum total de 146.060 escravos, quan- 
tidade que representa 23,4% da população. (Vide Arthur Ra- 
mos: «Introdução à Antropologia Brasileira», Rio, 1943, 1.0 
vol., pags. 322 ss. 
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prisioneiros. Caxias foi o comandante dos soldados 
legais. Submetidos a julgamento sumário œ rigoro- 
So como costumavam ser quando se tratava de escra- 
vos rebeldes, sofreram penas que oscilaram entre o en. 
forcamento ao açoite público. O principal cabeça, Manoel 
Congo, foi condenado a morrer na forca, tendo a sentença 
sido executada no dia 6 de setembro de 1839. Outros 
líderes como Miguel Crioulo, Justiniano Benguela, Antô- 
nio Magro e Pedro Dias sofreram a pena de seiscentos 
e cincoenta açoites cada um. 

Do ponto-de-vista organizativo eram êsses escravos 
muito débeis. Haviam, como os da Bahia, formado uma 
associação secreta e tudo leva a crêr que tivessem alguns 
dos seus membros ligação com os escravos baianos. A 
associação secreta continuará funcionando mesmo após a 
debacle sofrida pelos quilombolas de Manoel Congo e, 
em 1847, novamente, os escravos fluminenses articulam-se 
contra o instituto da escravidão, desta vez mais experien- 
tes e com uma estrutura organizativa mais sólida. For- 
maram grupos de cinco indivíduos que se reuniam para 
discutir os detalhes da revolta. O chefe chamava- 
se Estevão Pimenta, um pardo livre. O movimento, 
porém, 'abortou ainda em início: era para ter 
comêço no dia de São João, 24 de junho de 1847, no 
município de Vassouras. Descoberta a conspiração toi 
logo sufocada. Devassou-se então a organização dessa 
sociedade secreta dos escravos vassourenses : os chefes 
intitulavam-se “Tates Corongos” e organizavam os es- 
cravos na luta contra a escravidão. 

No Ceará — apesar do fraco índice demográfico de 
escravos negros (31) — revoltas também se registra- 


(31) Sôbre a percentagem de escravos negros no Cea- 
rá convém consultar Djacir Menezes: «O Outro Nordeste», 
Rio, 1937, pags. 145, ss. 
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ram. O conhecido episódio da barca “Laura Segunda”, 
ocorrido em 1839 (ano em que os quilombolas do Preto 
Casme empunham armas no Maranhão contra a escra- 
vidão, anotemos de passagem) é característico. Os tri- 
pulantes dessa embarcação, todos escravos, amotinam- 
se desejando conseguir melhor tratamento a bordo. Com- 
punha-se a tripulação, no seu conjunto, de vinte e três 
pessoas assim- distribuídas: o lusitano Francisco Fer- 
reira, um ajudante de cosinha e mais um contra-mestre, 
um prático e dois marinheiros. O resto — compunha-se 
a tripulação de vinte e três homens — era formado de 
escravos de Luiz Ferreira da Silva, dono da embarcação. 
O escravo Constantino faz-se porta-voz dos seus com- 
panheiros e reinvídica ao contra-mestre melhor trata- 
mento do que o que vinha sendo dispensado aos escra- 
vos da “Laura” pois nem água potável conseguiam para 
beber. Em consequência do seu procedimento é bárba- 
ramente espancado. Segundo trechos do diário de Ma- 
noel do Nascimento, transcritos por Edmar Morel no seu 
livro de reportagem “Dragão do Mar” (32), revoltados 
com o espancamento, os negros “começaram a maldizer; 
e sempre foi de mau agouro nos ergástulos o cativo res- 
mungar. Constantino, que era de grande resolução, 
afoitou-se a dizer na roda dos seus parceiros que em 
muitas outras partes já tinha acontecido desordens por 
motivos de falta de comer... 

“Com efeito, dava-se muita farinha e pouca carne. 
E tudo quanto um desgraçado podia auferir do trabalho, 
que para terceiros produzia opíparos jantares, palácios 
e sono largo, era, exclusivamente, um pouco mais de 
farinha e menos de carne. 


(32) Morel, E. — «Dragão do Mar, o Jangadeiro da 
Abolição», Rio, 1949, pags. 37 ss. 
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“A conspiração toma corpo. Vingança é a idéia 
ao deixarem as águas de Fortaleza, Constantino é o chefe 
da rebelião, tramada no porão da masmorra flutuante”, 

No dia 10 de julho, às 9 horas, Constantino com seus 
companheiros se amotinam e o líder do movimento as- 
sume o comando. O contra-mestre e demais tripulantes 
brancos são lançados ao mar com exceção de um ma- 
rinheiro de nome Bernardo que se coloca ao lado dos 
amotinados. Encalham posteriormente a embarcação e 
desembarcam para a jornada da fuga que empreendem 
imediatamente. Seguem rumo a Acaratí mas, antes de 
chegarem à cidade, são cerdados pela polícia, travando 
combate. Na refrega Constantino é ferido. São, final- 
mente, capturados pela tropa. Confessam tudo, afirman- 
do que nada mais fizeram do que reivindicar um direito. 
João Brígido, citado por Edmar Morel (33) afirma que 
“presos os negros desmentiram o medo com que fugiram 
e confessaram, com assombrosa lealdade, o que havia 
feito cada um, dando seu testemunho de inocência dos 
demais. O que havia na consciência dêles era a melhor 
noção de direito; entendiam que deviam partir ao meio 
todo o senhor que os tolhesse”. 

Submetidos a julgamento rigoroso a sentença não 
se faz esperar: Constantino e mais cinco escravos são 
condenados a forca e executados na Praça dos Mártires, 
em Fortaleza, no dia 22 de outubro, tendo Constantino 
se portado altivamente, no momento da execução. O 
exemplo da “Laura” é um dos inúmeros que — como 
vimos nas linhas precedentes — encheram o período da 
escravidão de lutas sangrentas. 


x om * 


emma 


(33) Idem, idem, pag. 40. 
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Os levantes dos escravos haitianos que eliminaram 
praticamente os habitantes brancos da ilha antilhana e cau- 
saram pânico na Europa pela extensão das suas conse- 
quências, tiveram ressonância no Brasil, entre os escra- 
vos que lutavam pelo mesmo objetivo dos daquele país. 

Em 1824 um batalhão de pardos levanta-se em ar- 
mas para tomar Recife de assalto. A êle aderem centenas 
de escravos dos engenhos. Seu lider é Emiliano Man- 
durucu que lançou aos pardos, pretos e ao povo brasi- 
leiro em geral, um manifesto originalíssimo, em verso, 


onde reconh.ce a inspiração haitiana do seu movimento. 
Afirma: 


“Qual eu imito Cristovão, 
Êsse imortal haitiano, 
Eia! Imitar o seu povo, 
Oh! Meu povo soberano" 


Imediatamente após o levante dêsse batalhão de 
pardos, o major Agostinho Bezerra enviou, a fim de dar- 
lhe combate, um batalhão que frustrou pelas armas os 
intentos de Emiliano Mandurucu e seus seguidores. Os 
versos que constituiam a proclamação pertencem hoje ao 
folclore. 

Finalizando, referir-nos-emos ao foco poderosíssimo 
de quilombolas que foi o porto de Santos. Dalí os 
abolicionistas remetiam os escravos fugidos para o gran- 
de quilombo do Jabaquara. Silva Jardim, Luiz Gama, 
Lacerda Werneck e muitos outros abolicionistas radicais 
organizavam os escravos dêsse quilombo que tinha como 
chefe o negro Quintino de Lacerda e contava com mais 
de quinhentos homens armados para protegê-lo. Antônio 
Bento fundou a ordem dos “Caifazes” para dar fuga 
aos escravos. Os homens do quilombo do Jabaquara 
deslocavam-se para Cubatão a fim de receber os qui- 
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lombolas que vinham das matas para o reduto de Santos. 
Os escravos fugidos, em grupos de dez, cinco ou mais, 
vinham ao encontro do destacamento de Quintino de La- 
cerda no Cubatão e eram enviados para o Jabaquara. 
Por isso mesmo o povo dizia que escravo chegado a 
Santos era escravo livre. O Govêrno imperial imedia- 
tamente compreendeu a gravidade de tal situação e enviou 
para o porto de Santos um vaso de guerra da Marinha 
Nacional, com a finalidade de garantir os direitos e a 
propriedade dos senhores de escravos. 


Nada disso, porém, impediu que cerca de dez mil 
escravos descessem da serra de Cubatão para o asilo 
do Jabaquara (34). 


(34) Das revoltas de escravos em São Paulo ocupar-nos- 
emos em próximo trabalho que estudará especificamente êsses 
eventos e para o qual já estamos colhendo material. Sôbre as 
lutas em Pernambuco que sabemos muito abundantes, não 
conseguimos elementos.  Prepararemos, posteriormente, um 
trabalho à parte quando dispuzermos de dados suficientes. 
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IV 


O QUILOMBO DOS PALMARES 


Dos movimentos dos escravos contra a escravidão, 
Palmares é, por circunstâncias especiais, o mais conhe- 
cido e estudado. Foi o que mais tempo durou; o que 
ocupou — e ocupou de fato — maior área territorial 
e o que maior trabalho deu às autoridades para ser 
exterminado. De 1630 a 1695 os escravos palmarinos, 
farão convergir sôbre seu reduto as atividades, os 
esforços e as diligências dos governantes da Colônia. 


Da história do que foi sua existência — 67 anos em 
constantes e sangrentas lutas — até o folclore nos dá 


notícias. E dos fatos passou à lenda. 

De fato, aproveitando-se da ocupação bátava, os 
escravos de Pernambuco e de outras capitanias vizinhas 
começaram a fugir do cativeiro, pelos “delitos e intrata- 
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bilidade dos seus senhores” (1), em pequenos bandos, 
esparsos — quase 40 negros da Guiné dos engenhos da 
Vila de Porto Calvo no início, informa Rocha Pitta (2) 
— depois em bandos e de forma constante, homiziando- 
se nas matas de Palmares. Aproveitando-se da impene- 
trabilidade da floresta, da fertilidade das terras, da abun- 
dância de madeira, caças, facilidade de água e meios 
de defesa da região, foram se aglomerando e reunindo 
gente, juntando braços para a guerra e trabalho e for- 
maram naquele lugar a maior tentativa de auto-govêrno 
dos negros fora do Continente Africano. 

A república ficava situada — segundo documento 
com relação das guerras feitas aos negros (3) — numa 
supertície de 60 léguas, onde se espalhavam suas ci- 
dades (mocambos) da seguinte forma: a 16 léguas de 
Porto Calvo ficava o mocambo do Zumbi; ao Norte dêste, 
atastado 5 léguas, o do Arotirene; a Leste, localizavam- 
se dois mocambos conhecidos pelo nome de Tabocas. 
Ao Nordeste dêste, distante 14 léguas, ficava o de Dam- 


(1) «Relação das Guerras Feitas aos Palmares de Per- 
nambuco no Tempo do Governador D. Pedro de Almeida, de 
1675 a 1678>, apud Edison Carneiro: «O Quilombo dos Pal- 
mares», São Paulo, 1947, pág. 188. 


(2) Rocha Pitta, S. da: «História da América Portu- 
guesa», Bahia, 1950, pág. 294. Apesar de citarmos aquí certos 
dados fornecidos por êsse historiador, sabemos perfeitamente 
com que reservas os devemos utilizar. Apesar disso, o relato 
de Rocha Pitta sôbre Palmares é ainda uma fonte de con- 
sulta obrigatória para os que desejam uma visão de conjunto 
do que foram essas lutas. 


(3) «Relações das Guerras feitas aos Palmares de Per- 
nambuco no Tempo do Governador D. Pedro de Almeida, de 
1675 a 1678», apud Edison Carneiro, op. cit., págs. 197 ss. 
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brabanga e a 6 léguas para o Norte o de Subupira, quartel 
general dos negros; ao Norte de Subupira, afastado 6 
léguas, a cérca real do Macaco, capital da República, 
com 1.500 casas; 5 léguas para o Oeste da capital ficava 
localizado o mocambo de Osenga e a 9 léguas de Se- 
rinhaém a cêrca de Amaro. A 25 léguas de Alagõas, 
para o Nordeste, o mocambo de Andalaquituche, além de 
inúmeros outros menores que se espalhavam pelas vizi- 
nhanças dos mais importantes. 

Estabelecidos nas terras mais férteis da Capitania, 
começaram a desenvolver-se e aumentar de número. Suas 
roças floresciam, dando abundante colheita. Ali plan- 
tavam milho (que era a base da alimentação) banana, 
mandioca, batata dôce, feijão; aproveitavam-se do côco 
abundante na região, criavam animais domésticos, aves, 
etc. Assim instalada começou a desenvolver-se a repú- 
blica palmarina. Em 1643 eram cêrca de seis mil em 
tranca atividade no reduto. 

Necessitando de mantimento, armas e mulheres, co- 
meçaram a atacar lavradores e estradas e exigir dos se- 
nhores de escravos, através de ameaças, o que neces- 
sitavam, tendo sempre os colonos trocado “o cabedal 
pela honra”. Ante o número que crescia constantemente, 
aumentava o perigo para os moradores vizinhos de Pal- 
mares que ameaçava inclusive Ipojuca, Serinhaém, Ala- 
gôas, Una, Porto Calvo, São Miguel, povoações que 
forneciam provimentos para o litoral. Assim o quilom- 
bo de Palmares ameaçava com suas atividades não sò- 
mente de morte e ataque os moradores das redondezas, 
mas fazia suas consequências extensivas aos habitantes 
do litoral, apossando-se de mantimentos que, da região onde 
atuavam, seguiam para lá e que eram: peixe, farinha, 
gado, legumes, tabaco, madeiras, etc. 

— Não foi sem motivo que Palmares chegou a ser 
comparado aos holandeses. Eram os dois inimigos de 
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Portugal; um — Palmares — “o de portas a dentro”; o 
outro, os holandeses, não “sendo menores os danos dêste 
do que tinham sido as hostilidades daqueles”. Era uma 
ameaça constante ao trabalho dos colonos. 


Como decorrência do aumento incessante de qui- 
lombolas e do aparecimento conseqüente da agricultura, 
surgiu o primeiro rudimento de govêrno entre éles. Foi 
escolhido para dirigí-los Ganga-Zumba, pelos méritos de- 
monstrados na guerra. Era Palmares, como já foi acen- 
tuado por Nina Rodrigues e Edison Carneiro, uma imi- 
tação dos muitos reinos existentes na África onde o 
chefe é escolhido entre os mais capazes na guerra e de 
maior prestígio entre êles. Êsse rei governou até o ano 
de 1678 quando, havendo negociado a paz com os bran- 
cos, perdeu o prestígio entre seus pares e foi assassi- 
nado, tendo sido substituído por Zumbi, o que passou 
à história como líder incontestável e herói de Palmares. 
Além do rei, porém, a. república era dirigida por um 
Conselho composto dos principais chefes dos quilombos 
espalhados pela região. Esse Conselho que constituia, 
ao que parece,a sua mais importante instância deliberativa 
da República, reunia-se periôdicamente, quando havia 
assunto de interêsse justificado e importante — a paz ou 
a guerra, etc. — e funcionava na capital de Palmares, 
sob a presidência do rei Ganga-Zumba. Eram membros 
dêste Conselho: o Ganga-Zona (irmão do rei), chefe do 
mocambo de Subupira, segunda cidade da república; 
Pedro Capacaça, Amaro, Acoritene, Osenga, Andalaqui- 
tuche e Zumbí. Nos seus respectivos mocambos êsses 
membros eram chefes absolutos. 


O aspecto material da república era mais ou menos 
idêntico ao de muitas aldeias de tribus africanas. As 
casas espalhadas, sem obedecerem a nenhuma simetria, 
cobertas de palha ou outras matérias da região. Pra- 
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ticavam agricultura, cerâmica: panelas e vasos de barro, 
cuias de côco, faziam cêstos, trabalhavam em cabaças, 
fabricavam esteiras, abanos, etc.. Eram polígamos: o 
rei Ganga-Zumba tinha três mulheres. Nas suas ativi- 
dades predatórias pela região traziam muitos escravos, 
uns voluntâriamente, outros à fôrça, e que engrossavam 
enormemente o número de habitantes da república. Os 
que vinham forçados eram transformados em escravos 
que trabalhavam na agricultura. Assim foi se desenvol- 
vendo o escravismo dentro da própria “república”, 
em consequência do desenvolvimento das atividades agrí- 
colas. 

Para acudir à segurança de um número tão con- 
siderável de pessôas e um território tão grande, neces- 
sitavam desenvolver sua técnica militar, estabelecer um 
sistema defensivo eficaz que assegurasse o sossêgo dos 
seus moradores. Seu exército aumentou considerâvel- 
mente. Iniciaram a construção de fortificações, confiadas, 
segundo parece, a um mouro que se encontrava entre êles. 
O exército era comandado pelo Ganga-Muiça e bem 
armado. Suas armas eram, arco, flecha, lanças e armas 
de fogo tomadas das expedições punitivas, dos moradores 
vizinhos ou compradas. O govêrno, em 1670, estava cien- 
te das “muitas e contínuas mortes e assassinatos que 
cometem a espingarda nesta Capitania e anexas por es- 
cravos mulatos, tôrros e cativos”. Nos baluartes cons- 
truídos, o exército do Ganga-Muiça vigiava a segurança 
dos palmarinos. “Em tempo de paz — diz Rocha Pitta 
— nas três plataformas que se localizavam sôbre as três 
portas principais do mocambo do Macaco, havia uma 
constante vigilância: era “cada huma guardada por hum 
dos seus capitães de mayor suposição, e mais de 200 
soldados” (4). O Q.G, dêsse exército era o mocambo 


(4) Rocha Pitta, S. — Op. cit., pág. 299. 
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de Subupira onde eram dadas instruções militares. fisse 
mocambo parece que era uma espécie de proça forte, 
tôda cercada de madeira e pedra, com mais de 800 
casas. Estava completamente cercado de fojos e estre- 
pes que quase tornavam impossível seu acesso. 


Além do exército, o sistema defensivo de Palmares 
constituia o outro elo de sua segurança. Consistia em 
“huma estacada de duas ordens de paos lavrados em 
quatro faces, dos mais rijos, incorruptíveis e grossos” (5). 
A defesa principal da capital era a famosa cêrca que 
tinha 2.470 braças, três portas guarnecidas por plata- 
formas, além de fojos — enormes buracos contornando-a 
internamente — e estrepes feitos de ferro que impediam 
a marcha dos exércitos atacantes. 


Já havia Palmares assumido nessa altura grandes 
proporções. Sua população foi calculada em 20.000 ha- 
bitantes e seus domínios se estendiam por um paralelo- 
gramo de cerca de 27.000 quilômetros quadrados. 


Ainda sob o domínio dos holandeses será organi- 
zada a primeira “entrada” contra Palmares.  Partirá 
em 1644 a expedição punitiva que iniciou a série de 
combates aos quilombolas durante a ocupação bátava. 
Foi comandada por Rodolfo Baro. Depois de vários dias 
de viagem chegaram os holandeses à região habitada 
pelos ex-escravos, travando combate. Durante a refrega 
sairam feridos 4 homens da expedição. Um foi morto 
pelos palmarinos. Os negros perderam maior número 
de homens, tendo sido aprisionados 31, inclusive alguns 
mulatos e índios. Os holandeses regressaram, pensando 
que com êsse primeiro combate haviam destruído o que 
chamavam os Palmares grandes. 


(5) Rocha Pitta, S. — Op. cit., pág. 299, 
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O certo é que em 1645 (26 de fevereiro) os ho- 
landeses viram-se na contingência de enviar nova expe- 
dição punitiva comandada por João Blaer em face do 
recrudescimento das atividades dos negros. Não sabe- 
mos ao certo o número de homens que a compunha, mas 
tudo leva a acreditar que era bem maior que a anterior. 
Partiram de Pilar e dirigiram-se para as matas onde 
se encontravam os negros. Andaram até o dia 28 de 
fevereiro sem nenhum acontecimento de monta, tendo nês- 
se dia apenas encontrado grande número de mundéus 
denunciador da proximidade dos quilombolas . No dia 3 
de março os componentes da expedição, a essa altura 
comandada por Reijmbach (Blaer retirou-se no dia 2 de 
março dando parte de doente), acamparam junto a um 
ro de nome Saboú. No dia 6 reencontraram os que 
foram levar o capitão Blaer “a 5 milhas do engenho 
de Gabriel Soares, no lugar chamado Barra do Parú- 
gavo”. Continúa penosamente a marcha da expedição 
até o dia 18, quando chega ao “Oiteiro dos Mundéus”, 
ou monte de armadilhas, porquanto em cima dele havia 
bem 50 ou 60” e a uma milha adiante topou com uma 
plantação dos negros com algumas ““pacovas verdes”, 
atravessando daí por diante roças dos quilombolas: “um 
denso canavial na extensão de duas milhas”. Foram 
ter em seguida ao chamado velho Palmares sitio aban- 
donado pelos escravos iugidos. Os holandeses encon- 
traram um mocambo com “meia milha de comprido e 
duas portas. A rua era da largura de uma braça, ha- 
vendo no centro duas cisternas; um páteo onde tinha 
estado a casa do seu rei fôra transformado em um grande 
largo no qual o rei fazia exercício com sua gente”. 
Acharam duas ordens de paliçadas ligadas por travessões, 
tudo abandonado e coberto de mato. As tropas mar- 
charam cerca de milha e meia por entre roças abando- 
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nadas, acampando em uma delas onde ainda havia quan- 
tidade de bananas suficiente para matar-lhes a fome, A; 
descançaram e reiniciaram marcha no outro dia (19) pa- 
ra outro Palmares, também abandonado, “onde estiveram 
os quatro holandêses, com brasilienses e tapuias”: cer. 
tamente expedição de Baro. Êsse quilombo também es- 
tava abandonado pelo que os holandeses continuaran) 
marcha andando mais três milhas, pernoitando nas mar- 
gens de um riacho. Seguiram no outro dia para a frente, 
encontrando daí por diante com frequência mocambos de 
quilombolas. Finalmente, no dia 20 — depois de 25 
dias de marcha, portanto — chegaram à região habitada 
pelos ex-escravos, amanhecendo o dia 21 de março às 
portas do grande quilombo. Defronte da porta principal, 
“dupla e cercada de duas ordens de paliçadas, com gros- 
sas travessas entre ambas” postaram-se os expedicioná- 
rios, investindo em seguida para arrombá-las violenta- 
mente. No lado interno da cêrca havia um fosso cheio 
de estrepes onde cairam dois homens da tropa. Quase 
não havia gente no quilombo: declararam os prisioneirso 
estar o restante dos ex-escravos no mato caçando ou 
plantando. O Rei, avisado da aproximação das tropas, 
havia também fugido. Os holandeses aprisionaram um 
ex-escravo com a mulher e o filho, e mais uma negra. 
Outra encontrada no quilombo foi degolada por um dos 
soldados da expedição. Êsse mocambo possuia 220 ca- 
não havia gente no quilombo: declararam os prisioneiros 
Oeste para Leste, erguendo-se uma igreja no meio, a casa 
do Conselho do Rei, além de quatro fojos. Foram en- 
contradas ainda roças de milho novo, azeite de palmeira 
e objetos de utilidade dos quilombolas. A população 
seria de 1.500 habitantes, sendo 500 homens e o res- 
tante mulheres e crianças. 

Imediatamente foi enviado um sargento com vinte 
homens para prender o Rei que, segundo informações 
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obtidas, se encontrava em uma casa duas milhas dis- 
tante do local em que se achava a expedição. A batida 
foi, porém, infrutífera pois o Ganga-Zumba evadiu-se 
de lá também ao saber da aproximação das tropas. No 
outro dia, 22, ainda deram uma batida nas matas sem 
proveito algum, além de prenderem uma negra côxa que 
deixaram por não poderem transportá-la. Depois disso, 
incendiaram tôdas as casas do mocambo e dos vizinhos, 
além de se apoderarem de grande quantidade de viveres. 
Excluindo-se alguns escravos desgarrados nada mais en- 
contraram. O resto foi a longa viagem de volta. 


Essa segunda expedição punitiva deve ter produzido 
uma exacerbação de ânimo nos ex-escravos. Parece que 
reiniciaram as atividades na região, atacando fazendas. 
Contudo, sômente depois da restauração é que encontra- 
mos notícias de novas atividades repressoras. Sob a di- 
reção, portanto, de autoridades portuguêsas. Várias in- 
vestidas de pequena repercussão e efeito serão feitas con- 
tra Palmares. Ao todo — segundo Édison Carneiro que 
pesquisou exaustivamente o assunto — teriam sido 16: 
duas durante o domínio holandês e as restantes já sob 
a tutela de autoridades portuguesas (6). Se tomarmos 


(6) Edison Carneiro afirma ter sido em número de 16 
as expedições enviadas contra Palmares, na seguinte ordem: 
Rodolfo Baro, 1644 e João Blaer, 1645.  Luso-brasileiras: Ze- 
nóbio Accioly de Vasconcelos, 1667; Antonio Jácome Bezerra, 
1672; Cristovão Lins, 1673; Manoel Lopes, 1675; Fernão Car- 
rilho, 1677; Gonçalo Moreira, 1679; André Dias, 1680; Manoel 
Lopes, 1682; Fernão Carrilho, 1683; João de Freitas da Cunha, 
1684; Fernão Carrilho, 1686; Domingos Jorge Velho, 1692 e 
novamente em 1694. O documento «Relação das Guerras Fei- 
tas aos Palmares de Pernambuco no Tempo do Governador 
. Pedro de Almeida de 1675 a 1678», tão citado nêste capítulo, 
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como base as pesquisas de Edison Carneiro, passaram- 
se vinte e dois anos até que outra expedição seguisse 
para combater os quilombolas, tempo que achamos ex- 
cessivamente longo. O que devemos acreditar é que 
há um período sôbre o qual faltam notícias pois não é 
possível que os portugueses tivessem deixado os palma- 
rinos por tanto tempo à vontade. Em 1667 seguiu a 
expedição de Zenóbio Accioly de Vasconcelos, não ob- 
tendo, contudo, nenhum resultado prático. 


O certo é que afrouxaram os ataques aos quilom- 
bolas, fato que serviu para que os palmarinos se sen- 
tissem fortes e reiniciassem ataques contra propriedades 
dos senhores de escravos. Isso traria, como consequên- 
cia, um acôrdo entre as vilas de Porto Calvo e Alagõas 
(1668) para que pudessem exterminar Palmares, con- 
correndo ambas com as despesas da campanha. Apesar 
disso, as expedições enviadas contra os escravos fugidos 
nada de definitivo conseguiram. Assim foram as de 
Antonio Jácome (1672) e Cristóvão Lins (1673), apesar 
de haver o primeiro conseguido aprisionar 80 negros, 
número que devemos avaliar tomando em consideração 
o fato de existirem 20.000 escravos aquilombados para 


dá um total de 25 entradas, até o ano de 1677, número que 
Edison Carneiro acha excessivo, reduzindo-o a 16. Nina Ro- 
drigues, baseado nesse mesmo documento, e no trabalho de 
Pedro Paulino da Fonseca que se apoiara também na mesma 
fonte, consegra como real o número que Edison Carneiro acha 
excessivo por diversas razões. O certo, porém, é que nenhum 
número pode ser considerado definitivo por falta de documen- 
tos capazes de tirar as dúvidas de uma vez por tôdas, como 
seria ideal, e estabelecer um julgamento definitivo sôbre a 


questão. No presente trabalho referimo-nos apenas às prin- 


cipaig expedições. 
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vermos que não foi tão brilhante o feito. Apenas repetiu 
o que já havia sido realizado pela expedição de Blaer; 
aumentou o resultado na proporção do crescimento do 
número de escravos fugidos. 

Em seguida (1675) partiu uma expedição chefiada 
pelo Sargento Mor Manoel Lopes “cuja experiência zelo 
e valor prometeu bom sucesso às esperanças que nele 
se fundaram” (7). A expedição partiu de Porto Calvo 
a 23 de setembro, com 280 homens brancos mulatos e 
índios e somente a 22 de dezembro encontrou o reduto 
principal dos negros: “uma grande cidade de mais de 
2.000 casas, fortificadas de estacada de pau-a-pique e de- 
fendida com três fôrças e com soma grande de defenso- 
res” (8). O combate, parece, foi dos mais violentos de 
quantos foram travados contra os palmarinos, tendo os 
ex-escravos resistido durante duas horas ao fogo dos ata- 
cantes. Finalmente vencidos, viram suas casas queima- 
das, além de terem muitos mortos e feridos. Os atacan- 
tes fizeram 70 prisioneiros. No dia seguinte os palmari- 
nos novamente travaram combate com as tropas de Ma- 
noel Lopes, tendo, no final, batido em retirada para mais 
longe. Os expedicionários continuaram “campeando sem- 
pre aquelas espessuras”. Êsses ataques fizeram com que 
muitos ex-escravos voltassem às casas dos seus anti- 
gos senhores. Os quilombolas na sua maioria, porém, 
continuaram resistindo, tendo se refugiado para além 
25 léguas do sítio atacado. O Sargento Mor não lhes 
deu descanso e partiu no seu encalço encontrando-os 
e com êles pelejando, tendo nesse combate saído ferido 


(7) «Relação das Guerras Feitas aos Palmarcs de Per- 
nambuco no Tempo do Governador D. Pedro de Almeida, de 
1675 a 1678», apud Edison Carneiro, op. cit. pág. 193. 


(8) Idem, idem, pág. 193. 


119 


CLOVIS MOURA 


por bala o Zumbi, “negro de singular valor, grande âni- 
mo e constância rara”. Teria ficado aleijado, segundo 
um documento da época. 

Depois da expedição de Manoel Lapes a luta contra 
Palmares passa a uma nova etapa com a chegada de 
Fernão Carrilho, convidado para dizimar os escravos aqui- 
lombados. E se prepara para tentar exterminá-los. 


No dia 21 de setembro de 1677 partiu Fernão Car- 
rilho da vila de Porto Calvo para combater Palmares. 
Sua expedição contava apenas 185 homens “entre bran- 
cos e índios do Camarão”, número bem menor que os das 
expedições passadas. 


A primeira investida foi sôbre a cêrca de Aqualtu- 
ne, mãe do Rei Ganga-Zumba, distante trinta léguas do 
ponto inicial da marcha. Imediatamente atacaram a cêr- 
ca tendo morrido muitos negros e “surpreendido 9 ou 
10”, não encontrando, porém, a mãe do Rei que conse- 
guiu evadir-se. Apenas uma de suas escravas foi encon- 
trada morta. Pelos prisioneiros soube Fernão Carrilho 
que o Rei se encontrava no mocambo Subupira, juntamen- 
te com seus lugares-tenentes a fim de se defender do 
ataque “em forma de batalha”. 


No dia 9 de outubro partiu a expedição para o 
mocambo Subupira onde travaria combate com as tropas 
palmarinas. Chegando defronte da cêrca, Fernão Car- 
rilho enviou 80 homens para um exame preliminar da 
região e inteirar-se da verdadeira situação da cêrca. Vol- 
taram com a notícia de que os quilombolas haviam mais 
uma vêz incendiado suas casas e que “só as cinzas eram 
demonstração de sua grandeza”. Em vista da fuga dos 
negros deliberou Fernão Carrilho formar arraial no sítio, 
batisando-o com o nome de Bom Jesus e a Cruz. 


Em seguida enviou emissários solicitando reforços 
e destacou uma turma para dar batidas nas redondezas. 
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As deserções, porém, se sucediam nas fileiras dos atacan- 
tes. Vinte e cinco membros fogem. Dias depois o núme- 
ro de deserções cresce para cinquenta. Fernão Carrilho 
viu-se reduzido a cento e vinte homens. No arraial per- 
maneceu a expedição, aguardando os socorros que vie- 
ram pouco depois: vinte soldados pagos, sob o comando 
do Sargento Mor Manoel Lopes, já conhecedor da região 
em expedições anteriores. 


As batidas se sucederam; Fernão Carrilho cen- 
viou 50 homens para capturar cativos por perto “os 
quais seguindo uma trilha que descobriram tiveram 
um famoso encontro com os negros que estavam juntos”. 
Travou-se o cambte; foi uma grande derrota para os 
palmarinos que perderam considerável número de guer- 
reiros sendo aprisionados 56. Nesse combate travado 
quase que por acaso caiu prisioneiro o Ganga-Muiça 
“grande corsário soberbo e insolente”, chefe dos exérci- 
tos palmarinos e mais os “capitães de guerra” do Rei: 
João Tapuia, Ambrosio e Gaspar. O rei conseguiu fugir. 


Animados com êsse sucesso prosseguiram os homens 
de Fernão Carrilho dando batidas constantes nas matas. 
Tiveram notícias que o Rei Ganga-Zumba se encontrava 
com Amaro no seu quilombo a 9 léguas de Serinhaém, 
marchando imediatamente para lá, atacando-o, realizando 
um “notável estrago”, aprisionando 47 negras fôrras, 
além de uma mulatinha filha natural de um importante de 
Serinhaém raptada pelos ex-escravos. Prendem ainda 
dessa vêz inúmeros importantes do quilombo: dois filhos 
do rei (Zambi e Acaiene). Além de netos e sobrinhos 
que cairam em poder das tropas legais. Nesse combate o 
Rei perdeu um filho (Toculo) que morreu, e um cabo 
de valimento entre êles: Pacassa. O Rei fugiu mais 
uma vêz deixando no campo uma espada e uma pistola 
dourada. Feriu-se durante a luta. 
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Fernão Carrilho, porém, não descansou nem deu 
tréguas aos quilombolas e enviou ao seu encalço 50 ho- 
mens e 4 capitães que não encontraram o Rei. Apenas 
uma tropa de quilombolas atemorizada com os revezes, 
sem destino certo, foi encontrada, com ela travado com- 
bate: uns morreram, outros cairam prisioneiros. A ofen- 
siva de Fernão Carrilho não esmorece: batidas constan- 
tes são dadas nas matas, negros aprisionados frequente- 
mente. Tamanha foi a matança, incêndios e prisões, que 
Fernão Carrilho deu por esmagado o quilombo de Pal- 
mares; exterminados os quilombolas se retirou cheio de 
glórias para Porto Calvo onde foi recebido festivamente, 
assistindo missa solene em ação de graças. 


Entre os prisioneiros feitos por Fernão Carrilho en- 
contrava-se um negro de nome Matias Dambi, sogro de 
um dos filhos do Rei e uma negra chamada Madalena. 
Os portuguêses mandaram-nos, então, de volta a Palma- 
res com ordens de rendição sob pena de perderem os 
quilombolas “suas relíquias e rei”, serem atacados e 
esmagados em seguida. Ainda nem bem Fernão Carrilho 
havia terminado de comemorar a extinção do reduto che- 
gavam informações de que um grupo havia entrado em 
choque com um destacamento de Francisco Alves. Ou- 
tras escaramuças se sucediam nas matas entre ex-es- 
cravos e senhores. 


D. Pedro de Almeida mudou de tática e enviou um 
Alferes ao local em que se encontravam os palmarinos, 
industriado para dizer que todos os sobreviventes do 
quilombo seriam exterminados caso não quisessem a paz 
com os senhores de escravos da região e o govêrno; se 
se submetessem, porém, veriam respeitados seus direi- 
tos, ser-lhes-iam fornecidas terras e devolvidas as mulhe- 
res apresadas pelos portugueses. Feito isso ficaram 
aguardando os acontecimentos. 
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O Rei Ganga-Zumba parece que não aguentou com 
o ânimo que as circunstâncias exigiam os golpes e as der- 
rotas. Via a maioria dos seus principais capitães morta 
ou aprisionada; o Ganga-Muiça, seus filhos Zambi, Aca- 
iene, Toculo, netos e sobrinhos aprisionados ou mortos 
em combate; os cabos de guerra mais afamados já venci- 
dos pelo adversário; as principais cidades da República 
destruídas pelas tropas invasoras ou incendiadas pelos 
próprios palmarinos; suas roças devastadas pelas expe- 
dições sucessivas enviadas contra êles; o Q.G. da Repú- 
blica arrazado em 1677 pelas tropas de Fernão Carrilho 
e êle próprio ferido em um dos combates. 


Nessa situação o Rei Ganga-Zumba, em face dos 
oferecimentos de paz dos portugueses, achou vantajoso 
entender-se com êles, negociando-a. Resolveu enviar uma 
embaixada para acordar a paz com o govêrno. Era 
composta de três de seus filhos e mais doze palmarinos. 
Isso no ano de 1678. 


Recebidos por D. Pedro de Almeida manifestaram 
seus desejos pacifistas assim como do Rei Ganga-Zum- 
ba. O Governador Aires de Souza, a quem foram em se- 
guida remetidos, recebeu-os com manifestações de benig- 
nidade e regosijo, mandando dar-lhes roupas e “fitas 
várias”. Os enviados do rei Ganga-Zumba foram à igre- 
ja, assistindo missa solene em ação de graça. Reuniu-se 
em seguida o Conselho do Governador, ficando assentado 
que estava aprovada “a petição do rei dos Palmares, em 
em que pedia Paz, liberdade, sítio, e entrega das mulhe- 
res”, e estabelecido que “lhes dessem para vivenda o sítio 
que êles apontassem, e a paz para a sua habitação, e 
plantas; que se assentasse a paz; e que o rei se reco- 
lhesse a habitar o lugar determinado; que fôssem livres 
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os nascidos nos Palmares; que teriam comércio, ¢ trato 
com os moradores” (9). 
Tudo escrito foi entregue aos palmarinos que re- 
gressaram, ficando um dos filhos do Rei por doente, 
Imediatamente foi comunicado ao Conselho Ultra- 
marino o pacto selado com os ex-escravos, tendo, porém, 
© acôrdo recebido daquele órgão a mais formal desapro- 


© 


vação. Isso porque — dizia aquêle Conselho em des- 
pacho à comunicação — “a experinêcia tem mostrado 


que esta prática é sempre um meio engano e ainda pelo 
que toca a nossa reputação” e “à vista com elles ficamos 
com menos opinião pois isto são uns pretos fugidos e 
captivos” (10). 

Reação de desaprovação semelhante verificou-se em 
Palmares. Os chefes militares de maior prestígio coloca- 
ram-se contra o acôrdo e, depois de discutirem o assun- 
to, resolveram desrespeitá-lo, executar o rei e entregar 
a direção de Palmares ao Zumbi, sobrinho do rei, elemen- 


(9) Idem, idem, pág. 205. 

(10) «Consulta do Conselho Ultramarino de 8 do agósto 
de 1685». Apud. Ernesto Ennes: «As Guerras nos Palmares», 
pág. 142. Ainda sôbre acordos entre os escravos revoltados 
e as autoridades coloniais escreveu João de Souza em pa- 
recer: «que em nenhuma maneira se lhes admitam, porque a 
experiência tem mostrado a cavilação com que as intentam 
sendo em ordem contemporizar com o novo governador que 
chega, ou quando pela sua escandalosa culpa os ameaça a 
guerra ,nenhuma se lhe pode fazer mais ofensiva que con- 
servar nas capitanias das Alagõas e Porto Calvo (como mais 
expostas às invasões dos seus excessos) dois arraiais nas 
eminencias que se julguem suficientes a impedir-lhes as Cor- 
rerias que façam». (Documento transcrito por Ernesto Ennes, 


op. cit. pág. 40.) 
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to novo e de “grande valimento”, Assim, quando chega- 
ram as ordens em contrário do Conselho Ultramarino já 
a maioria dos escravos havia se colocado ao lado de 
Zumbí e reiniciado a luta contra os senhores. Resulta 
disso seguirem tropas — sem grandes consequências, 
aliás — comandadas por Gonçalo Moreira para esmagar 
os adeptos de Zumbí que se encontravam com seu coman- 
dante refugiados em Cucáu (1679). 


Em 7 de novembro do ano de 1685 o Governador de 
Pernambuco narrava para a Metrópole queixas das “Ca- 
maras e Povos circunvizinhos” das “tiranias que lhe es- 
tão fazendo (os negros de Palmares) matando morado- 
res: saqueando-lhes casas”. 


Fernão Carrilho segue, finalmente, em nova entrada, 
no dia 10 de janeiro de 1686, travando logo combate com 
um grupo de palmarinos que se colocou defensivamente 
entre Palmares e a expedição, tentando barrar-lhe o avan- 
ço. Foram, contudo, derrotados e Fernão Carrilho pros- 
seguiu. A marcha continuou em direção ao reduto até o 
inverno, quando teve de ser suspensa. Nada adiantou de 
prático senão a destruição de roças e a prisão de alguns 
ex-escravos. 


Somente com o aparecimento de Domingos Jorge 
Velho delineia-se a próxima derrota dos ex-escravos. Já 
severamente castigados por sucessivas expedições, sofre- 
rão agora um ataque sistemático por parte do velho e 
experimentado paulista. Em 7 de novembro de 1685 já 
falava João da Cunha Souto Maior, em carta ao Conselho 
Ultramarino, da existência de Domingos Jorge Velho e de 
seu oferecimento para exterminar Palmares. “Recebi aqui 
carta de huns Paulistas que andão nos sertões escrita a 
meu antecessor Dom João de Souza, em que lhe pedião 
huas Patentes de Capitão Mor”. 
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Domingos Jorge Velho, depois de acertar Condições 
para investir contra os ex-escravos, após desviar sua 
marcha uma vez para combater os índios Jandoins na 
Capitania do Rio Grande do Norte, chegou à região dos 
quilombolas, por volta do mês de dezembro de 1692 -— 
segundo Edison Carneiro — e imediatamente iniciou o 
ataque. O primeiro choque, porém, não foi muito feliz 
para os paulistas que sofreram revide à altura da parte 
dos comandados de Zumbí, ficando desamparados nas 
margens, sem mantimentos. Tiveram de recuar para a 
Vila de Porto Calvo, onde iriam se reabastecer e des- 
cansar. 


Enquanto isso Zumbí e sua gente aproveitaram o 
descanso dos paulistas para se fortificarem no cume da 
serra da Barriga, dentro das cêrcas, protegidos pelo seu 
sistema defensivo. 


Ali ficaram em posição de defesa, esperando as fôr- 
ças inimigas para o combate final. 


Diante dessas fortificações parou a segunda expedi- 
ção de Domingos Jorge Velho (1694). Surpreendidos: 
com as fortificações e recursos defensivos dos ex-escra- 
vos não ousou ordenar o ataque, solicitando reforços ao 
Governador. Atendendo ao seu pedido foram enviados 
108 soldados de infantaria e outros homens da região, tam- 
bém incorporados, para conjuntamente darem cêrco e com- 
bate ao grande reduto. Vinha, comandando as tropas 
pernambucanas, Bernardo Vieira de Mello que se postou 
do outro lado das tropas do paulista. Ambas não se atre- 
viam, contudo, a atacar o reduto dos negros que aparecia 
como inexpugnável. Iniciado finalmente o ataque, foram 
recebidos e rechassados com “armas de fogo e flechas, 
disparadas dos baluartes, como de agua fervendo, e bra- 
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sas acêsas” (11). Os primeiros combates se sucederam 
sem que os atacantes conseguissem vitória. Us ex-escra- 
vos resistiam heróicamente. A pelêja continuava renhida 
e sem grandes progressos para os paulistas. (Os ataques 
eram todos rechassados, muitos com perdas para os si- 
tiantes. Vários soldados haviam ficado “estrepados” nas 
defesas de Palmares. Finalmente, por ordem de Domin- 
gos Jorge Velho, entrou a artilharia em ação. Os escra- 
vos começaram a sentir falta de munição e mantimentos: 
a posição era insustentável. Zumbí, então, aplica o último 
recurso: a retirada; notando existir ainda um vão de 
sete ou oito braças na contra-cêrca construída pelos si- 
tiantes por ordem de Domingos Jorge Velho, executa uma 
manobra cheia de audácia, evacuando durante a noite 
seus homens, aproveitando-se dessa saída, pelo vão que 
bordejava o precipício. Somente no fim é que uma das 
sentinelas pressente a fuga, dando alarme. Os atacantes 
investem sôbre os ex-escravos em retirada, desapieda- 
damente, matando cêrca de 200 e aprisionando mais de 
500. Quantidade igual a dos mortos em combate preci- 
pitou-se no abismo. Assim mesmo Zumbí conseguiu es- 
capar com muitos dos seus soldados. 

Estava ocupada a capital da República dos Palma- 
res, após 22 dias de resistência. 

Depois disso é uma caça que se realiza ao valoroso 
chefe dos quilombolas. Transforma-se em guerrilheiro, 
ninguém mais o consegue localizar com segurança: sò- 
mente pela traição será morto tempos depois. 

Numa das batidas contra os homens de Zumbi as 
tropas legais conseguem aprisionar um dos seus lugares 
tenentes, mulato de “maior valimento”. Prometendo-lhe 


(11) Rocha Pitta, S. — «História da América Portu- 
guesa», Bahia, 1950, pág. 300. 
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liberdade pediram que denunciasse onde Zumbi se en- 
contrava. Foi assim conduzida a tropa até o líder qui. 
lombola que se encontrava oculto já “tendo lançado fora 
a pouca tanília que o acompanhava”, ficando sómente 
com 20 companheiros num “sumidouro que artificiosa- 
mente havia fabricado”. Nesse local foi encontrá-lo a 
tropa, atacando-o de surpresa. Assim mesmo pelejou 
“velerosa ou desesperadamente” matando um homem e 
ferindo alguns, sendo em seguida assassinado com seus 
companheiros (12). 

O Governador Caetano de Melo Menezes ordenou 
que sua cabeça fosse pendurada em um pau e exposta 
“no lugar mais público desta Praça a satisfazer os ofen- 
didos e justamente queixosos e atemorizar os Negros que 
supersticiosamente julgavam êsse imortal”. Estava ter- 
minada a República de Palmares. 

No ano de 1697 havia 30 ex-escravos atuando no 
interior, como reminiscência do poderio do antigo reduto 
da Serra da Barriga. Em 1704, na Serra Negra, apenas 
sessenta quilombolas de Palmares, com armas de fogo, 
enfrentavam o Capitão Mor Francisco Soares de Moura. 


(12) Estamos nos baseando aquí no documento «Consul- 
ta do Conselho Ultramarino de 18 de agôsto de 1696, em que 
o governador da Capitania de Pernambuco dá conta de se 
haver conseguido a morte de Zumbí, e o perdão que se deu 
ao Mulato que o entregou», apud «As Guerras nos Palmares» 
de Emesto Ennes, p. 142. 
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VI 


A BAHIA NO TEMPO DAS REVOLTAS 


A Bahia, no século XIX, era uma província cuja 
economia se baseava quase exclusivamente na exportação 
de produtos agrícolas para o exterior, especialmente 
açúcar. Talvez como em nenhum outro estado as rela- 
ções sociais pré-capitalistas se conservem até hoje de 
forma tão visível como lá (1). Imagine-se a situação 


(1) Sôbre as condições atuais da Bahia vejamos como a 
elas se refere um autor: «Em nosso estado a produção agrícola 
é duas vezes superior à produção industrial, pois a verdade 
é que, do ponto-de-vista da indústria, devido também à ex- 
ploração e sabotagem do imperialismo norte-americano, es- 
tamos numa, posição de alarmante inferioridade, com relação 
mesmo a outras unidades federativas. Segundo estatísticas 
oficiais, em 1941 a nossa produção agrícola era de Cr$ ... 
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na época. À carestia de vida era alarmante, os vivere, 
faltavam no mercado e seus preços eram elevadíssimos 
O plantio exclusivo dos gêneros destinados à exportação 
era uma das causas fundamentais dêsse estado de coisas. 
Um economista da época dirá que os donos de terras não 
queriam perder os “preciosos torrões do massapê” com 
a “mesquinha plantação de mandioca” (2). Os poucos 
alvarás e assentos existentes no sentido de se plantar 
quinhentas covas de mandioca por cada escravo de ser- 
viço não eram respeitados. A carne era outro gênero 
caríssimo. Ninguém podia criar o gado numa distância 
inferior a dez léguas do litoral. Além disso, o comércio 
abatedor era monopolizado, o que concorria ainda mais 
para o encarecimento do preço da carne. A falta de 
estradas contribuia para dificultar o transporte do gado 
para o corte em Salvador. 

Vejamos como uma testemunha ocular pinta a si- 
tuação da época: “Os miseráveis Lavradores de farinhas, 
grãos, e legumes, que pela sua probreza mereciam até 


931.795.000,00, enquanto a produção industrial não passava 
de Cr$ 249.084.000,00». E mais adiante: «A percentagem da 
área cultivada sôbre a área total em nosso Estado é de 
apenas 4,2 ... na Bahia, 95,6 das terras que têm donos não 
são aproveitadas, nada representam para a nossa economia, 
não passando de um pêso morto». E concluía: «A terra na 
Bahia é de fato monopolizada por uma minoria afortunada, 
enquanto a grande massa camponesa vegeta na mais absoluta 
e negra miséria». (Dias, G. «O Latifúndio e o atrazo da Bahia». 
Bahia, 1947 p. 4-5.). A situação não é muito diferente da- 
quela descrita por Rodrigues de Britto no início do século 
XIX... como veremos adiante... 

(2) Britto, R. de — «A Economia Brasileira no Alvorecer 
do Século XIX», Bahia, s/d, p. 54. 


130 


REBELIÕES DA SENZALA 


comiseração, não têm liberdade de vender seus frutos, 
onde êles têm melhor saida, apesar das razões de justiça, 
e interesse público acima ponderadas, e das Leis expres- 
sas, que não só lhes facultam aquela liberdade, mas 
até franqueza de direitos tais como a Lei de 4 de feve- 
reiro de 1773, e Assento de 24 de abril que sôbre ela 
tomou; Avisos de 1.0 de julho de 1794, e de 17 de agosto 
de 1798: o Foral desta Capitania, etc. Umas vezes são 
inibidas de exportá-los ao Celeiro desta Cidade, ainda 
que as vezes o consumidor, que os há de gastar, more 
lá bem perto do lavrador, que a produziu, e ainda que 
êles venham já ensacados e destinados a serem embar- 
cados para a Europa; e uma vez dada a entrada não 
tem mais arbítrio de os levar para fóra, posto que lhes 
venha à noticia haver em outra parte maior preço, e falta 
do mesmo gênero. Éles sofrem pois a despesa de uma 
viagem, ou pelo menos de um rodeio escusado, o empate 
do seu capital, e da embarcação, a perda do seu tempo, 
(que às vezes só no porto passa de mês para obterem 
descarga, pois as tulhas não cabem nem quanto gasta em 
uma semana) retenção forçada do seu gênero para não 
poderem aproveitar o justo preço dele, a contribuição 
que se lhes exige a titulo de benefício da tulha” (3). 


E prossegue o mesmo historiador pintando o quadro 
da situação da Bahia: “entre nós para estabelecê-los na 
própria casa (um engenho de cana) cumpre beijolar ao Go- 
vernador, peitar o Ouvidor, e o Escrivão da Comarca, os 
quais sem exorbitantes salários não vão fazer a indis- 
pensável vistoria que deve proceder a informação. Mise- 
ros lavradores, em que mãos estais metidos! Os que 
só devem empenhar a espada, e a pena para proteger 
vossa liberdade, são os que vô-la tirão, ou vô-la vendem”. 


(3) Op. Cit. p. 60. 
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Em consequência do “monopólio natural que logram 
os senhores atuais ”a situação era das mais opressivas 
na Bahia. Continua Rodrigues de Brito na mesma obra: 
“Se lançarmos os olhos para outros distritos da Capi- 
tania, o quadro não será menos triste; por tôda parte 
não se vê senão monopólios, subsídios, taxas e impostos 
de tôda a casta, estabelecidos sem legítima autoridade, 
nem reconhecimento de S.A.R.; e se alguém vai de fóra 
estorvar a aqueles régulos os seus monopólios, concor- 
rendo com sua indústria, um tiro, ou pelo menos uma 
denúncia de armas curtas é o meio por que êles se de- 
sembaraçam de sua concorrência” (4). Segundo Martius, 
que percorreu a Bahia na época, “a administração da 
casa está sob a direção de uma comissão nomeada pelo 
conselho municipal. Essa autoridade arrenda, ao arre- 
matante, o abastecimento da cidade em carne fresca, 
peixe e otros mantimentos; e, em virtude de não haver 
concorrência, a Bahia sofre, por vezes, a falta do forne- 
cimento de bôa carne verde” (5). Como vimos, o gado 
não podia ser criado no litoral: vinha dos campos de 
Rio Pardo e principalmente do Piauí, pela estrada de 
Juazeiro, enfrentando as péssimas estradas da região e 
as sêcas . Era proíbida a instalação de fábricas, arma- 
ções, engenhos, sem licenças e formalidades abusivas 
que anulavam, na prática, êsse direito. Para a moagem 
da cana o pequeno plantador pagava metade da safra aos 
donos dos engenhos, mais a renda da terra. Por outro 
lado, acelerava-se em ritmo ininterrupto a produção de 
gêneros de exportação. O açúcar — gênero que ocupava 
o primeiro lugar no conjunto de economia — atingiu, 


(4) Op. Cit. p. 81. 
(5) von Spix e von Martius, «Através da Bahia», Bahia, 


1928, p. 93. 
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em 1817, segundo dados fornecidos por Felisberto Cal- 
deira Brant a von Martius, a 1.200.000 arrobas, produ- 
zidas nos 511 engenhos que existiam. Êsses dados, aliás, 
segundo o próprio Martius, estão em contradição com 
os citandos por S. Hilaire e von Humbolt que são muito 
mais elevados . Os ingleses procuravam cada vez mais 
algodão, tendo subido a exportação dêsse produto para 
40.000 sacos. O número anual de navios que entravam 
no porto da Bahia era calculado em mais de 2.000, sem 
contar as embarcações costeiras. 

Essa produção era tôda baseada no trabalho es- 
cravo. Às relações escravistas determinavam todo o con- 
junto da sociedade baiana na época. Pelo simples pêso 
específico dos escravos no conjunto da população pode- 
remos deduzir isso. Vejamos: 

De acôrdo com os cálculos de Baldi a população da 
Bahia (incluindo a de Sergipe del Rei) seria a seguinte 
em 1824: 


Brancos «binsorarddaralida né va 192.000 
OS ssocirusausonrrddada a di 13.000 
Gente livre de côr ...cccccc.. 80.000 
Escravos de CÔr .... l...a. 35.000 
Negros ESCRAVOS qussssmars aitas 489.000 
Negros. ROROS szisteracs de ca as 49.000 (6) 


(6) Sôbre a população apenas da província baiana te- 
mos, também, os cálculos de Warden e Veloso. Para êles a 
população não chegava a 500.000 habitantes. Pelas estimativas 
do Pdre Pompeu a população da Bahia seria, no ano de 
1864, de 1.400.000, sendo 1.100.000 livres e 300.000 escravos. 
Em 1872 seria de 1.380.670 e em 1892 — pouco depois da 
abolição — de 1.870.093. 


CLOVIS MOURA 


Ou seja: numa população de 858.000 habitantes havia 
524.000 escravos. Isso sem falarmos dos índios que 
viviam num regime de semi-escravidão e dos “forros” 
que tinham uma vida quase idêntica à dos cativos. Como 
vemos era uma enorme massa que constituia a base da 
pirâmide social baiana e cuja efervescência exigia, da parte 
dos senhores de escravos, uma vigilância constante e 
enérgica. Por êste motivo a Bahia era fortemente po- 
liciada. A fôrça militar de que dispunha a Provincia 
voltada de maneira aguda contra os escravos dos en- 
genhos, das plantações e das cidades, contava com 
23.070 homens. Dêsse total, 3.138 constituam a fôrça 
de linha (2.169 de infantaria, 747 de artilharia, 222 de 
cavalaria) e 19.932 a milícia, tropa auxiliar com a se- 
guinte distribuição: 16.687 pertenciam à infantaria, 659 
a artilharia e 2.586 à cavalaria. A milícia era organizada 
com “a gente melhor e mais rica da sociedade”, em 
consequência da “falta de meios e pela existência de 
grande quantidade de negros, que podiam ser contrata- 
dos para todas as ações más” (7). 

Como vemos, se de um lado a Província produzia 
uma considerável soma de produtos, do outro a quase 
totalidade dessa produção era enviada aos portos euro- 
peus que a consumia. Os escravos, os pequenos lavra- 
dores, sitiantes, pecuaristas, intelectuais e artesãos vi- 
viam asfixiados pelos senhores de engenhos e escravos 
que usufruiam vantagens dêsse sistema de economia co- 
lonial. 

Êsse ambiente quase irrespirável não podia deixar 
de influenciar seriamente na política da Província. O 
descontentamento que vinha de longe (como vimos com 
a revolução de 1798) era geral e sintoma de que a crise 


e e e em 


(7) von Spix e von Martius, op. cit., p. 84. 
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já havia atingido camadas muito largas da população. 
Os jornais refletiam êsse descontentamento. A imprensa 
baiana, com uma equipe das mais valentes e capazes, 
verberava a situação, exigindo providências do govêrno. 
Entre os anos de 1831 e 1837 circularam na Bahia ses- 
senta jornais. Jornalistas de talento e coragem como 
Cipriano Barata, Antônio Pereira Rebouças, Inácio Acio- 
li e inúmeros outros tomavam posição radical contra o 
govêrno. Cipriano Barata, com seus “Sentinela da Li- 
berdade” e “A Nova Sentinela da Liberdade”, Gonçalves 
Martins com o “Diário da Bahia”, Próspero Diniz com 
“A Marmota”, cujo lema era 


“Sou pequenina 
porém sou forte. 
Digo a verdade 
não temo a morte” 


agitavam os problemas do seu tempo com destemor, coisa 
que se repetia em outros órgãos como “O Guaicurú”, 
redigido por Guedes Cabral que, em 1836, dirigiu tam- 
bém “O Democrata” e que, além de jornalista, era cien- 
tista avançadíssimo para sua época tendo, em 1876, sus- 
tentado tese médica sôbre “Funções do Cérebro” re- 
jeitada pela Faculdade como inteiramente materialista (8). 


(8) «A orientação materialista da filosofia do século XIX 
pertence ainda no Brasil — escreve o prof. Cruz Costa na sua 
interessante obra «Contribuição à História das Idéias no Bra- 
sil» — o trabalho de Domingos Guedes Cabral — As Funções 
do Cérebro (Imprensa Economica, Bahia, 1876), 2. XXXVIII 
— 226 pags.). Domingos Guedes Cabral (1852-1883) escrevera 
êsse trabalho para apresentá-lo como tese de doutoramento em 
medicina à Faculdade de Medicina da Bahia. A congregação 
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Sabino Vieira, também jornalista, era obrigado a assas- 
sinar à entrada da Câmara Municipal, em legitima defesa, 
o alferes do Exército Ribeiro Moreira que tentara chi- 
coteá-lo por motivos políticos. Guedes Cabral cumpriu 
sentença na fortaleza do Barbalho pelos seus artigos 
contra os senhores de escravos. Fortunato de Freitas 
foi demitido do lugar que ocupava e agredido; Domingos 
de Faria Machado, outro jornalista da oposição, morreu 
subitamente, de maneira misteriosa; o livro de Lindolfo 
Medrado “Os Cortezãos e a viagem do Imperador” foi 
queimado num verdadeiro auto de fé; inúmeras outras 
arbitrariedades ainda poderiam ser arroladas em longa 
lista como testemunho da efervescência política dêsse 
periodo da história baiana. Além disso, as idéias li- 
berais da França continuavam conseguindo cada dia 


dessa escola, porém, recusou-o por achá-lo lesivo à religião 
do Estado (Cf. Sacramento Blake, ob. cit. vol. II pág. 207). 
Em vista de tal atitude, os colegas de Guedes Cabral, como 
protesto contra « coartação da liberdade de pensamento que. 
por toda parte, entre nós, vemos limitado, inclusive nos esta- 
tutos de nossa Faculdade» (D.G. Cabral ob .cit. pag. VII) pu- 
blicaram-lhe o trabalho. Nos agradecimentos aos colegas, nas 
primeiras páginas do seu livro, Guedes Cabral explica alguma 
coisa que tem certa importância para a história das vicissi- 
tudes das correntes filosóficas no Brasil daquele tempo. «Vai 
para dois anos — escreve Guedes Cabral — que, despertado 
por leituras de literatura médica, encaminhei meus estudos 
para assuntos de uma especialidade delicada, essa que nos 
oferece a filosofia positiva, que não é outra mais do que a 
lógica aplicada aos fatos e que diverge de outra filosofia em 
que tem, ao invés dela, como base as ciências naturais e a 
experimentação». («Cruz Costa, J. — «Contribuição à Histó- 
rías das Idéias no Brasil», R. de Janeiro, 1956, p. 443). 
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maior número de proselitos; vapores aportavam trazendo 
ligações para os oposicionistas baianos, livros, panfletos, 
jornais e revistas. Apezar de serem poucas as livrarias 
— em 1835 inaugurou-se a do italiano Pongetti — essas 
idéias tinham ampla circulação. Em 1809, a Carta Régia 
de 17 de novembro dizia que “na Bahia ha um grande 
número secreto de pessoas vendidas ao Partido Francez”. 
Como consequência pululavam os clubes secretos, as lo- 
ias maçônicas, os grupos de intelectuais que, na Facul- 
dade de Medicina,.no Liceu Provincial e em outros locais: 
discutiam as idéias avançadas da época e pregavam a 
república, o federalismo e muitas vezes o separatismo. 
No seio da tropa reinava em alguns momentos o des- 
contentamento e o espírito de revolta. As manifestações 
de desagrado e quarteladas eram frequentes. O Batalhão 
Piauí exigiu a expulsão dos portugueses. A soldadesca 
da Capital reivindicou melhor tratamento. No Recôn- 
cavo baiano a situação não era muito diferente: em 16 
de fevereiro de 1832 rebentou um motim em um dos 
batalhões ali aquartelados. 

É nesse conjunto de circunstâncias que se gera na 
Bahia uma literatura combativa e popular, até hoje pouco 
estudada, mas que fundamente influiu nos aconte- 
cimentos do tempo. A poesia, através da sátira e da 
poesia conscientemente política, ocupa uma posição de 
destaque nêsses eventos. Como exemplo dêsse tipo de 
poesia podemos citar a de João Nepomoceno da Silva, 
conhecido na época como “o poeta graxeiro” que, quando 
da visita do segundo Imperador à Bahia, fez uma espécie 
de relatório em verso em que dizia 
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“Senhor meu, toda a Bahia 
Nada aqui em porcaria. 
Eu vos afirmo, eu vos juro 
Se não fósse a vossa vinda 
Oh! existiria ainda 

Em cada canto um monturo” 


e terminava: 


Eu, João, poeta novo, 
Graxeiro denominado, 
Que não tarda proclamado 
Ser defensor de seu povo, 
Faço ciente que o rei, 
Que visitou nossa grei 
Recebeu meu relatório 
Este folheto notório 

Que sôbre o povo atirei” 


Em outra oportunidade João Nepomoceno da Silva 
escrevia: 


“O rico além da riqueza 

que nem à fórça de burro 
não escreve um nome inteiro; 
chamam-lhe douto, eloquente, 
chamam-lhe belo, excelente, 
acho razão, tem dinheiro. 


O rico, além da riqueza 

por vênia feita à nobreza, 
tem nas mãos fechadas as leis; 
tem mais de quarenta achegos, 
porque, tendo dois empregos, 
tera quatro, cinco ou seis... 
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Se ele é senhor de engenho, 
E no maior desempenho 
do furor mata um escravo, 
tem logo e logo o perdão, 
recebe absolvição 

de pena, culpa e agravo 


Filho de rico é talento 

que escreve em breve momento 
sôbre o céu e pinta a Cintra; 
nome de pobre não soa, 

porque mesmo, ora, esta é boa!... 
tudo que é pobre é pilintra 


a.eser seda ns o od, 60 D fare cê gd Sa 


O rico, só por ser rico 
porque da pra melhor bico 
dos outros o seu dinheiro 
porque tem leite e tem vaca, 
traz suspenso na casaca 

a medalha do cruzeiro. 


Outro poeta que no seu tempo imprimia às suas 
poesias o tom crítico e satírico da época era Manoel 
Pessõa da Silva, falecido em 1878. Além de poeta era 
jornalista — como a maioria dos poetas do seu tempo 
— e combateu o govêrno do Gal. Andréa. Publicou o 
poema “A Escapula do Diabo”, atacando a subida dos 
conservadores em Pernambuco, em consequência da par- 
cialidade do Imperador. Políticos da época como Gon- 
calves Martins e O padre Joaquim Cajueiro de Campos 
são atacados ferinamente pelo poeta. Chamado à res- 
ponsabilidade, afirmou: “Meus senhores sou chamado à 
barra dêste tribunal, apenas por ter usado da liberdade 
de pensamento”, defendendo-se altivamente das acusa- 
ções que lhe haviam sido imputadas. 
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Econômicamente a Provincia baiana vinha sofrendo 
de um estado crônico de crise. Desde a transferência 
da Capital do País para o Rio de Janeiro que o seu eixo 
econômico sofrera um sério abalo. Sua agricultura con- 
tinuava monopolizada, havia crise de transportes e penúria. 

O povo sofria enormemente com êsse estado de coi- 
sas e, pouco tempo depois, de uma das últimas insurrei- 
ções de escravos da série que estudaremos em seguida, 
(a de 1835), pegará em armas e, sob a liderança de 
Sabino Vieira, instaurará uma república independente 
(1837) de vida efêmera mas que é uma prova do des- 
contentamento geral da época. 

Nessa situação — pois as condições não iriam se 
transformar no fundamental — a Província exportará 
17.142.260 quilos de açúcar e 26.400.880 quilos de fu- 
mo. As riquezas estavam nas mãos da minoria detentora 
dos setores básicos da economia e êsse montante de 
exportação não iria melhorar a sorte do povo: era pre- 
cária a situação de granda parte da população da Pro- 
víncia. Em 1893, poucos anos após a abolição, o Es- 
tado da Bahia possuia “pouco mais de mil quilômetros 
de estrada de ferro”. Nêsse mesmo ano trabalhavam na 
indústria textil 805 operários (9). 

Além dessas causas particulares e específicas da 
Bahia, agravava-se a crise geral do país. Havia uma 
conjuntura que favorecia as lutas contra o govêrno. Os 
“Farrapos” levantavam-se no Rio Grande do Sul. Os 
escravos fluminenses — anos depois, aproveitando-se ain- 
da dessa situação convulsionada — ergueram-se no Es- 
tado do Rio (1838); em Pernambuco os escravos le- 
vantavam-se nas fazendas, assassinando feitores: no Pa- 


(9) Viana, F. V.: «Memória Sôbre o Estado da Bahia», 
Bahia, 1893. 
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rá, em 1833, os “Cabanos” revoltaram-se contra a prepo- 
tência imperial. Na época em que se verificaram as 
revoltas de escravos baianos, no “Leão do Norte” já 
estavam sendo aglutinadas as fôrças que liderariam a 
“Revolução Praieira.”. A “Balaiada”, no Maranhão, em 
1838, será uma continuação dêsse estado geral de coisas. A 
situação era francamente favorável às insurreições e os 
escravos souberam aproveitá-la. As lutas ascenderiam 
tanto de nível que o govêrno imperial, amedrontado e 
vendo o que significaria o aumento initerrupto do número 
de escravos, proibiu, em 1850, definitivamente, a entrada 
de africanos no país, extinguido o tráfico. 
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VII 


PRIMEIRAS INSURREIÇÕES 
(1807 — 1813) 


O capítulo das revoltas de escravos da Capital Baia- 
na abrange quase tôda a primeira metade do XIX.o sé- 
culo e marca de maneira funda êsse período da história 
da Província. 


Começará com a revolta dos aussás que delimitará 
o início do primeiro ciclo de lutas, no ano de 1807, e 
será dirigida por escravos maometanos.. E verdade que 
— como acentua com acêrto Nina Rodrigues — essa 
primeira escaramuça — como também a de 1809 — foi 
apenas um ensaio parcial e ainda vacilante da que eclo- 
dirá no ano de 1813, de proporções já bem maiores. 


Na noite do dia 26 de Maio de 1807 a primeira 
delação sôbre o levante chega ao conhecimento do Go- 
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vernador que, imediatamente toma as providências 
que o fato requeria. Os escravos da Capital, unidos aos 
do Recôncavo, juntar-se-iam — segundo o plano esta- 
belecido — para, reunidos, liquidarem seus senhores. Ha- 
viam estruturado o movimento com certa experiência, se 
atentarmos no fato de ser essa a primeira revolta. Desig- 
naram um “Capitão” em cada bairro e nomearam “um 
agente a que chamavam Embaixador”. Aproveitariam o 
dia da procissão de “Corpus Christi” para, durante a 
distração dos seus senhores entretidos no ato, levanta- 
rem-se em armas e assumirem o poder. A denúncia, 
porém, chegada ao conhecimento das autoridades antes 
do levante, poria por terra êsses planos. O Governador 
conseguiu saber o nome dos “Capitães” que operavam 
nos bairros e o principal local de suas reuniões. Sabedor 
de que, no dia 27, às 7 horas da noite, seria iniciado o 
levante, empregou tôdas as medidas dentro do maior si- 
gilo, distribuindo ordens aos comandantes das patrulhas 
para que tomassem as portas principais de acesso à 
cidade sem nenhum ruido que despertasse suspeita, além 
de enviar grupos de “Capitães do Mato” para fóra da 
cidade. O local em que se reuniam os escravos foi inva- 
dido pela polícia sendo presos, na ocasião, sete dos seus 
“Capitães” que se encontravam reunidos e apreendido vas- 
to material: perto de quarenta flexas, um molho de varas 
para arcos, “meadas de cordel, facas, pistolas e um 
tambor”. Além dessas prisões — ainda informa Nina 
Rodrigues a quem estamos acompanhando neste capítulo 
— os capitães do mato efetuaram a de mais quatro 
cabeças tóra da cidade. Outras detenções se sucederam; 
foi aberta devassa e tomadas severas medidas contra os 
escravos em geral, em consequência da insurreição abor- 
tada; nenhuma referência encontramos sôbre êsse mo- 
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vimento nos manuscritos do Arquivo Público do Estado 
da Bahia que pudemos consultar. 


Continuando, no entanto, a luta contra o cativeiro, 
os escravos, longe de esmorecerem com o primeiro revés, 
recomeçaram a organização de um outro movimento que 
ainda será dirigido pelos escravos aussás, embora já 
estreitamente ligados aos nagôs que dele participarão 
ativamente. A unidade dos escravos estava se proces- 
sando: era o “esquecimento da aversão reciproca que 
lhes eram naturais” e a união com a “desgraça comum” 
que tanto temor causava aos Conde dos Arcos. Assim, 
unidos e já com a experiência do levante precedente, 
puderam realizar um movimento de proporções muito 
maiores que o primeiro e de repercussão bastante pon- 
derável em comparação ao de 1807. 


Em 26 de dezembro de 1808, — antes de completar 
um ano que se haviam levantado — os aussás e nagôs 
dos engenhos do recôncavo embrenham-se nas matas fu- 
gindo dos seus senhores. Alí ficarão aguardando os 
escravos da Capital que cêdo a êles irão se unir; no 
dia 28 de dezembro fogem os de Salvador e fazem junção 
com os que se encontravam nas matas. Oito dias depois 
— 4 de janeiro de 1809 — iniciam juntos a ação com 
grande violência, atacando indistintamente a todos, des- 
truindo, incendiando propriedades e matando. 


Seguem imediatamente fôrças da Capital para com- 
batê-los, indo alcançá-los a nove léguas da cidade, en- 
trincheirados junto a um riacho, sendo aí cercagos e 
atacados. Iniciou-se o combate com grande violência, 
tendo morrido grande número de escravos e sido apri- 
sionados oitenta. Sufocada a revolta com certa facilidade 
ficou-se sabendo da organização dos escravos: preten- 
diam estender a luta por todo o recôncavo baiano, es- 
pecialmente nos distritos de Jaguaribe e Nazaré onde 
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a policia foi prender 23 implicados na insurreição. Para 
exito do movimento haviam estruturado uma associação 
secreta que tinha por objetivo aliciar os escravos € di 
rigí-los na luta contra o cativeiro — a “Ogboni” —. de 
poderosíssima influência e que desempenhou importante 
papel nessa luta, o que explica o relativo sigilo com que 
se processou sua preparação. 


Não sabemos das sentenças a que foram condenados 
Os principais implicados: nada encontramos nos arquivos 
ou nos livros que se referem ao assunto. 


Quatro anos depois dessa nova revolta estourará 
outra com mais violência e de consequências maiores. 
Ascendia o nível de luta daqueles que estavam sujeitos 
ao cativeiro. Os escravos de algumas armações levanta- 
ram-se em número de cêrca de 600 e marcharam na 
madrugada do dia 28 de fevereiro de 1813 para ocupar 
a Capital. O forte contingente cêdo iniciou suas ati- 
vidades, atacando as senzalas de suas armações, incen- 
cliando-as, tendo igual procedimento com as casas dos 
seus senhores. Investiram, em seguida, contra a família 
de um feitor, mataram-no e seguiram, depois, para ata- 
car Itapoan. Alí incendiaram algumas casas. Os es- 
cravos de Itapoan aderiram imediatamente à luta, en- 
srossando ainda mais o contingente. Depois de atacarem 
c matarem alguns brancos naquela localidade trava- 
ram combate com as fôrças legais, enviadas para 
sufocar o levante, demonstrando heróica bravura no fogo 
sustentado. Em ação morreram cinquenta escravos, tendo 
outros se enforcado ao pressentirem a derrota e alguns 
se atirado ao rio Joanes a fim de não cairem com vida 
nas mãos dos seus senhores e da polícia. O balanço de 
mortos da parte dos brancos, foi de treze pessoas. 
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Esmagado o levante a ferro c logo os escravos não 
esmoreceram, contudo, e reiniciaram a organização de um 
novo movimento para aquele mesmo ano. 

Nos últimos dias do mês de maio de 1813 um advo- 
cado de nome Lasso denunciava ao Conde dos Arcos um 
novo levante aussá de grandes proporções, com a parti- 
cipação, desta vez, de ganhadores dos “cantos” — do 
cáis de Cachoeira, cáis Dourado e cáis do Corpo Santo, 
— e dos negros do Terreiro e do Paço do Saldanha, 
além de elementos de muitas outras “nações” e de escra- 
vos do Recôncavo. Era, cor.» se vê, um movimento que 
englobava negros de diversas “nações” africanas, lide- 
rados pelos aussás.  Reuniam-se em uma pequena ca- 
poeira que se localizava por traz da Capela de N. S. 
de Nazaré; numa roça da estrada do Matatu e nos matos 
do Sangradouro. Nessas reuniões traçavam o plano geral 
da insurreição que seria o seguinte: aproveitando as fes- 
tas de S. João partiriam para atacar a guarda da Casa 
da Pólvora do Matatu de onde retirariam a pólvora ne- 
cessária, molhando a que sobrasse para que não pudesse 
ser usada. Realizada essa primeira parte contavam os 
escravos que as tropas legais marchariam para atacá-los, 
desgurnecendo a Cidade, do que se aproveitariam os es- 
cravos do Terreiro, do Paço do Saldanha, etc., paia 
entrarem em ação atacando a Cidade, degolando todos 
os brancos e tomando o poder. Era, como se vê com 
facilidade, um bem urdido plano que, se posto em 
prática, iria produzir consequências imprevisíveis. Mais 
uma vez a delação fez abortar essa insurreição, como já 
fizera com quase tôdas as outras. Por divergências quan- 
to à data do início do levante um escravo aussá chamado 
João, que desejava fosse a mesma iniciada no dia 10 de 
junho, denunciou seus companheiros fazendo, com isso, 
ir por terra todo o plano arquitetado por êles. Os prin- 
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cipais responsáveis pelo levante, sabedores da traição de 
que foram vítimas, providenciaram imediatamente escon- 
der todo o material que seria usado e que se encontrava 
nos locais apontados pelo delator. Não encontrou a 
polícia, ao dar busca, nada que denunciasse ou implicasse 
os suspeitos ou arganizadores. 


Continuando as diligências, ordenou o Conde dos 
Arcos fôsse proibida a festa de São João, o uso de 
foguetes, busca-pés, ronqueiras, etc., com ordens severas 
contra os infratores. Essa portaria proibindo a festa foi 
lida, ao som de tambores, para que ninguém alegasse 
desconhecê-la, nas principais artérias da Capital Baiana. 
Em seguida iniciou uma série de prisões. Depois de pre- 
Sos, os escravos revoltados foram processados — em 
cumprimento à carta de 18 de março do ano seguinte — 
e condenados 39 dos implicados. A justiça foi de uma 
severidade somente compreensível se atentarmos nas re- 
lações sociais da época: doze faleceram nas prisões vi- 
timas de maus tratos, certamente; quatro foram condena- 
dos à morte e executados na Praça da Piedade, no dia 
18 de novembro, com assistência da tropa; inúmeros fo- 
“ram açoitados, outros degredados para Angola, Moçam- 


bique e Benguela. 


Fracassava, assim, abafada em sangue, a primeira 
série de tentativas dos escravos baianos contra o instituto 


da escravidão. 


Daí até a próxima haverá um hiato de tempo em que 
ou os escravos estavam se reagrupando para uma ofensiva 
maior, não levantando, em consequência, nenhuma luta 
ou os documentos não registram êsses movimentos. O 
certo é que sômente no ano de 1822 iremos encontrar 
outra insurreição verificada na Vila de São Mateus; de- 
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pois virá o segundo ciclo de lutas, liderado pelos escravos 
nagôs, com a participação de grande parte dos escravos 
da Capital e de algumas localidades do Recôncavo. Será 
assunto dos capítulos que se seguem, 


VIII 


INSURREIÇÃO DA VILA DE SÃO MATEUS 
(1822) 


Na série de revolta de escravos que estamos estudan- 
do, enccntramos vestígios de uma espoucada na Vila de 
São Mateus. Os documentos que conseguimos foram es- 
cassíssimos — apenas uma petição de dois escravos pe- 
dindo liberdade às autoridades e os respectivos despa- 
chos — mas suficientes para não têrmos dúvidas sô- 


bre sua veracidade. 


No ano de 1822 estouraria a rebelião com o objetivo 
de tomar o poder e instalar um reinado nos moldes dos 
existentes no Continente Africano. Segundo lemos no 
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documento citado, os pretos, escravos e fórros, organiza- 
ram uma sedição contra todos os “brancos e pardos”, 
Ao que parece e tudo leva a fazer acreditar, o movimento 
foi sufocado no seu início. Mas, as prisões se sucederam 
— as autoridades alarmadas com a série de revoltas es- 
cravas estavam em constante vigilância — e alguns ca- 
beças remetidos para a cadeia da capital. Ali aguar- 
daram resultado da devassa que as autoridades man- 
daram abrir sobre a insurreição, cujo fim não podemos 
apurar. Os remetidos para a Cidade do Salvador foram 
os escravos Claudino de Jesus e Luís Benguela, sendo 
que o último — reza o manuscrito — seria aclamado rei, 
após a vitória do movimento. 


Em abril de 1822 farão êsses dois escravos reque- 
rimento solicitando liberdade por estarem presos “qua- 
rentaa e quatro dias sem culpa”, doentes, alegando em seu 
favor o fato de serem pobres: “e como são pobres e 
não tem meios para poderem tratarce e por modo ne- 
nhum deverem sofrer prisão sem culpa...” pediam li- 
berdade. 


O despacho foi negativo. Dizia que os acusados se 
encontravam presos por haverem encabeçado a insurreição 
da vila de São Matheus e que se estava processando a 
devassa para apurar as responsabilidades. Diz textual- 
mente: “os suplicantes tinhão sido presos como cabe- 
ças desse motim querendo hum delles ser Rey”. A data 
do despacho é de 16 de abril de 1822 e nada mais en- 
contramos que nos orientasse para sabermos as propor- 
ções da insurreição e o fim dos implicados. 
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IX 


UMA REVOLTA A BORDO 


(1823) 


Encontramos notícias de uma outra insurreição no 
ano seguinte à de que nos ocupamos em capítulo anterior 
quando, a bordo de um “tumbeiro”, os escravos se amo- 
tinaram e assassinaram inúmeros tripulantes do barco. 
Vinha o “tumbeiro” da África, no ano de 1823, com um 
carregamento de negros Macuas, quando, inesperadamen- 
te, estourou a revolta, sendo quase todos os brancos com- 
ponentes da tripulação atirados ao mar ou mortos com 
pancadas desfechadas com achas de lenha. Ceramente 
o motim foi sufocado pois de outra forma não se explica 
o fato de haver o navio negreiro chegado à capital baiana. 
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As prisões se sucederam e os implicados foram levados 
à barra dos tribunais (1). 

Como podemos vêr, essa revolta foi inteiramente 
acidental e não teve nenhum caráter organizado, nascen- 
do das próprias circunstâncias favoráveis que certamente 
se apresentaram durante a viagem para que os escravos 
se levantassem, é o que deduzimos, sem dificuldade, 


e 


(1) Os casigos alicados aos escravos que se rebelavam 
à bordo eram terríveis. Segundo Arthur Ramos «citam-se ca- 
sos de mutilação, de decapitação, de despedaçamento. Teste- 
munhas de vista relatam-nos algumas destas repressões às re- 
voltas de escravos. Do livro de bordo do navio negreiro «L'A- 
fricain>», em 1738, extrai-se esta passagem: «Sábado, 29 de 
dezembro. Amarramos ontem os negros mais culpados, isto é, 
os negros autores da revolta, pelos quatro membros, e deitados 
de bruços em cima da ponte, fizemo-lhes escarificações nas 
nádegas para que melhor sentissem suas faltas. Depois de 
ter posto as nádegas em sangue pelos açoites e escarificações 
puzemos em cima pólvora, suco de limão, salmoura e pimenta, 
tudo pilado juntamente com outra droga posta pelo cirurgião; 
e atiramos-lhes às nádegas para impedir que houvesse gan- 
grena...» 


E Arthur Ramos prossegue: «Por uma simples suspeita 
de rebelião em outro navio negreiro, um capitão condenou dois 
negros à morte em 1724. Uma negra escrava foi suspensa a 
um mastro e flagelada. Depois, com tesouras, arrancaram-lhes 
cem filetes de carne até que o osso aparecesse; o outro con- 
denado foi estrangulado e arrancaram-lhe o fígado, o coração 
+ os intestinos. Seu corpo foi cortado em pedaços que os outros 
escravos fossem obrigados a provar...» A. Ramos, «A Acul- 
turação Negra no Brasil», São Paulo, 1942, p. 92, 
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dos fatos. Por algum motivo fortúito que não podemos 
saber, êsses escravos tiveram a oportunidade que a muitos 
outros faltava e se levantaram a bordo, coisa que devia 
ser bastante difícil se atentarmos nas condições em que 
viajavam e das precauções que tinham os traficantes jus- 
tamente por saberem ser a revolta um desejo latente dos 
escravos (2). 


(2) Para que se tenha uma idéia aproximada das condi- 
ções em que viajavam os escravos nos navios negreiros vamos 
dar a palavra a J.F. de Almeida Prado. Afirma o conhecido 
historiador: «Terminado o embarque iam começar os horrores 
da viagem. Discorrendo sôbre o tráfico cêrca de 1560, escrevia 
Frei Tomás de Mercado «Amontoavam em um navio, às vêzes 
pequeno, quatrocentos ou quinhentos (cativos), e já o fedor 


ou catinga basta para matar os mais deles... E para que 
ninguém pense que exagero, direi que não há quatro meses que 
dois mercadores... sacaram para Nova Espanha, de Cabo Ver- 


de, quinhentos em uma nau, e numa só noite amanheceram 
mortos cento e vinte, porque os meteram como porcos num 
chiqueiro ou, coisa peor, debaixo da coberta, onde o seu pró- 
prio fôlego e catinga (que bastavam para corromper cem ares 
e tirá-los todos da vida) os matou. E houvera sido justo 
castigo de Deus morrerem justamente aqueles homens bestiais 
que os levaram. E não parou nisto o negócio; antes de chega- 
rem ao México morreram quasi trezentos. 

Contar o que se passa no tratamento dos que vivem seria 
um nunca acabar. E espantamo-nos com a crueldade dos turcos 
para com os cristãos cativos, pondo-os a noite em suas mas- 
morras! Certo muito peior tratam êstes mercadores cristãos 
aos pretos que já são também fiéis porque, na praia, ao tem- 
po de embarcá-los batizam todos juntos com um hissope, o 
que é outra gravíssima barbaridade». 
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Apesar disso, segundo os documentos que compulsa- 
mos, houve um lider que se destacou e encorajou os 
companheiros à rebelião: foi o preto ladino José Toto sy 
José Pato. O escravo Nuquerita afirmou que o levante 
“foi insinuado aos negros novos Macuas pelo preto ladino 
José Toto”. Depoimento que coincide com o de outro 
implicado — o escravo Louriano — que afirmou que 
“quem aconselhara aos negros novos para se levantarem 
fôra o preto ladino de nome José Pato”. 

Pelos depoimentos verificamos que as únicas armas 
usadas — pelo menos mencionadas — foram achas de 
lenha e outros objetos encontrados ocasionalmente a bor- 
do. Na matança aos brancos destacaram-se os pretos 
novos Macú, Mamatandú, afirma um dos implicados. 
“Quem matara os brancos — depõe — forão os pretos 
novos Macú, Namatandú e Mucutandú”. 

Esses pretos, todos da nação Macua, ao se levanta- 
rem contra os traficantes, tinham como certo que “se as- 
sim não fizessem os brancos os comerião na sua terra”. 


Após a insurreição ou motim, inúmeras prisões foram 
feitas. Apesar disso não conseguimos qualquer indicação 
que nos facilitasse saber o fim que tiveram. Os documen- 
tos não se referem a isso. Devem, porém, ter sido en- 
forcados — pelo menos os cabeças — pois, por crimes 
muito menores, costumava a justiça da época condenar os 
escravos a 500, 600 e mais açoites. Nos processos sôbre 


Tinha razão Channing — prossegue J.F. de Almeida Pra- 
do — para afirmar, num arroubo de eloquência, que desde o 
século 16 o navio negreiro era «O conjunto de maior numero 
de crimes reunidos no menor espaço» (Almeida Prado, J.F.: 
«Pernambuco e as Capitanias do Norte do Brasil», Io Tomo. 
S. Paulo, 1939, p. 295-296. 
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rebeliões de escravos essas penas são comuns pelo sim- 
-plesfato de suspeita de participação nos movimentos. Aqui 
ficamos, porem, no terreno da simples conjetura. 


QUILOMBO DO URUBU 


(1826) 


No ano de 1826 formou-se um quilombo nas matas 
do Urubú, no sítio Cajazeira, perto da Capital baiana. 
Começou a atuar atacando e realizando pequenas escaramu- 
cas na região e preparando-se para um ataque de enverga- 
dura à Capital: “premeditavão aprezentar hua revolução 
na Cidade”. No dia 15 de dezembro daquele ano pra- 
ticaram alguns ataques no Cabula contra lavradores, 
raptando u'a menina que “com sua família se passava 
a uma roça no dito sítio”, e que, dois dias depois, foi 
encontrada “muito maltratada” e recolhida ao Hospital 
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da Misericórdia. Em consequência dos atentados prati- 
cados pelos quilombolas e certamente solicitados por mo- 
radores das circunvizinhanças, alguns Capitães do Mato 
partiram para prendê-los e entraram em luta com os mes- 
mos nas matas onde se encontravam aquilombados. Os 
escravos opuzeram tenaz resistência ao ataque dos Ca- 
pitães do Mato e na refrega mataram dois e pelo menos 
feriram um terceiro (1). A luta se travou ao meio dia, 
tendo falecido os seguintes Capitães: Antônio Neves, ca- 
bra fôrro e José Corrêa, branco. A polícia já era sa- 
bedora da existência do quilombo esperando “o momento 
que havia designado” para atacá-lo; ante a precipitação 
dos acontecimentos tomará imediatas providências. No 
mesmo dia em que os Capitães do Mato foram derro- 
tados marchará uma tropa de 20 praças do Batalhão 
de Pirajá — comandada pelo Cel. Francisco da Costa 
Branco — que se juntará a outra composta de 12 sol- 
dados e um cabo da Divisão Militar, partidos da Capital. 
de onde sairam às 10 horas da manhã. 


(1) Nina Rodrigues, erradamente, noticia que os escra- 
vos do Urubu iniciaram suas atividades no Cabula após en- 
trarem em combate com capitães do mato enviados para 
capturá-los e animados com o êxito que obtiveram. Engano: 
iniciaram antes do choque com os capitães do mato. Os ata- 
ques feitos no Cabula foram no dia 15, quando raptaram u'a 
menina. Talvez que, em consequência disso, os capitães do 
mato tivessem resolvido atacá-los, o que foi feito na manhã 
do dia 17 de dezembro, quando foram derrotados pelos qui- 
lombolas. No mesmo dia partiu às 10 horas da manhã, um 
contingente da Polícia para dar-lhes combate. Lemos na 
parte dada por um dos comandantes do ataque: «Participo 
que marchando da Cidade às 10 horas do dia como me foi 
por V.Sa. ordenado, com doze soldados e hum cabo, para o 
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Essas tropas fizeram junção na baixa do Urubú. 

A tropa que marchava da capital, sob o comando 
de José Baltazar da Silveira, encontrou no caminho um 
Capitão do Mato e mais dois crioulos gravemente feridos 
em consequência do ataque. Ao chegarem foram per- 
cebidas por vigias dos escravos que imediatamente pu- 
zeram-se em guarda dando o alarme, fazendo para isso 
“uzo de um corno de boi” que formava uma “espécic 
de correta”. Foi dada ordem de atacar pelo comando 
da tropa. 

À essa tropa de cêrca de trinta homens opuzeram-se 
os cinquenta escravos aquilombados usando como armas 
apenas “facas, facões, lazarinas, lanças e mais outros 
instrumentos curtos”; aos gritos de “Mata! Mata!”, “lan- 
çando-se furiosos” sôbre os soldados. 

A tropa abriu fogo sôbre os negros que, depois de 
alguma resistência, abandonaram o campo da luta dei- 
xando quatro mortos — três homens e uma mulher — e, 
aproveitando-se da noite, internaram-se nas matas pró- 


Cabulla, e chegando a Estrada do 1.o lugar tive notícia que 
os negros estavão reunidos em um lugar denominado — Orubú 
-—— número pouco mais, ou menos, de cincoenta, e tambem 
algumas Negras e procurando para ver se os descobria en- 
contrei com hum Capitão de Assaltos, e mais dous Crioulos 
gravemente feridos, ahi soube terem sido aquelles ferimentos 
pelos negros q. se achavão levantados». 

Essas medidas repressoras foram tomadas pelo Coman- 
dante da Polícia em consequência de ter sido avisado no dia 
anterior, de que os quilombolas «antheontem havião ferido avarias 
pessoas no Caminho do Cabulla e raptado hua menina que 
com sua família se passava a hua rossa no dito citio» O 
documento está datado do dia 17, o que comprova nossa afir- 
mativa. 
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ximas onde pretendiam se reorganizar. Nessa ocasião 
foi aprisionada a escrava Zeferina, de arco e flecha nas 
mãos, que lutou bravamente antes de submetida à prisão, 
Além disso a polícia apreendeu grande quantidade de vyj- 
veres: bolachas, sacos de farinha, etc. 


Depois do ataque — como não podia deixar de ser 

— a polícia iniciou a repressão. Ordens foram ex- 
pedidas a diversos oficiais para que, com suas respectivas 
tropas, marchassem aos “lugares suspeitos” a fim de 
prenderem “os revolucionários”. Começaram as batidas 
nas matas próximas tendo sido varejadas inúmeras casas 
de negros e pardos e se efetuado elevado número de 
prisões. Vasta quantidade de material e instrumentos 
religiosos foi apreendida. 


É de se destacar, ainda, um fato interessante: a 
prisão de um soldado entre os quilombolas. Era êle o 
soldado do 1.o Batalhão da 2.a Linha Cristovão Vieira 
preso em sua casa em companhia do negro Francisco 
Romão. Além dessas prisões foram recolhidos em outro 
local “um tabaque e mais duas violas armadas com pia- 
cabas”. Alguém confessou à polícia a existência de um 
agrupamento de escravos reunido na rua da Oração, em 
um casebre. Imediatamente as autoridades cercaram O 
local indicado e aprisionaram nove escravos e um pardo. 
Nêsse casebre, além das prisões, a polícia apreendeu um 
chapéu grande e coberto de diferentes côres tendo em 
cima uma figura com chifres, uma arma com varetas, um 
ferro de ponta com quatro palmos e meio de comprido, 
uma faca de ponta, outras flamengas, uma poltrona de 
couro crú, cartuchos feitos de páus cheios de pólvora e 
vários instrumentos de dança. No Maciel de Baixo a 
polícia aproveitou o pretexto para invadir uma casa efe- 
tuando inúmeras prisões. Em outra batida — comunica 
uma das partes — foram presos cinco pardos fôrros e 
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dez negros escravos, além de instrumentos de madeira 
e objetos de dança. 

O centro das batidas, porém, foram os casebres es- 
palhados pelas matas que, segundo o pensamento das 
autoridades, eram locais perigosos de reuniões e cons- 
piração dos escravos. No dia seguinte ao levante, em 
parte ao Chete de Polícia, o Alferes Costa Velozo co- 
municava haver prendido nêles “quinze negros e oito 
negras”. Detalhe curioso é que entre os quilombolas 
encontrava-se o escravo Antônio que pertencia a Sabino 
Vieira. 

O terror continuava e as prisões aumentavam: O 
escravo nagô João foi feito prisioneiro no dia 21 de 
dezembro. No dia seguinte David foi capturado jun- 
tamente com Hipólito e ambos internados no hospital 
por se encontrarem “o primeiro ferido e o segundo mal- 
tratado”. Ordens de prisão foram ainda expedidas con- 
tra os escravos Jonas, Paulo e outros. Contra o pardo 
Antônio de Tal — provavelmente um dos organizadores 
do levante ou dos mais influentes líderes do movimento 
— foi também expedida ordem de prisão com data de 
10 de janeiro de 1827 (2). Todos os presos foram 
remetidos ao Forte do Mar, com exceção do soldado 
Cristovão que foi recolhido ao Quartel, aguardando jul- 
gamento. 

O Govêrno exigirá rigorosa punição para os cul- 
pados de “negócios de tanta monta”. Mandará — atra- 
vés de Ofício endereçado ao Ouvidor Geral do Crime 
— que se processe imediatamente os culpados “em con- 
formidade com as leis contra os reos de tão pernicioso 


(2) Não conseguimos apurar quais as sentenças profe- 
ridas contra Antônio, Jonas e Os outros. Os menos impor- 
tantes foram entregues aos senhores para serem castigados. 


161 


41 


CLOVIS MOURA 


crime” e que se agisse “procurando conhecer por Meios 
de perguntas aos ditos reos o fim que se dirigia ta] 
projéto” e que “do que achar me dará conta, para que 
eu providencie como o exigir a segurança pública, E 
quanto aos indivíduos que forão achados em cazebres, 
meterá em processo aquelles que pela natureza de suas 
culpas o merecerem segundo a parte que lhe será apre- 
sentada pelo sobredito Tenente Coronel Comandante, e 
aos outros fará castigar policialmente conforme a maior 
ou menor gravidade de seus delictos, para depois serem 
entregues a seus senhores” (3). 

Em obediência a essas órdens a polícia continuará 
as batidas, aprisionando um escravo que se dizia Rei e 
que foi encontrado “em trajes próprios” negando-se ter- 
minantemente a dizer como se chamava “por ser novo”, 
apesar dos esforços das autoridades. Sabe-se, somente, 
que pertencia a um cidadão chamado Francisco Antônio 
Mascarenhas. 

No dia 30 de maio de 1827 faleceram na prisão: 
vitima certamente de maus tratos a que foram subme- 
tidos, os escravos José e Paulo. “Dou fé — declara o 
carcereiro — ter passado da vida presente para a eterna”. 

Tudo indica que êsses quilombolas pretendiam rea- 
lizar uma insurreição de maior envergadura contando, 
para isso, com escravos da cidade para, conjuntamente, 
iniciarem o ataque à Capital. Depondo no processo, O 
comandante de uma das tropas que deram combate aos 


escravos — José Balthazar da Silveira — afirmará que 
sabia que “os ditos negros se achavão alli reunidos, e 
armados esperando por s sxisracissansa negros nagôs 


que naquela mesma noite havião de partir da Cidade e 
reunirs-lhe” para depois marcharem “sôbre a cidade e 


(3) MS do Arquivo Público de Bahia. 
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yrocuravão a Sua liberdade e matarem os brancos que 
encontracem” (4). Depoimento que coincide com o de 
paulino Santanna que diz haver a escrava Zeferina afir- 
mado estarem “alli reunidos a espera de outros que na 
noite do dia seguinte havião (de juntar-se) os pretos da 
Cidade, para depois de juntos irem para nina 
matar seus senhores”. Assim a insurreição estouraria 
na noite do dia 18 e contaria com o apôio dos escravos 
da Capital. Estavam, pois, unidos aos nagôs que se 
organizavam já para as grandes lutas que sustentariam 
nos anos seguintes contra seus senhores. Nina Rodri- 
gues comenta acertadamente que os nagôs com seus pla- 
nos de envolver nas insurreições todos os escravos dos 
engenhos vizinhos “deviam naturalmente buscar apôio em 
um quilombo tão da proximidade da Capital” (5). 

Tudo leva a crer que a organização dêsses escravos 
ainda era muito débil. Não tinham nenhuma estrutura 
organizativa que os capacitasse a uma investida mais 
eficaz e ordenada contra as tropas legais. Tudo — ao 
que parece — foi mais ou menos espontâneo, surgido 
de circunstâncias que êles não puderam controlar. O 
próprio fáto de se empenharem em escaramuças pre- 
liminares, meramente predatórias e que nada adiantaram 
mas, pelo contrário, serviram apenas para denunciá-los, 
mostra como não estavam capacitados para a emprêsa 
a que se destinavam. Além disso as armas dêsses negros 


(4) s quilombolas não se limitaram apenas a alguns 
ataques sem importância, como à primeira vista poderá pa- 
recer. O Governador da Província mandou que O Desem- 
bargador Ouvidor Geral do Crime tomasse providências para 
punir os « Assassinios, roubos, incêndios de cazas» praticados 


por êles. 
(5) MS do Arquivo Público da Bahia. 
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cram bem pobres. Não tinham armas de fogo; apenas 
armas curtas e brancas: embora num dos casebres fos. 
sem encontrados cartuchos de pólvora. 


Tinham como centro diretor do movimento, fora de 
dúvidas, uma casa chamada “Casa de Candomblé”, lo- 
calizada nas matas próximas ao quilombo e dirigida 
por um pardo chamado Antônio de Tal contra quem o 
Govêrno expedirá ordem de prisão, como vimos, logo 
após a revolta. Da “Casa de Candomblé” do pardo esten- 
dia-se uma estrada que a ligava ao quilombo e pela qual se 
comunicavam. Além dêsse centro havia uma certa quan- 
tidade de casebres espalhados pelas matas, todos fócos 
de conspiração. Podemos dizer mesmo que o pardo An- 
tônio era certamente o dirigente mais capaz do grupo 
e quem se comunicava com os escravos da Cidade. Sua 
casa toi varejada pelas autoridades e nela apreendidas 


— além de instrumentos de culto africano — “roupas de 
pretos cheias de sangue”. Em outros casebres — as 
autoridades varejaram treze — foram encontrados ma- 


teriais que denunciavam ligações com os escravos do 
quilombo. Num dêles descobriu-se “huma corôa de Ca- 
pellão com alguns enfeites de búsios, contas de vidros 
de diferentes côres e o mais que consta no têrmo de apre- 
ensão”, além de “huma mesa pintada de encarnado sôbre 
a qual devião ter uma colcha de damasco”. 


Esmagado o movimento continuaram as prisões por 
algum tempo sem que tenhamos descoberto, infelizmente, 
as sentenças a que foram condenados os principais im- 
plicados. Certamente sofreram, como todos os que se 
levantaram contra a escravidão, as penas severas da 
legislação da época. 


(6) Idem, Idem. 
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Depois dêsse quilombo, aparecido nas matas próxi- 
mas à Capital Baiana, Nina Rodrigues refere-se a mais 
dois movimentos insurrecionais que se seguiram, dos 
quais, nas buscas que realizamos nos arquivos, não 
encontramos nenhuma referência. O primeiro foi de es- 
cravos do Engenho Vitória — hoje usina Vitoria — perto 
de Cachoeira e que estourou no dia 22 de abril de 1827, 
ainda nem bem haviam terminado as repressões ao passado. 
Os escravos dêsse engenho, seguindo o exemplo dos seus 
companheiros que sucessivamente vinham se levantando 
contra O instituto da escravidão, revoltaram-se com certa 
violência, só podendo ser debelada a insurreição dois 
dias depois de iniciada. Nina Rodrigues não se refere 
às proporções da luta ou às suas consequências e ne- 
nhuma outra fonte esclarecedora pudemos econtrar. 

Pouco menos de um ano depois — no dia 11 de 
março de 1828 — novo levante de escravos será re- 
gistrado. Na madrugada daquele dia uma parcela dos 
cativos dos engenhos próximos a Cabrito aliava-se à 
parte amotinada dos escravos da Capital e se prepara- 
ram para realizar um ataque contra a Cidade do Sal- 
vador, depois de reunidos na Armação. Plano mais ou 
menos idêntico ao de 1826 e ao do movimento de 1835, 
como veremos em seguida. Antes, porém, de iniciarem 
o ataque foram surpreendidos pela polícia que contra 
êles marchou, encontrando-os próximos a Pirajá. Ali 
o corpo de polícia e o 2.0 Batalhão de linha deram com- 
bate às fôrças dos escravos, saindo os últimos derrotados, 
após sangrenta luta. Ainda segundo Nina Rodrigues na 
luta “pereceram muitos, sendo os demais presos e pu- 
nidos”. 
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XI 


INSURREIÇÃO DE 1830 


Depois do quilombo do Urubú e das pequenas re- 
voltas que surgiram nos anos de 1827 e 1828, encon- 
traremos notícias de um novo movimento iniciado no 
dia 10 de abril pela manhã, no de 1830 (1). És- 
se movimento — ao que tudo indica — surgiu mais OU 
menos de improviso e teve uma duração mínima, ape- 
sar da violência dos momentos iniciais e seus primeiros 


(1) Nina Rodrigues equivocou-se quanto à data do le- 
vante, afirmando ter sido a primeiro de abril. O aconteci- 
mento registrou-se no dia dez. Isso se comprova com o fato 
de um escravo acusado de ter participado do movimento ser 
defendido pelo seu advogado com a alegação de que o suposto 
insurreto se encontrava foragido desde o dia seis, em conse- 
quência de roubo praticado em uma caixa de açucar de seu 
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êxitos, sendo logo arrefecido e desbaratado pela repres- 
são policial que contra êle se atirou. 

O primeiro ataque que êsses escravos realizaram foi 
contra uma loja localizada na Ladeira da Fonte das 
Pedras pretendendo obter armas para continuarem a 
luta. Alcançaram em parte seu intento pois, após 


pequena resistência da parte do proprietário — Fran- 
cisco José Tupinambá —, arrecadaram doze espadas de 


copos e cinco paraíbas, deixando bastante ferido o dono 
do estabelecimento além do caixeiro José Silvino Raposo, 
atingido por forte cutilada na cabeça e um estocada nas 
nádegas. 

O número de escravos em luta aumentou imedia- 
tamente. No início da insurreição era êsse número re- 
lativamente insignificante — uns dezoito a vinte é a 
estimativa feita pelo Promotor Público, tempos depois, 
em libelo contra um dos implicados. Já no fim, havia 
mais de cem. 

Conseguido o primeiro objetivo que era obter armas, 
marcharam para atacar uma casa de ferragens de pro- 
priedade do Manoel Coelho Travessa. Alí, porém, en- 
contraram tenaz resistência da parte do proprietário e 


senhor. Continuando, pondera o advogado de defesa: no dia 
nove êle já se encontrava preso por um capitão do mato. 
Quando estava sendo conduzido para a cidade, acompanhado 
do capitão do mato que O capturara no dia nove, foi o escravo 
violentamente arrancado das mãos do seu captor e, depois de 
espingardeado por um soldado que o feriu na perna «cobarde 
e impiedosamente» aprisionado pela polícia. Se no dia nove 
já estava preso — alega o advogado — como poderia parti. 
cipar de um movimento no dia dez? 

Todos os outros manuscritos referem-se ao dia dez como 
data do levante, contradizendo a afirmativa de Nina Rodrigues. 
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dos seus empregados que reagiram de bacamarte e es- 
padas. Ante a inesperada e dura resistência, os escravos 
resolveram prudentemente recuar, apenas retirando da lo- 
ja uma “paraiba”. Marcharam em direção a outra casa 
comercial e, depois de rápido ataque, conseguem apode- 
rar-se de mais cinco. 


No trajeto o número de escravos sublevados vai au- 
mentando. Os “cabeças de motim” — como são chá- 
mados pelo promotor os líderes que iniciaram o movi- 
mento — empunhando espadas e vestindo camisas azuis 
e vermelhas investem à frente dos amotinados rumo à 
rua do Julião atacando os armazens de negros novos 
de Venceslau Miguel de Almeida de onde saem mais 
de cem que os acompanham. 


Depois de “sublevarem os cativos daquela armação” 
(de Venceslau Miguel de Almeida), deixando gravemente 
ferido o cidadão Nicolau Antônio da Maia e contando já 
com “mais de cem cativos que puderam seduzir” mar- 
cham para atacar a guarda da polícia da Soledade, com- 
posta de sete soldados e um sargento. Conseguem, pelo 
pêso numérico, vencer a guarda, além de ferir e desarmar 
o soldado Francisco Lopes Carvalho. O certo é que, 
sem um plano preestabelecido e um tanto desorientados, 
esses negros logo depois seriam atacados e derrotados. 
As tôrças da polícia e mais alguns civis investem sôbre 
ĉles obrigando-os, depois de sangrento choque em que 
morreram mais de cinquenta e ficaram prisioneiros qua- 
renta e um, a se retirarem para as matas de S. Gonçalo, 
onde tentam reagrupar as fôórças. A Escolta Militar, po- 
rém, não lhes dá descanso e, alí, são cercados é defini- 
tivamente batidos. O promotor pedirá que sejam punidos 
os que escaparam para “conservação do socêgo público 
e desagravo da Sociedade ofendida”. 
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A repressão — como de tôdas as vezes — não se 
fez esperar. Veio drástica e violenta. Os pretos eram 
espancados nas ruas, linchados, apedrejados. Os sol- 
dados prendiam todos os escravos que apareciam 
sob as suas vistas. Depois disso as sentenças se 
sucederam: os escravos Nicolau e Francisco são con- 
denados a quatrocentos açoites cada um “dados inter- 
poladamente cincoenta por dia cada vez”, além das custas. 
O advogado de defêsa de um dos réus acusa abertamente 
a polícia de praticar atentados violentos à pessôa dos 
escravos dizendo que durante a fase da repressão mata- 
va “indistintamente a quantos escontrarão dispersos, se- 
jam ou não cúmplices” e que inúmeros escravos foram 
mortos pelos “soldados e povo”. 


Era a justiça dos senhores de escravos celebrando 
o seu jubileu de sangue. 
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XII 


A GRANDE INSURREIÇÃO 


A última grande revolta de escravos da Capital baia- 
na e a que obteve maior ressonância histórica foi — 
sem sombra de dúvidas — a de 1835. Dirigida por 
escravos Nagôs, englobará, contudo, entre seus dirigen- 
tes, negros de diversas outras “nações” africanas, prin- 
cipalmente Tapa. Demonstrará que os escravos já ha- 
viam sedimentado um certo nível organizativo e assimi- 
lado uma tradição de luta contra seus senhores, através 
do longo rosário de lutas que foi levantado durante O 
transcurso da primeira metade do século XIX. 


É verdade que ainda não possuíam — nem era lò- 
gicamente possível nas condições em que se encontravam 
— um programa político. A única consigna capaz de 
uni-los era, sengundo pensamos, a conquista da liberda- 
de, o fim do cativeiro. Procuraram, dêste modo, tirar 
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das lutas passadas que se sucederam na Província, o 
máximo de ensinamentos “a fim de matarem todos os 
brancos, pardos e crioulos” (1). 


A revolta dos escravos baianos de 1835, em conse- 
qiência, não será uma eclosão violenta e espetacular ape- 
nas, surgida de um incidente qualquer e sem plano pre- 
estabelecido, mas uma revolta planejada nos seus deta- 
lhes, precedida de todo um período organizativo — fase 
obscura de aliciamento e preparação — sem a qual não 
se poderá compreender as proporções que alcançou em 
uma das principais províncias do Império. 


O período organizativo da revolta que precedeu sua 
eclosão ainda não foi estudado com o interêsse que o 
assunto merece. Nossos historiadores se interessam mais 
pela fase heróica do movimento, a luta de rua, sua parte 
dramática, desprezando o problema de como a revolução 
foi preparada. 


Derrotada a última tentativa dos escravos, chefiada 
pelos Nagôs (1830), procuraram seus líderes se reorga- 
nizar e iniciar uma série de preparativos objetivando 
reiniciar a luta, reagrupar seus membros e dar início à 
nova revolta. Além das organizações existentes, cons- 
tituídas de grupos de escravos que se reuniam regular 
e secretamente em vários pontos da Cidade do Salvador, 
como veremos mais adiante, criaram os escravos um “Clu- 
be”, também secreto, que funcionava na Barra (Vitória). 
Êsse “Clube” ficava localizado nos fundos da casa do 
inglês de nome Abrão e exerceu um papel dos mais impor- 
tantes na estruturação e detlagração do movimento. Era uma 
casa de palha construída pelos próprios escravos para suas 


(1) MS existente no Arquivo Público da Bahia. 
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reuniões (2). Seus cabeças mais ativos eram os escravos 
Nagôs: Diogo, Ramil, James, Cornélio, Tomás e outros, 
Reuniam-se regularmente para discutirem juntos os pla- 
nos da insurreição, muitas vêzes conjuntamente com ele- 
mentos de outros grupos do centro da cidade e de negros 
de “saveiros” de Santo Amaro e Itaparica com quem) 


tinham contacto e contavam para o êxito do levante. 


Esse “Clube” funcionara ativa e regularmente desde 
muito antes da insurreição. No mês de novembro do ano 
anterior à deflagração da revolta armada, já havia con- 
tra êle denúncia feita pelo Inspetir de Quarteirão Antônio 
Marques ao Juiz de Paz do Distrito. Dirá o Inspetor, 
em depoimento, que “no mês de novembro do ano pas- 
sado conhecera os escravos Diogo, Daniu, Jasmer e João, 
do inglês Abrão” e que por acaso a testemunha ali che- 
gou como Inspetor “e que tudo tinha participado vo- 
calmente ao Juiz de Paz” (3). Os membros do “Clube” 
possuíam um anel que os identificava e, pelo menos no dia 
do levante, vestiam-se de branco na sua maioria. Havia no 
“Clube” um escravo chamado Tomás que ensinava os de- 
mais a escrever (certamente em caracteres arábicos): “es- 
cravo de Vulcherer cabeça do Clube mestre que ensinava a 
escrever” (4). Havia, também, um capitão. Os docu- 
mentos mostram que êsse “capitão” era o negro Sule, 
pertencente ao grupo do centro da cidade — o de Belchior 
— mas, provavelmente, tomando parte nas discussões e 


(2) A casa de palha para reunião foi construída pelos 
escravos Jaime e Diogo. Dirá o escravo João, em depoimento, 
que «a casa de palha foi feita pelos seus parceiros Jaime e 
Diogo a fim de se reunirem» (MS do Arq. Pub. da Ba). 

(3) MS. existente no Arq. Pub. da Ba. 


(4) Idem idem. 
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deliberações do “Clube”. Os escravos, nos seus primei- 
05 depoimentos, referem-se a outro que “também cha- 
ma-se capitão” e que “se sentava no canto da Cadeira 
do Largo da Victória” (5), sôbre o qual nenhuma outra 
informação encontramos. 

Outro lugar importante de reuniões era a casa 
do prêto fôrro Belchior da Silva Cunha, segundo de- 
poimento da preta velha Teresa. Ali encontravam - 
se os elementos mais importantes para discutirem de- 
talhes dos seus planos. Na casa de Belchior aparecia 
amiudamente, com outros negros, um que se chamava 
Gaspar da Silva Cunha e que também trabalhava na orga- 
nização do levante. Nesse local faziam-se “ajuntamen- 
tos umas vêzes de dia e outras de noite” (6). Recebiam 
os escravos que se reuniam na casa de Belchior — 
ainda segundo depoimento da escrava Teresa às auto- 
ridades — a visita amiudada de um mestre que “he es- 
cravo de um homem que faz fumo” e “mora junto a 
igreja do Guadelupe e he de Nação Tapa”. Êsse es- 
cravo — esclarece por fim — era conhecido “pelo 
nome que possuia e que he Sanim por que é como 
êle (Belchior) o trata por não saber o nome que êle 
tem em terra de branco” e mais que os papéis apreendidos 
pela polícia eram feitos “pelo mesmo mestre”, “o qual 
negro quando está no brinquedo fala também lingua de 


(5) Talvez que êsse «capitão» fôsse apenas um dos che- 
fes do «canto». Como se sabe, os «cantos» tinham seus chefes 
que eram aclamados «capitães». Há, contudo, um documento 
no Arquivo Público da Bahia que se refere a «um capitão es- 
cravo de Antônio de Jesus, residente no Largo da Vitória ais 
de morava com «alguns forros que viviam de carregar cadei- 
ras» Seria o mesmo? 


(6) MS do Arq. Pub. da Ba. 
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Nagou e he velho com alguns cabelos brancos” (7). 
Esse mestre não é outro senão Luís Sanim, um dos li- 
deres mais destacados e diligentes do movimento. Na 
casa do fôrro Belchior reuniam-se os principais cabeças 
do levante, traçando planos e discutindo detalhes com 
elementos do recôncavo e de outras partes da cidade. Na 
delação da preta Tapa Teresa encontramos os nomes de 
alguns dêles: Ivá, Mamolin, Ojou e inúmeros outros. 

Será ainda ponto de reunião a casa do alufá Paci- 
fico Licutã que, no Cruzeiro de São Francisco, pregava 
abertamente aos demais escravos a necessidade da insur- 
reição. Êsse negro — um dos mais influentes dentre 
os líderes da revolta — sabia ler e escrever, ensinando 
aos demais os mistérios e rezas malês. Tendo sido 
depositado por penhora na cadeia, por dívida do seu 
senhor aos frades Carmelitas, dali assistiu impotente o 
desenrolar dos acontecimentos, tendo os escravos suble- 
vados tentado libertá-lo durante a luta, sem o conseguir. 
O carcereiro dirá que “tendo sido Licutã recolhido em 
dias do mês de novembro, logo no dia seguinte teve 
muitos negros e negras que o fôssem visitar e as visitas 
continuaram todos os dias e tôdas as horas”. Prova 
incontestável de seu prestígio frente aos demais escravos 
que se preparavam para a luta. Seus companheiros 
haviam mesmo reunido a quantia necessária para libertá- 
lo, não o fazendo em consegiiência da recusa do seu 
senhor. 

Manuel Calafate será outro líder do movimento. Sua 
casa será o centro de reunião dos mais importantes. Na 
“Joja” (8) do segundo prédio da Ladeira da Praça, onde 


(7) Idem idem. 
(8) «Loja» é têrmo empregado aqui como sinônimo de 
porão, forma como é designada, na Bahia, êsse tipo de moradia. 
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morava, reunir-se-ão em conspirata todos os escravos 
das imediações. De lá partirão os primeiros tiros da 
insurreição, após denúncia feita contra êles. Além de 
Calafate, atuarão ao seu lado os escravos Aprígio e 
Conrado. Depois de sufocado o movimento ali será en- 
contrada e apreendida farta quantidade de material: li- 
vros, tábuas, etc. Idêntico movimento enconramos na 
casa do aussá Elesbão Dandará. Êsse prêto morava no 
Gravatá mas, para melhor aliciar adeptos, alugou uma 
tenda no Beco dos Tanoeiros, onde reunia os discípulos 
e os instruía. Difundia papéis com rezas muçulmanas, 
tábuas com inscrições sediciosas, rosários malês, etc. 
Era, também como Luís Sanim, mestre em sua terra 
e ensinava aos negros os preceitos e princípios do Islã. 


Ainda tinham os escravos outro local muito impor- 
tante de reuniões: era a porta do Convento das Mercês. 
Os negros que pertenciam àquele convento, dirigidos pe- 
los escravos Agostinho e Francisco, juntavam-se aos de 
outras procedências, discutindo métodos de se libertarem. 
Segundo depoimento da época, surgido durante o pro- 
cesso contra um dos implicados, reuniam-se pela manhã. 
Também atrás da rua do Juliano, na casa de um prêto 
chamado Luís, os escravos faziam ponto de ajuntamen- 
to. Eram ainda locais concorridos de reuniões: a 
casa do prêto Ambrosio, de “nação” Nagô, resi- 
dente ao Taboão, onde a policia encontrará, nas 
buscas realizadas após o movimento, “papéis com escri- 
tos em caracteres arábicos”; a casa do crioulo José Sa- 
raiva e da preta Engrácia, onde foram descobertos pa- 
péis escondidos dentro de uma caixa; a “loja” da casa 
do inglês Togler, onde residiam negros forros, em cujo 
local foram achados manuscritos suspeitos; a casa do 
inglês Malon, onde a polícia descobrirá “vestimenta, tá- 
buas para escrever e penas particulares dos ditos pretos 
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e uma faca de ponta” (9). Havia, ainda, reuniões na 
casa do inglês Melors Russel, onde foram apreendidos 
inúmeros objetos. Numa “loja” do Largo da Vitória 
eles também se reuniam. 

Além dêsses lugares principais ou pelo menos mais 
vulneráveis à repressão policial depois da insurreição, 
e de inúmeros outros que certamente existiram mas que 
é dificilimo ou quase impossível localizar, existia, certa- 
mente, em cada senzala ou reunião de escravos um de- 
sêjo latente de rebelião. Havia, ainda, uma casa no Beco 
do Grêlo onde êles se reuniam para deliberarem secre- 
tamente. Lá serão presos alguns escravos logo depois 
de sufocada a revolta. 

Outras organizações e pontos de reuniões existiam 
ainda em diversos bairros da Capital baiana ou no re- 
côncavo. Do recôncavo, aliás, esperavam Os escravos 
uma participação ativa dos seus companheiros que mo- 
ravam naquela zona. Além disso, presumivelmente, man- 
tinham ligações com escravos pernambucanos. No de- 
poimento do escravo João há referências a um outro 
chamado Antônio, “vindo ultimamente de Pernambuco” 
e que participou da revolta. Como no citado depoimento 
encontramos os nomes dos senhores de todos os outros, 
menos o de Antônio, podemos levantar a hipótese de 
que êle se encontrava como elemento de ligação entre 
os escravos de Pernambuco e Bahia. 

Podemos traçar, de um modo geral o panorama, 
a rêde organizativa dos escravos: dois grupos principais 
orientavam e dirigiam o movimento. O primeiro era O 
que se reunia na cidade, com ramificações em diversos 
lugares — Ladeira da Praça, Guadelupe, Convento das 
Mercês, Largo da Vitória, Cruzeiro de São Francisco, 


(9) MS. do Ara. Pub. da Ba. 
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Beco do Grélo, Beco dos Tanoeiros, etc. — dirigido por 
pandará, Licutã, Sanim, Belchior, Calafate e outros — 
e o segundo formado por escravos pertencentes ao “Clu- 
be” da Barra, sob a direção de Jamil, Diogo, James, etc., 
certamente com ligações com outros grupos que não con- 
seguimos identificar em nossas pesquisas. Êsses dois 
núcleos principais, orientadores do movimento, manti- 
nham-se em constante contacto. O escravo João, no de- 
poimento a que já nos reportamos, afirma que o de nome 
Sule (amásio de Guilhermina, delatora da revolta e que 
pertencia ao grupo de Belchior) reunia-se também no 
“Clube” da Barra. Diz o depoimento que houve certa 
vez um “jantar onde se reunião todos os escravos, nagôs 
dos Inglêses e muitos de saveiros... da cidade outros 
de Brasileiros, os quais he impossível declarar seus no- 
mes porém que se recorda de um escravo de nome Dio- 
go” e “outro de nome Sule que em sua terra he Capitão 
delles” (10). 

Esses dois grupos principais manterão, por outro la- 
do, ligações com os escravos do recôncavo baiano. Os 
negros de Santo Amaro, de Itaparica e de outros pontos 
vinham reunir-se aos da Cidade do Salvador para dis- 
cutirem em conjunto os detalhes mais importantes do mo- 
vimento. Aliás, será por conversa de savereiros que se 
referiam à presença, na cidade de escravos vindos de 
Santo Amaro para uma conspiração que a escrava Gui- 
lhermina conseguirá a pista e denunciará a insurreição. 

Ainda no plano organizativo, encontraremos uma par- 
ticularidade importante: os escravos não se descuidarão 
do problema financeiro.  Criarão um fundo para as 
despesas do movimento. A idéia dêsse fundo foi de Luis 
Sanim e, ao que parece, era executada por Belchior e 


(10) Idem idem. 
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Gaspar porque, logo depois de suas prisões foram 
recolhidos ao Forte do Mar — ao dar a polícia busca 
em sua casa encontrou a quantia de setenta e nove mil 
e quatrocentos e oitenta réis. A preta Agostinha, res. 
pondendo pergunta de seus inquiridores, afirmou que 
aquela importância pertencia a Belchior e “seus camara- 
das do Forte do Mar” (11). Como sabemos, êsse fundo 
monetário era para recolher “meia pataca para dali ro- 
tirarem vinte patacas para comprar roupas, sendo o ex- 
cedente destinado a pagar semana a seus senhores ou 
para se forrarem”. 

O fundo monetário para o movimento parece que 
não nasceu nos dias imediatamente anteriores ao levan- 
te: de há muito vinham os escravos amealhando peno- 
samente dinheiro para as despesas do levante. Na re- 
volta sufocada de 1844, ainda existirá êsse fundo, cer- 
tamente pela eficiência demonstrada durante o período 
da presente luta. 

O plano militar foi elaborado antecipadamente e 
suas conclusões distribuídas entre os principais respon- 
sáveis por sua execução. Seria o seguinte, em resumo: 
partiria um grupo da Vitória, comandado pelos chefes 
do “Clube”, “tomando a terra e matando tôda a gente 
da terra de branco”, rumando para a Água dos Meninos 
e, em seguida, marchando para Cabrito, “atrás de Ita- 
pagipe”, onde se reuniriam às demais tórças e se jun- 
tariam aos escravos dos engenhos. Essas ordens foram 
também transmitidas em proclamações dirigidas pelos lí- 
deres ao demais negros com a assinatura de um que se 
intitulava Mala Abubaker (12). 


(11) Idem idem. 
(12) Rodrigues, N. — «Os Africanos no Brasil», Rio, 1945, 


p. 107. 
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Esse plano não foi rigorosamente executado, talvez 
em consequência do rumo que tomaram os acontecimen- 
tos e precipitação do início da luta em face da dela- 
ção. Assim, não puderam contar com o fator surprê- 
sa, O que acarretou uma enorme desvantagem para êles. 
A negra Guilhermina, inteirada — através de conversa 
de alguns implicados na insurreição, entre os quais o 
próprio amásio — do que se tramava, apressou-se em de- 
nunciar o plano dos escravos às autoridades. Fêz chegar 
ao conhecimento do Juiz de Paz do Distrito a notícia 
do levante e sua data, fato que foi imediatamente comu- 
nicado ao Presidente da Província. Sabedor de fatos 
tão graves tomou imediatamente tôdas as medidas re- 
pressoras: reforçamento da guarda, etc. A cidade ficou. 
em pé-de-guerra. O Chefe de Polícia partiu imediata- 
mente para o Bonfim, com o fito de evitar a junção dos 
insurretos com os dos engenhos próximos. 


Vendo que tinham de antecipar a revolta, lançaram- 
se à carga de qualquer maneira: a situação não compor- 
tava mais esperas e, na altura em que o movimento se 
encontrava não era mais possível recuar. As batidas se 
sucederam nas casas dos escravos. 

Na noite de 24 de janeiro estourou o movimento 
armado. 

Os primeiros tiros partiram da casa de Manuel Ca- 
lafate, na “loja” da segunda casa da Ladeira da Praça. 
“Sob a denúncia de que na loja da segunda casa da 
Ladeira da Praça estava reunido grande número de afri- 
canos — comenta Nina Rodrigues — foi esta cercada e, 
apesar das evasivas coniventes do pardo Domingos Mar- 
tinho de Sá, principal inquilino do prédio, as autorida- 
des penetraram nêle e dispunham-se já às 11 horas da 
noite a dar minuciosa busca, quando de súbito se en- 
treabriu a porta da loja e dela partiu um tiro de baca- 
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marte, seguido da irrupção de uns 60 negros armados 
de espadas, lanças, pistolas, espingardas, etc., e aos 
gritos de mata soldado” (13). 

De atacados, dentro da casa de Manuel Calafate, pas- 
sarão à franca ofensiva. Após isso, dirigem-se para a 
Ajuda, onde tentam arrombar a cadeia a fim de libertar 
seus presos, principalmente Pacífico Licutã. Não conse- 
guindo seu intento, o grupo de escravos marchou para o 
Largo do Teatro, onde travou combate com a polícia, der- 
rotando-a mais uma vez. Tinham, com essa vitória, aber- 
to caminho para suas fôrças até o Forte de São Pedro. 
Vendo ser impossível tomar o forte (de artilharia), os 
escravos vindos do Largo do Teatro tentarão estabelecer 
junção com outra coluna que vinha da Vitória, sob o co- 
mando dos dirigentes do “Clube” da Barra que por sua vez 
lá haviam conseguido unir-se ao grupo do Convento das 
Mercês. Os escravos da Vitória atravessarão o togo do forte 
e operarão a junção planejada. Em seguida a essa mano- 
Dra abrirão caminho para a Mouraria, empenhando-se no- 
vamente em combate com a polícia. Perderão no combate 
dois homens. Continuando, rumarão para a Barroquinha, 
de onde marcharão mais uma vez para a Ajuda, certamen- 
te com o objetivo de libertar Pacífico Licutã. Daí estabe- 
lecerão uma mudança de rumo na sua marcha: descerão 
para a Baixa dos Sapateiros, seguindo pelos Coqueiros. 
Sairão na Água dos Meninos, na “Cidade Baixa”, onde 
travarão o combate definitivo com a polícia, de grandes 
proporções. 

De parte das fôrças legais coube o comando ao pró- 
prio Chefe de Polícia que já havia recolhido as famílias 
à Igreja do Bonfim. Não sabemos os nomes dos chefes 
da parte dos insurretos. 


(13) Op. Cit. p. 95, 
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Os escravos marcharão em grande número para o 
ataque, na madrugada do dia 25. Investirão sôbre o for- 
te de cavalaria com um heroismo reconhecido pelos pró- 
prios adversários. Não lograram êxito, contudo. Logo na 
primeira investida foram àsperamente atacados pelas tro- 
pas do Govêrno. O Chefe de Polícia ordena à cavalaria 
que carregue sôbre os escravos que caem varados tam- 
bém pelas balas de uma fôrça de infantaria, postada nas 
janelas do forte. Verdadeira carnificina. As posições mais 
vantajosas dos legais, além da superioridade de arma- 
mentos, fizeram com que os iisurretos fôssem definitiva- 
mente batidos. Perderam a vida cêrca de quarenta escra- 
vos. Inúmeros foram feridos e outros pereceram afoga- 
dos ao tentarem a fuga lançando-se ao mar próximo (14). 
Estava praticamente sufocada a grande revolta de escra- 
vos da Capital baiana. | 

Os líderes, como a maioria dos participantes, portar- 
se-ão dignamente. Pacífico Licutã já se encontrava prêso 
quando a ordem de insurreição toi dada: estava recolhido 
na cadeia da Ajuda de onde, como vimos, seus companhei- 
ros tentaram arrancá-lo por duas vêzes. Ao saber do fracas- 
so do movimento mostrar-se-i abatido, vendo entrarem 
seus companheiros prisioneiros, após a revolta. 

Além dêle houve. porém, inúmeros escravos que se 
destacaram não só na parte organizativa da luta como, 
também, nas refregas de rua: Higino, Cornélio, Tomás 


(14) Segundo João Dornas Filho, participou da luta con- 
tra os escravos a guarnição da «Fragata Baiana», que se en- 
contrava fundeada no pôrto da Cidade do Salvador. Se ve- 
rídica a afirmação, muito deve ter contribuido essa unidade de 
nossa Marinha para o extermínio dos escravos sublevados. 
(Ver João Dornas Filho: «A Escravidão no Brasil», Rio, 1939, 
p. 125). 
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e muitos outros. Os principais dirigentes do “Clube” da 
Barra foram quase todos detidos pelas autoridades, uns 
com “as calças sujas de sangue”, outros “com uma bala 
atravessada na perna”, segundo informação da época. Lui- 
sa Mahim, escrava gege mãe de Luis Gama, participou 
do movimento. Sôbre sua atuação, porém, não encontra- 
mos referências nos documentos que consultamos. 
Derrotados os escravos no combate decisivo, iniciou 
o Govêrno brutal repressão. Uma série de prisões foi 
efetuada: 281 ao todo, entre escravos e libertos. O Chefe 
de Polícia — o mesmo que esmagara militarmente o le- 
vante — em ofício expedido no dia posterior ao movimen- 
to. ordenará uma devassa completa em “tôdas as casas 
de lojas pertencentes a Pretos Africanos dando rigorosa 
busca para a descoberta de homens e... ficando na in- 
teligência que nenhum dêles goza Direito de Cidadão ou 
privilégio de Estrangeiro” (15). A cidade ficou sendo 
patrulhada dia e noite. O Chete de Polícia Francisco 
Gonçalves Martins, baixará portaria no dia seguinte, di- 
zendo que “vossa senhoria chamará a turma (dirígia-se 
ao Juiz de Paz do Primeiro Distrito da Vitória) os cida- 
dãos do seu distrito que julgar necessários forçando-os a 
obediência se o patriotismo ou o interêsse da própria con- 
cervação os não convencer em se prestarem” e que “nas 
noites de hoje em diante deverão haver inúmeras patrulhas 
de Cidadãos e grande vigilância das autoridades poli- 
ciais” (16). Os escravos só podiam sair à rua com ordem 
escrita dos seus senhores, dizendo para onde iam. Tôdas 
as casas de negros escravos e forros foram vasculhadas. 
O Juiz de Paz do Distrito da Vitória entrará em ati- 
vidade com uma eficinêcia que poderá ser demonstrada 


——— 


(15) MS do Arq. Pub. da Ba. 
(16) Idem idem. 
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facilmente pelo número de prisões que efetuou. Os prin- 
cipais cabeças do “Clube” já se encontravam presos no 
dia posterior a0 movimento. Vinham notícias em ofício 
remetido ao Chefe de Polícia em que dizia haver aplicado 
«maior diligência” e capturado os insurgentes do seu Dis- 
trito, principalmente os “cabeças de clubes que se junta- 
vam na casa do Inglês Abrão”. Eram indicados como 
cabeças os escravos Diogo, Ramil, James, João, Carlos, 
todos presos .com “calças com sangue”. Prendeu ainda 
Luís, que entrou em casa somente na manhã do dia pos- 
terior ao levante “sujo de pólvora com anel no dedo”; 
Tomás, “cabeça do clube, mestre que ensinava a es- 
crever”, encontrado com “marca de sangue na calça sem 
ter ferimento algum” e José que se recolhera com uma 
bala na perna, além de inúmeros outros detidos “para 
averiguações”, sendo recolhidos “huns na Fortaleza de 
São Pedro outros no Forte do Mar” (17). 


Depois de julgados quase todos foram condenados. 
Quanto aos líderes: de Elesbão Dandará nada consegui- 
mos apurar. Segundo Nina Rodrigues deve ter morrido 
em combate, idéia que Édison Carneiro endossa sem apre- 
sentar fatos novos. Manuel Calafate, ao que parece, nada 
sofreu. O mestre Luís Sanim foi condenado à morte, mas 
teve a pena atenuada para seiscentos açoites. Pacífico 
Licutã, anesar de prêso quando estourou a revolta, foi 
condenado a seiscentos açoites, também. Os líderes do 
“Clube” da Barra foram rigorosamente punidos: Antônio, 
escravo aussá, foi condenado a quinhentos açoites; Hi- 
gino sofreu pena de quatrocentos; Tomp a de quinhen- 
tos; o nagô Luís foi castigado com duzentos açoites e 
Tomás “o mestre que ensinava a ler” a trezentos açoites 


(17) Idem idem. 
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em praça pública “aplicados interpoladamente, 
da a lei” (18). 

Houve ainda aquêles que foram condenados å morte: 
cinco foram os que pagaram com a vida, por não quere- 
rem viver no cativeiro. No dia 14 de maio de 1835 eram 
fuzilados. Foram êles: os libertos Jorge da Cunha Bar. 
bosa e José Francisco Gonçalves e os escravos Gonçalo 
Joaquim e Pedro (19). Condenados à fôrca não encon- 
trou o Govêrno carrascos que os executassem. Tiveram 
de ser fuzilados, com as honras de soldados. 

Uma coisa surpreendente é a posição dos escravos 
frente aos seus acusadores. Quase ninguém se acovarda, 
delata, acusa. Negam conhecer os companheiros de in- 
surreição. O nagô Joaquim diz desconhecer até o seu 
companheiro de residência. O nagô Henrique, gravemen- 
te ferido e já sentindo os sintomas do tétano que o mata- 
ria horas depois, impossibilitado de sentar-se, já presa 
de convulsões, declarou que não conhecia os negros que 
o convidaram a tomar parte na insurreição e que mais 
não dizia por não ser gente de dizer duas coisas. “O que 
disse está dito até morrer”. 

O número de escravos mortos durante o levante foi 
bastante elevado. Talvez tenha chegado à casa dos cem: 
uns em combate ou afogados, outros nas prisões, vítimas 
do tétano e dos maus tratos, além dos que foram conde- 
nados à morte e executados (20). 


Como man- 


(18) Idem idem. 

(19) O escravo Pedro, ao terminar o levante, foi encon- 
trado com fraturas em ambas as pernas produzidas por balas. 
Pertencia ao inglês Bender e era do «Clube> da Barra. 

(20) Inicialmente foram dezesseis condenados à morte. 
Depois de indultados alguns pelo Príncipe Regente ficou redu- 
zido a cinco o número dos que foram executados. 
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Da parte das fórças do Govêrno as baixas foram 
muito menores. À superioridade de armas dava-lhes ma- 
jores meios de ataque e defesa. Nina Rodrigues assinala 
a morte de dois militares: um sargento da Guarda Na- 
cional e um soldado de artilharia que “lutou com raro 
valor, matando antes de morrer um negro e ferindo diver- 
sos”. Só encontramos referências, nos documentos que 
compulsamos, à morte de um: o Sargento Tito Joaquim 
da Silva Machado. Quanto aos feridos, no auto de exame 
de corpo de delito feito pelo cirurgião Manuel José Bahia 
nos soldados do Corpo de Artilharia, encontramos refe- 
rências a três. Certamenie que nos autos feitos nos sol- 
dados da cavalaria que travaram o combate final deve ha- 
ver um número bem maior. Infelizmente não encontramos 
êsses autos. Além dos feridos e mortos houve também 
civis que foram atingidos mortalmente. Aliás, o Promotor 
Público dirá em libélo contra o escravo Cornélio, conde- 
nado a seiscentos açoites, estar êle implicado na insur- 
reição “do que resultou a morte e ferimentos de muitos 
cidadãos”. 


CLOVIS MOURA 


XIII 


UMA INSURREIÇÃO ESQUECIDA 


( 1844 ) 


Finalizando o segundo ciclo de insurreições citadinas 
da Capital baiana encontramos documentos que se repor- 
tam a uma que se verificou no ano de 1844 quando 
— pela última vez, presumivelmente — os escravos da- 
quela província se levantaram tentando extinguir o regime 
servil. Os documentos que comprovam a existência dessa 
revolta fazem dilatar ainda mais o ciclo de insurreições 
baianas, até agora dado pelos historiadores que o es- 
tudaram como encerrado em 1835. 


Os documentos coligidos não são abundantes mas 
servem para que possamos — fora de qualquer dúvida — 
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afirmar sua existência e gizar, embora dando apenas uma 
ideia geral, os contornos do levante abortado. 

Segundo êsses manuscritos, a liderança do movi- 
mento estava nas mãos de escravos aussás, tapas e nagôs. 
E será na base do proselitismo religioso que aglutinarão 
os escravos e os oritentarão no sentido de lutarem contra 
a escravidão. 


Reuniam-se de preferência na casa de um preto fôr- 
ro chamado Francisco Lisbôa, localizada no Aljube, e, alí, 
tramavam as diretivas da revolta. Êsse preto liberto os- 
tentava a condição de velho lutador, vindo da última 
grande insurreição de 1835 da qual — afirmavam as 
autoridades — fôra um dos organizadores e participantes 
ativos. As reuniões na casa do Aljube eram bastante 
animadas e concorridas, invariavelmente começando às 
6 horas da tarde e se prolongando pela noite. Ali ficavam 
“conversando muito”, “gritando às vêzes e outras vêzes 
rindo-se” até tarde, certamente ajustando os últimos re- 
toques para o levante. 


A experiência da insurreição de 1835 mostrara a im- 
portância para o movimento que teria a existência de 
um fundo monetário que atendesse às despesas da re- 
volta e instituiram um com os mesmos objetivos do exis- 
tente durante a última.  Concorriam com a importân- 
cia de “dois mil reis mensais cuja aplicação ela ignora”, 
dirá em depoimento uma escrava testemunha. Quantia 
imensamente alta para a época. 

Outro lugar de reuniões era a casa do preto Marce- 
lino de Santa Escolástica, cujo local não pudemos deter- 
minar mas onde a polícia, após abafar o levante, apre- 
endeu farto material: “diversos embrulhos todos êles de 
couzas que sedizem de feitiçarias e maleticios”. Tudo 
leva a crer que o preto conseguiu fugir, pois a polícia 
foi obrigada cercar a casa e arrombá-la. 
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Parece que tudo já se encontrava preparado quando. 
havendo um desentendimento entre o liberto Francisco e 
sua amazia Maria, aproveitou-se ela do pretexto para 
delatar as atividades conspiradoras do amazio e dos de- 
mais companheiros. As autoridades, ao saberem da 
ocorrência, tomaram as providências requeridas pe- 
lo caso, sendo as primeiras por cêrco às casas de Fran- 
cisco e Marcelino, prendendo o primeiro. Provavelmen- 
te o segundo conseguiu escapar em tempo. 

No interrogatório uma das testemunhas declarará 
que “soube que êles eram malês que tentavam contra os 
brancos”. A policia justificando a prisão de Francisco 
dizia que (em sua casa) “entravão diariamente muitos 
africanos de um e outro sexo sem haver para isso hora 
determinada, nem saber o motivo para que; disse mais 
que desconfiava daquellas reuniões em consequência de 
ter o Acusado se envolvido na insurreição próxima pas- 
sada”. O acusado contestou a acusação de haver parti- 
cipado da revolta de 1835, pretextando inocência; veio, 
porém, a informação positiva do Chefe de Polícia con- 
firmando a denúncia contra êle, dando-o como um dos 
implicados naquele movimento. 

Depois dessas informações tudo é mistério. Nada 
mais conseguimos apurar: não sabemos que fim tiveram 
seus dirigentes, nem suas proporções. Parece que o es- 
quecimento caiu sôbre a revolta. 
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XIV 


TÁTICA DE LUTA DOS ESCRAVOS 


Do ponto-de-vista militar temos de ver que — na 
maioria das vêzes — a luta dos escravos no Brasil não foi 
um simples espoucar inconsequente de u'a malta descon- 
trolada de desordeiros que investia contra tudo e todos 
a fim de satisfazer institntos baixos ou intenções incon- 
fessáveis. Tinham êsses escravos um objeivo que era 
precisamente derrotar militarmente seus senhores; para 
isso estabeleciam planos de ataques, muitas vêzes demons- 
trativos de alguma perícia, e que somente por fatores 
que os escravos não controlavam deixaram de surtir eteitos 
mais sérios. De fato: alguns dos povos africanos 
que vieram para o Brasil — principalmente Bahia — 
eram grandes guerreiros na África e para aquí trouxeram 
sua experiência militar, aplicando-a em função da liberta- 
ção dos seus irmãos de infortúnio. Isso talvez explique 
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porque os nagôs e aussás foram líderes incontestáveis 
das lutas dos escravos na Capital Baiana: eram povos 
já experimentados militarmente no Continente Negro, prin- 
cipalmente os últimos. Até em Palmares, movimento 
onde predominou o elemhento bantu, encontramos um 
mouro de capacidade militar superior aos demais, cons- 
truindo o sistema de defesa palmarino; industriando os 
ex-escravos na arte da guerra. 

Suas armas eram de duas espécies: usavam as que 
já conheciam dos povos africanos e também armas de 
fogo. No quilombo dos Palmares, além das armas típicas 
dos africanos — arco, flechas, lanças, etc. — os escravos 
da república negra alagoana já manejavam com perícia 
as de fôgo. Nas diversas investidas contra o reduto dos 
escravos as armas de fogo dos negros imporão derrotas 
aos colonizadores que desejavam esmagá-lo. 

No início exercerão uma atividade predatória muito 
grande nas vizinhanças, a fim de conseguirem víveres, 
armas e munições. Não tinham ainda uma estrutura eco- 
nômica estratificada, eram semi-nômades. 

Com o crescimento do número de escravos e a con- 
sequente aparição da agricultura, a técnica militar dêsses 
ex-escravos sofrerá uma evolução, como veremos. A agri- 
cultura ali praticada e a consequente formação de rela- 
ções escravistas dentro da própria república palmarina, 
a sedentariedade a que se viram obrigados, tudo isso 
levou-os à formação de um exército regular que garantis- 
se a defesa do território da república. Daí o aparecimen- 
to de uma espécie de casta militar entre os palmarinos. 
A guerra de movimento, sustentada por inúmeros outros 
quilombos, não pôde ser continuada em Palmares. As 
guerrilhas toram transformadas em operações de enver- 
gadura que, depois de realizadas, tinham um local fixo 
de regresso, local que era conhecido pelo inimigo. O 
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nomadismo inicial dos ex-escravos do quilombo foi subs- 
tituído pelo sedentarismo e, à medida que as atividades 
agrícolas se desenvolviam, iam transformando a técnica e 
tática militares que êles aplicavam. A flexibilidade ini- 
cial que existia na fôrça palmarina foi sendo substituída 
pelo pêso numéric». Seu exército deverá ter crescido 
muito, embora não possamos avaliar até que número. O 
certo que, com uma população deé cêrca de 20.000 habi- 
tantes, ocupando uma superfície de cêrca de 27.000 qui- 
lometros quadrados, tinham de manter uma tropa consi- 
derável que os garantisse. Essa população — da qual par- 
ticipavam inúmeras crianças, mulheres e velhos — não po- 
dia sustentar-se de simples produtos de aventuras venató- 
rias ou de assaltos eventuais. O desenvolvimento da agri- 
cultura palmarina marcou o início de sua transformação 
militar. Assim, parece-nos, adestravam-se constantemen- 
te para a guerra. Tinham o Q.G. localizado no mocam- 
bo de Subupira onde ficavam certamente instalados os 
principais chefes militares. 

Palmares passou, assim, a uma tática meramente de- 
fensiva. Ao envés dos ataques iniciais aos colonos, modi- 
ficaram suas relações com êles: cobravam uma espécie 
de tributo quando não mantinham comércio mais ou me- 
nos pacífico “dando-lhes (os colonos) armas, pólvora 
e balas, roupas, fazendas de Europa e regalos de Portu- 
gal, pelo ouro, prata, e dinheiro que traziam dos que rou- 
bavam, e alguns víveres”, (Rocha Pitta). 

Ainda em 1678, quando o rei Ganga Zumba aceitou 
a paz com os senhores de escravos, — razão pela qual 
foi morto pelo seu povo e substituído pela casta militar 
na pessoa do Zumbi, o mais capaz e valente dentre todos 
— os palmarinos tinham algum poder ofensivo. Depois, 
passaram à completa defensiva, deixando a ofensiva nas 
mãos das fôrças legais. À proporção que a expedição 
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de Blaer, em 1645, avança, encontrará vastos Campos cul- 
tivados, lavouras importantes. Posteriormente os atacantes 
descobrirão que o maior mal que podiam causar aos ne- 
gros era destruir suas roças. Em 1678 essa observação 
é feita pelo ex-governador Aires de Souza Castro. E daí 
em diante a destruição lavrará nos campos cultivados de 
Palmares. 


À medida que suas roças eram destruidas e suas 
terras ocupadas, a base territorial e econômica que ha- 
via transformado os palmarinos em sedentários vai der- 
ruindo, e suas tropas adotando uma tática mais de mo- 
vimento, de guerrilhas. Após o último grande combate 
entre os fôrças dos colonos e dos palmarinos, as primeiras 
chefiadas por Domingos Jorge Velho e Bernardo Vieira 
de Mello e as segundas pelo Zumbí, em 1694, quando o 
último foi dado como morto, os palmarinos passaram a 
agir em gropos de guerrilheiros até ser o ser chefe as- 
sassinado. 

Debelado Palmares e morto seu chefe, seus antigos 
combatentes se embrenharam nas matas do Nordeste e 
começaram a organizar quilombos na região. Na Paraíba 
os combatentes palmarinos começaram a organizar 
os quilombolas, fato que motivou a denúncia de um 
em Cumbe, destruído, tempos depois; como vimos. Ain- 
da os encontraremos na mesma época: na Patente de 
Capitão-Mor concedida a Manoel Nogueira Ferreira há 
referências a “hum mocambo que novamente se formava 
naquela capitania dos negros que fugiram dos Palmares 
de Pernambuco, a que era preciso acudir-se logo an- 
tes que se fortificassem”. Outros se aliarão aos índios. 
Estava extinto, definitivamente, o exército dos ex-escra- 
vos palmarinos que se transformou em grupos guerrilhei- 
ros, isolados nos diversos pontos do Nordeste em que to- 
ram parar. E o capítulo de Palmares encerrado. 
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Aliás, as guerrilhas serão uma constante nas lutas 
dos escravos. Os quilômbolas baianos, desde 1704, agiam 
nas estradas praticando “roubos e escândalos”, providos 
de armas de fogo. Atacavam, também, as estradas de 
Salitre, Jacobina, Tucano, etc., usando a tática de guerri- 
lhas. Onde, porém, usando essa tática parece que os es- 
cravos obtiveram maior êxito, foi em Sergipe. Antes de 
Palmares já atuavam e, no ano de 1874, ainda darão tra- 
balho considerável ao govêrno que não consegue locali- 
zá-los para um ataque definitivo. Essa tática deixará em 
desespêro os dirigentes da província. Unidos aos escra- 
vos das senzalas — com quem mantinham estreito con- 
tato —serão sempre bem informados e nunca travarão 
combate de envergadura, mas desgastarão com ataques 
de flanco seus adversários até o fim. Nunca serão derro- 
tados. Usarão armas de fogo e não constituirão grupos 
muito consideráveis durante os ataques. Grupos de 10 
ou 12, bem armados e montados, serão suficientes para 
ocupar vilas e povoados, onde conseguiam víveres e de 
onde se retiravam em seguida. Várias expedições foram 
enviadas contra êles sem resultado. Jamais ocuparão ter- 
ritório. O movimento é sua salvação. 

Será o movimento a salvação dos quilombolas. Tô- 
das as vêzes que o abandonam são derrotados. Em Mi- 
nas Gerais, sempre que os escravos das cidades se pre- 
param para os levantes dentro delas contarão com os es- 
cravos fugidos das estradas, a “rapaziada fugida das 
matas” para a ação. Outras vêzes, quando os escravos 
mineiros caem para o ajuntamento maciço, são fácilmen- 
te derrotados. O quilombo do Rio das Mortes foi fàcil- 
mente destruído apesar de ser “um tão grande” “que já 
parecia um reino”. | 

Nas revoltas baianas os escravos da cidade combi- 
narão com os negros refugiados nas matas próximas — 
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união das fôrças de dentro da cidade com as de 
para o ataque. Essa tática já era usada desde 1807, quan- 
do aguardavam auxílio dos escravos dos engenhos pró- 
ximos, fato que se repete, em 1826, de maneira inversa: 
os quilombolas do Urubú é que se revoltam esperando os 
da cidade. Os governantes sabiam muito bem das ten- 
tativas dêsses escravos cujo desêjo era justamente a jun- 
ção de suas fôrças para uma ataque comum e tudo faziam 
para frustrá-la. Aos quilombolas, certamente adestrados 
nas guerrilhas, juntar-se-ia a tática dos negros maometa- 
nos que já traziam da África uma longa e bem assimilada 
experiência de lutas. E dela se aproveitariam não só do 
ponto-de-vista militar mas no organizativo também. Além 
de instruirem os escravos nos rudimentos de estratégia de 
que eram conhecedores — sem o que não se explica os êxi- 
tos conseguidos contra as fôrças da polícia em lutas como 
a de 1835 — como criando associações secretas como a 
“Ogboni” que desempenhará papel muito saliente no de- 
senrolar dos acontecimentos. O uso de armas de fogo 
não será desconhecido por êsses escravos. Já muito an- 
tes das revoltas citadinas — como vimos — os quilombo- 
las usarão essas armas e atuarão no interior da Provin- 
cia com relativo êxito. Nas revoltas da cidade do Sal- 
vador muitos dos seus participantes descendiam dos 
povos do Sudão ou de lá eram filhos, conhecedores pro- 
fundos de trabalhos em metais, fundidores exímios e, cer- 
tamente, se empenharam em forjar armas: quando não 
espingardas — pela sua complexidade — pelo menos facas, 
lanças, etc. Além disso encontraremos rudimentos de 
uma indústria de guerra na fabricação de “cartuchos de 
pau cheios de pólvora”, descobertos na revolta de 1826, 
em um dos casebres próximos à mata do quilombo. Os 
alufás baianos estabelecerão, mesmo, rudimentos de um 
plano militar na revolta de 1535. Tudo isso mostra como 


tora - 
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os escravos não se deixavam dominar nas suas revoltas 
por simples paixões momentâneas que vinham à tona 
em movimentos inconsequentes, mas planejavam seus mo- 


vimentos detalhadamente. Temos ainda a ano 
rudimentos de uma hierarquia militar entre êsses negros, 
embora fundamente mesclada — como não podia deixar 
de ser — à hierarquia religiosa. Os “capitães” teriam, 
certamente, uma função militar que não podemos subes- 
timar se atentarmos no fato de serem nossos escravos 
ciosos dessas prerrogativas militares que só eram con- 
cedidas aos mais aptos na guerra. Ainda devemos ponde- 
rar O tato de existirem até soldados entre os quilombolas, 
ou orientando-os — como aconteceu em 1826, na Bahia 
— para vermos que seu potencial estratégico não era 
nulo. Na revolta de 1835 os escravos usarão armas de 
fogo em quantidade, pelo menos no início da revolta, o 
que lhes valeu superioridade evidente sôbre a fôrça da 
polícia que com êles se bateu. Em 1813 tinham como pla- 


no, mesmo, atacar a casa da pólvora apoderando-se 
do necessário e inutilizando o resto. 


Eram lutas, como vemos, em que os escravos ajusta- 
vam métodos de luta aprendidos no Continente Negro 
com outros adquiridos em contato com os brancos. 


Na Balaiada, porém, quase que não há diferença 
fuidamental entre a tática dos ex-escravos do preto Cos- 
me e o grosso das tropas que participaram do movimento. 
No início — antes de participarem da luta — quando 
ainda aquilombados na Lagõa Amarela, podemos dizer 
que os negros de Cosme tinham algumas características 
especiais de luta, características que consistiam no estabe- 
lecimento de piquetes avançados, na invasão de roças 
próximas, na defesa periférica do quilombo, digamos as- 
sim. Operações meramente predatórias a fim de conse- 
guirem, também, víveres. Ao engrossarem, porém, o 


tar que existia 
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contingente da Balaiada passaram a atuar como guerri- 
lheiros, correndo em tropelias o interior da província, em 
rápidas lutas, até que a espada repressora de Caxias es- 
magasse o movimento. Então cairão na formação de 
pequenos grupos que lutarão desorganizadamente na pro- 
víncia maranhense. No ano de 1840 ainda agiam, sendo 
obrigado Caxias a criar um Côrpo de Guardas Campes- 
tres para dar-lhes combate. 


Quando o escravo Manoel Congo dirigiu a luta dos 
escravos aquilombados no Estado do Rio será com rela- 
tiva facilidade liquidado. Embora ameaçando por vêzes 
a Cidade de Vassouras, êsses escravos plantam-se defi- 
nitivamente em um lugar, estabelecem um reino, procla- 
mam seus soberanos e.. são derrotados. Caxias en- 
contra-os inteiramente descontrolados, por faltar-lhes uma 
direção mais consequente. A derrota dêsses escravos foi 
tarefa muito fácil para o condestável do escravismo. 
Assim, em inúmeros outros lugares. Os escravos tinham 
como aliado o movimento e adversário o sedentarismo, a 
luta de posições. 
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CONSULTA DO CONSELHO ULTRAMARINO DE 8 DE 
AGOSTO DE 1865, EM QUE O GOVERNADOR JOÃO DA 
CUNHA SOTTO-MAYOR DA CONTA DAS PAZES QUE 
PEDEM OS NEGROS DOS PALMARES; INCAPACID.E DE 
ALGUNS CAPITÃES; QUEIXA Q- LHE FIZERÃO OS SOL- 
DADOS SOBRE OS ALFERES NÃO SE REFORMAREM E 
DO PRESTIMO DE AGOSTINHO CESAR DE ANDR.E. 


«Snor. He justo que eu faça presente a V. Mag.e o Estado 
em que achey a Guerra dos Palmares, que foi terem pedido 
pâs a meu antecessor Dom João de Souza, o qual me disse 
estaua disposto a Capitulala, porquanto não tinha nenhuns 
effeito para se por em campanha, porque os que aqui se 
tinhão gastos nesta guerra, e os moradores desta capitania, 
não estauão capazes de contribuir para ella, pello terem feito 
em muitas ocaziões; e hoje se lhes junta o terriuel, anno que 
exprimentarão na falta de seus asucares, com que não he 
possiuel podellos obrigar a algua contribuição; e por todas 
estas rezois, me serã forçozo pedindome este palmar pazes 
aseitallas, fazendo todos os partidos conuenientes ao seruiço de 
V. Mag.e; e bem destes Pouos, até que V. Mag.e tome sobre 
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esta materia a rezolução que for seruido; porque s.or se se 
ouuer de fazer Guerra a estes negros tão insolentes, he ne- 
cessario mandar V. Mag.e consinar na parte que lhe parecer 
effeitos, para por hua ves se destruirem estes barbaros; e 
não terão estes Pous tão continuas operçois, porque todas as 
horas me fazem queixas das tiranias, que lhe estão fazendo, 
dandolhe asaltos, matando brancos, leuandolhe escrauos, e sa- 


queandolhes suas casas; e boa testemunha he destes insultos 
meu antecessor, pla experiencia que o seu Gouerno lhe mostrou. 


Tambem dou conta a V. Mag.e da incapacidade com que 
se achão os capitais Francisco Tauares e Domingos Rebello 
de Carualho, do 3.0 do M.e de Campo Dom João de Souza; 
e os capitais Manuel Roiz sanctarem; Gonçallo Frz da Slyua; 
Antonio João; e Manoel da Costa Teixeira; do terço do M.e 
de Campo Zenobio Achioly de Vas.cos; que he tal que o mais 
do tempo estão em húa cama, por se acharem mui carregados 
de annos e achaques cauzados na Guerra, e deffensa deste 
estado, em que forão passados de Balas e outras varias feri- 
das, com que todos estas causas os fazem yzentos do exercicio 
de seus postos; porque de continuarem nelles, rezulta ao ser- 
viço de V. Mag.e grande prejuizo; assim pla pouca deseplina 
que exprimentão os soldados, como pela falta q- ha de officiaes, 
para hirem à Guerra referida, e asestirem nas guarnições das 
Fortalezas, que esta capitania prouê. Com que me pareçe 
que V. Mag.e por sua real grandeza, deue mandar dar a estes 
capitães as suas reformações, como he estillo neste Reyno, 
pois estes soldados se empregarão com tão asinalado valor, e 
zello no real serviço, porque poucos serão os annos que logram 
esta m.ce, e mandar prouer estas companhias, em sogeitos 
que em melhor idade se possão achar nas ocaziois que se of- 
fereçerem; e nellas fação a V. Mag.e grandes seruiços. 

Os soldados destes Terços, me fizerão requerim.to para 
que eu representasse a V. Mag.e a justa petição que lhe fazião; 
pedindo a V. Mag.e lhe fizesse m.ce ordenar, se não obserue 
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nesta capitania o serem os Alferes perpetuos, porquanto ti- 
nhão informado mal a V. Mag.e sobre este particular, dizen- 
dolhe hora muy prejudicada a sua faz.a pellas reformaçois que 
nesta Praça se estauão Condo todos os tres annos; o que achey 
plo conticrio, porque nunca nella se derão: mas antes he muy 
util que V. Mag.e conseda a estes soldados, serem os Alferes 
trienais, porque as reformaçõis que depois tem, he asentarem 
Praça de soldados, e fazerem sua obrigação como tais, com a 
sircunstancia de terem sido officiaes; para delles se fiar qual- 
quer empreza, e assim ficão todos logrando a honra, que 
meressem, animandosse os homens nobres a seruirem com o 
intento de serem acrescentados; e V. Mag.e com o lucro de ter 


soldados que forão officiaes promptos, p.a toda a ocasião em 
que forem neçessarios. 


Também achey seruindo a Agostinho Cezar de Andrade 
Gouernador da Fortaleza nossa s.a do bom suçesso das sinco 
pontas, por Patente de meu antecessor Dom João de Souza, 
com a qual requere a V. Mag.e a confirmação; he este sogeito 
capãs de não só ocupar este posto, senão outros mayores, 
assim por sua qualidade, vallor e desposição, como por ter 
ocupado o posto de Alferes de M.e de Campo pago na Guerra; 
e na pas o de Capitão; e ultimamente Coronel, e capitão mayor 
da Capitania de Itamaracã, por Patentes de V. Mag.e esta 
que agora pede; espere eu da grandesa de V. Mag.e lha con- 
seda; porquanto conuem muito ao real seruiço de V. Mag.e 
para a conseruação destes Fortes, hauer Gouernadores nelles 
para o reparo das ruinas das obras, e dos quarteis dos sol- 
dados, porque tratão de tudo como deuem, e os Cappitais, 
que aly vão entrar de Guarda, e sayem não atentão ao reparo, 
e descaminho que se segue a faza de V. Mag.e; e o soldo 
deste Gou.or se pode asentar nos effeitos da Cam.ra; na con- 
formidade que se paga aos terços; e me parece faser prezente 
a V. Ma.e que as Fortalezas deste destricto gozem o que se 
obserua com as desse Rn.0; V. Mag.e mandará o que mais 
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conuier a ser real seruiço. A Real pessoa de V. Mag.e, g.de 
Nosso S.or como seus vassalos hauemos mister. Reçiffe de 
Pernambuco 8 de Agosto de 1685. 


João da Cunha de Sotto-Maior 


Tem à margem o seguinte despacho: Ao Conselho qto ao 
l.o pontoque não convem que se admita a paz com estes ne- 
gros, pois a experiência tem mostrado, que esta pratica é 
sempre um meio engano e ainda pelo que toca a nossa repu- 
tação em se tratar e à vista com eles ficamos com menos 
opinião pois isto são uns pretos fugidos e captivos e assim 
se deve dizer ao Governador que ele lhe faça a guerra usando 
daquelles meios que fizeram seus antecessores comunicando 
aos moradores que porque a hostilidade aos negros é tudo em 
ordem à sua conservação e socego queiram contribuir com 
o que poderem para de todo se extinguir o dano que padecem 
nos assaltos destes negros e no que toca ao 2.0 ponto deve 
V. Mag.e ser seruido considerando o m.to que convem a seu 
serviço de que os capitães servem dos 3.0s sejam pessoas ca- 
pazes de se poderem valer deles para toda a ocasião que a 
estes que nomeia o Gov.r João da Cunha e (...... ) de Souza 
se dê as suas reformações para que tenham com que se 
sustentarem e se ponham editaes para se proverem em sogeitos 
de toda a suficiencia e no merecimento de Agostinho Cesar se 
tem feito a S. Mag. consulta que até agora não foi servido 
mandar deferir. Lx.a 7 Fevereiro de 1686. 


(Do livro «As Guerras Nos Palmares» de Ernesto Ennes, 
página 142). 
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CONSULTA DO CONSELHO ULTRAMARINO DE 18 DE 

AGOSTO DE 1696, EM QUE O GOVERNADOR DA CAPI- 

TANIA DE PERNAMBUCO DA CONTA DE SE HAUER 

CONCEGUIDO A MORTE DO AOMBY, E PERDÃO QUE 
SE DEU AO MULATO QUE O ENTREGOU 


Snor. O gouernador de Pernambuco Caetano de Mello de 
Castro, em carta de 14 de Março deste anno, dâ conta de 
V. Mag. de se hauer conçeguido a morte do Zomby, ao qual 
descubrira hum Mulato de seu mayor valimento que osmora- 
dores do Rio São Françisco aprezionarão, e remetendoselhe, 
topara com hua das tropas que dedicara aquelles destrictos 
que asertou ser de Paulistas em que hia por Cabo o Capitão 
Andre Furtado de Mendonça, e temendosse o ditto Mulato de 
ser punido por seus graues crimes offereçera que segurando- 
selhe a vida em nome delle gouernador, se obrigaua a entregar 
o ditto Zombi, e aceitandoselhe a offerta dezempenhara a pa- 
lavra, guiando a Tropa ao Mocambo do negro, que tinha já 
lançado fora a pouca familia que o acampanhaua, ficando 
somente com vinte negros, dos quaes mandara quatorze para 
os postos das emboscadas, que esta gente vza, no seu modo 
de guerra, e hindo os maes que lhe restarão a se ocultar no 
somidouro que arte fiçiozamente hauia fabricado, achando to- 
mada a passagem, pelejara valeroza, ou desesperamente ma- 
tando hum homem, ferindo alguns, e não querendo renderse 
nem os companheiros, fora preçgizo matalos, apanhando sô hum 
viuo; que enviandoselhe a cabeça-do Zomby, detreminara se 
puzesse em hum pao, no lugar mais publico daquella praça, 
a satisfazem os ofendidos e justamente queixosos, e atemori- 
zar os negros que supertiçiozamente julgavão este inmortal; 
pelo que se entendia que neste empreza se acaba de todo com 
os Palmares; que estimaria elle gouernador que em tudo se 
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exprimentem sucessos feliçes para que V. 
do zello com que procura desempenhar as 
vassallo. 


Mag. se satisfaça 


obrigações de leal 


Ao Conçelho pareçe fazer presente a V. Mag. o que 
escreue o Gou.or de Pernambuco Caetano de Mello, de sa 
hauer conseguido a morte do negro Zombi, entendendo que 
por este meyo se poderão reduzir os mais dos Palmares por 
ser este a cabeça principal de todos as inquietações, e moui- 
mentos da guerra, que tão sensiuelmente padecião os morado- 
res daquellas capitanias, com tanta perda de suas fazas e 
morte de muitos e que V. Mag. de ha hauido, e que o perdão 
que se deu a este mulato se deue aprouar no concederação 
da importância deste negro, e de se poder por termo as hos- 
telidades tão repetidas quantas os vassalos de V. Mag. sentirão 


na exortação e violençia deste negro Zombi. Lx.a 18 
Agosto de 1696. 


de 


João de Sepulveda e Mattos 
Joseph de F.as Serrão 
O Conde de Alvor 


(Transcrito do livro «As Guerras Nos Palmares» de Ernesto 
Ennes, pág. 142.). 


CONSULTA DO GGVERNADOR CAETANO DE MELLO E 
CASTRO DE 12 DE MAIO DE 1697, EM QUE DA CONTA DOS 
NEGROS DOS PALMARES ESTAREM QUASI EXTINTOS, E 
DIVISÃO QUE FÊZ DOS PAULISTAS, POR CAUSA DA DIS- 
CORDIA Q- SE RECEAVA, HOUVESSE ENTRE ÊLES. 


Senhor. Pareceume dar parte a V. Mag.de que os Negros 
dos Palmares estão quazi extintos, porque pela noticia dos 
que proximamente se preizionarão não chegão a trinta, os 
que se ocultão naquelles matos; e nem este limitado numero 
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se conservara muito tempo, os Paulistas, e os Indios da nova 
Aldea de Nossa Senhora da Victoria tem feito varias prezas; 
das quaes vierão a esta praça cento, e tantos, escravos em 
hum Barco forão oitenta para o rio de Janeiro, e os mais 
ficarão nesta praça por não exceder a vdade em que V. Mag.de 
premite não sejão exterminados. 


A Gente dos Paulistas devedi em dous Arayes por evitar 
a ruina que de suas discordias se receiava; e por ser isto 
de grande utilidade para as capitannias circumvezinhas aos 
Palmares; o Mestre de Campo Domingos Jorge Velho; ficou 
no mesmo lugar em que estava, e na sua companhia sinco 
capitães que escolheo, e os outros nomeou pera se agregarem 
ao Sargento mor Christovão de Mendonça que o dito Mestre 
de Campo desejava muito apartar de sy; o Sargento Mor, 
e os mais capitais com Sua Gente ficão cituados nas cabe- 
ceiras de Porto Calvo; no mesmo lugar em que se pretendia 
fazer segunda Aldea de Indios como a V. Mag.de avizey o 
que agora se escuza, e os moradores de Porto Calvo reco- 
nhessem tantas conveniencias nesta vezinhança dos Paulistas 
que me consta se lhe obrigarão a proveitos de todo o man- 
timento que necessitassem emquanto suas rossas lhe não des- 
sem o Sustento de que carecião. 


Porem senhor paresse justo que aos officiaes deste Terço 
se lhes asista com o meio soldo que V. Mag.de foy servido 
concederlhe pera o que ao menos tenhão com se vistão o que 
não pode ser sem consignação certa, e quando V. Gag.de não 
queira que da Fazenda real se fação estas despezas se de- 
trimine que os Tabacos que das Alagoas, e rio de São Fran- 
cisco se navegam pera à Bahia paguem subcidio como sempre 
foy uzo; € nesta forma crecera tanto o rendimento do dito 
subcidio que com toda a largueza se faça o gasto deste cre- 
cimento; e aybda quando isto fosse novo tributo nunca se 
podião queixar aquelles Povos por serem os mais interessados 
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na conquista dos Palmares; como se verifica nas Melhoras 
que já hoje logrão. 

Tãobem faço presente a V, Mag.de que os Capitaes e 
officiaes Paulistas sam muitos delles cazados, e dezejão súma- 
mente mandar conduzir suas Molheres, e familias pera og 
lugares em que rezidem, e donde intentão fazer duas villas; 
mas a pobreza lhes dificulta fretar embarcassão em que possa 
vir esta Gente; pareceme util e asertado; que V. Mag.de lhe 
mande fretar huma humaça ou premita que vå esta Fragati- 
nha Ingleza pera a condução que se pretende a qual sera pera 
bem da consciencia destes homens e particular serviço de 
VMag.de Guarde Deos a real pessoa de VMag.de Pernambuco 
12 de Mayo de 697. 

Caetano de Mello de Castro 


(Transcrito do livro «As Guerras Nos Palmares» de Er- 
nesto Ennes, pág. 142). 


«JORNAL DE SERGIPE» 19 DE MARÇO DE 1873 


No relatório apresentado por Manoel Spínola Junior (chefe 
de polícia) há o seguinte trecho: 

Capitura de Quilombolas. — «Vem de longa época a exis- 
tência dos quilombos em diversos pontos da provincia. 

Reunidos em grupos nos termos de Laranjeiras, Divina Pas- 
tora, Rosario, Capella e Japaratuba, os quilombolas são uma 
constante ameaça à segurança individual e de propriedade. 

Desde que entrei em exercicio nesta repartição, chegando 
ao meu conhecimento os factos praticados por tais escravos, 
e a maneira aterradora porque assaltavam os lugares men- 
cionados, tenho me empenhado seriamente para que sejam 
eles capiturados procurando assim tranquilisar os proprietários 
d'aqueles municipios e lugares circumvisinhos. 
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V. Excia. sabe perfeitamente o cuidado que me tem dado 
o serviço da capitura dessas malfeitores, e pode avaliar o 
interesse que logo a este objecto pelas providencias por mim 


tomadas, sempre de acordo com V. Excia. que muito tem 
auxiliado a polícia nesse sentido. 


Infelizmente, os resultados não correspondem ainda aos 


esforços empregados, por isso que em diversas diligencias 


procedidas depois que estou em exercício, mas quais se tem 
distinguido o tenente do corpo de polícia João Batista da 
Rocha auxiliado pelas autoridades policiais encarregadas de 
promovê-las, não se pode passar alem das seguintes capituras: 
8 no osario e 4 em Divina Pastora e 2 em Laranjeiras. 


Para isso não pouco concorrem alguns proprietarios dos 
referidos municipios, os quais por um desleixo criminoso não 
só deixam que esses escravos se acoutem em suas terras, co- 
mo também não impedem que se relacionem com os que pos- 
suem nos seus engenhos, o que é de grande proveito âquelles, 
que não podem ser apreendidos sem grande dificuldade. 


Continúo, entretanto, a ativar esse serviço na esperença 
de conseguir resultados completos, e estou convencido que 
havendo perseverança, sendo repetidas, bem combinadas e 
promptas as dilingencias, hão de os quilombos desaparecer, 
porque os escravos nêlles reunidos ou serão capiturados ou 
amedrontados se irão dispersando em procura da casa de seus 
senhores. 


A última hipotese já se vai realizando, conforme as co- 
municações que tive da Capela e acabo de receber de Laran- 
jeiras, onde há poucos dias se apresentou um dos mais temidos 
naquela localidade. 


A falta de força dos pontos é para isso um grande ern- 
baraço, mas espero que V. xcia. que tanto quanto eu se interessa 
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em ver restituida a tranquilidade dos proprietarios da pro- 
vincia se dignará de provedenciar à respeito como entender 
acertado para chegarmos aos fins que tão anciosamente de- 
sejumos»>. 


«JORNAL DE SERGIPE» DE 14 DE MAIO DE 1873 


Quilombolas. — O atual delegado de Laranjeiras Vicente 
Jeremias Roberto de Carvalho procedeu uma diligencia nas 
matas do Engenho Brejo. Por denuncia que teve da existencia 
deles naquelles lugares. 

Infelizmente, apezar dos esforços empregados, evadiram- 
se os escravos conseguindo apenas a escolta trazer preso um 
pardo de neme Francisco fugido há mais de um ano do seu 
senhor Manoel Curvelo de Mendonça, sendo obstaculo a melho- 
res resultados o mao tempo ,a dificuldade de marchar a es- 
colta regularmente em uma mata extensa e intransitável, e 
também a pouca força que dispunha o delegado. 

A prisão da escrava não deixa de ser de importância, 
porque veio se descobrir que tivera ela um filho nos matos e 
que o viera depositar em casa de uma mulher moradora em 
Laranjeiras conhecida por Maria Cabocla. 

O Sr. Dr. Chefe de polícia tendo conhecimento dessa fato, 
recomendou que o delegado procedesse as averiguações ne- 
cessarias para saber se com efeito existe o menor em poder 
da dita mulher, a fim de que sendo tenha ciência o dr. juiz 
de orfãos, a quem cabe proceder a respeito da forma do reg. 
que baixou com o decreto de 13 de novembro de 1872, por 
ser o menor considerado liberto. 

Vê-se bem que esses quilombolas praticam toda sorte de 
perversidades nos lugares em que se encontram.  Roubam, 
fazem mi! tropelias, privam-se dos seus proprios filhos, quando 
não lhes dão a morte, como muitas vezes terá acontecido. 
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Convém, pois, empregar 


esses malfeitores. 


JORNAL DE ARACAJT: 15 DE MARÇO DE 1874 


No relatorio com que o exmo snr Antonio dos Passos 


Miranda abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 2 
de março de 1874, lê-se: 


Quilombos: 


Ainda não se pôde extinguir os quilombos que, de longa 
data, são o terror de grande número de proprietarios, cuja 
fortuna e vida sofrem constante ameaça pelas escoltas que de 
vez em quando dão os escravos em diferentes termos. Muitas 
diligencias se têm feito e alguns resultados se ha colhido. 
Resta, porém, muito a fazer-se. Ainda não ha muito tempo, 
em 24 de dezembro ultimo, foi o chefe de policia pessoalmente 
dar o necessario plano para ver se conseguia a captura de 
um grande grupo entre os termos de Capella e de Rosario. 
Infelizmente os quilombolas acham-se tão prevenidos que, ape- 
zar de todas as reservas, foram sabedores da diligencia que 
se combinava, e na qual se contava vê-los capturados sem o 
menor desastre. 

Asseguro-vos que não permanecerei inativo nesse serviço, 
se bem que mais de uma dificuldade existam contra os meus 
melhores desejos a respeito. É a primeira não ter-se um nú- 
mero suficiente de praças para destinar-se, ao menos vinte, 
para cada termo em que os quilombolas -mais se apresentam, 
ou então para formar-se um destacamento volante ne não me- 
nos 50 praças, sob O comando de um oficial brioso, que se 
encarregasse de bater aqueles maeoras em todos os pontos 
que os encontrasse. Outra a S REIS na falta de 
dinheiro para destinar-se à espias o que também muito con- 


x referidos escravos. 
. a captura dos 
correria para € 
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JORNAL DE ARACAJT, 20 DE MARÇO DE 1872 


Diligência policial — Como já tivemos ocasião de dizer 
seguio no dia 8 o snr. dr. chefe de policia para Maroim e dalí 
foi ao Rosario, no mesmo dia. 

Segundo plano combinado e as ordens do exmo. snr. pre- 
sidente da província, encontrou 80 praças da Guarda Nacional 
para auxiliar a força que o tinha acompanhado e aos desta- 
camentos de differentes localidades, ali concentrados. Esses 
destacamentos, que se haviam movido todos n'um só dia, já 
tinham prestado o serviço de devassar as mattas dos enge- 
nhos que ficam em direção ao Rosario e arrojar os escravos 
para o lado onde estava o grosso da força. O alferes João 
Batista da Rocha recolhera-se no dia 10, depois de percorrer 
us mattas dos engenhos Capim Assí, Varzea Grande e Jurema. 
Auxiliado pelo administrador do 1.o dos referidos engenhos, 
foi a um lugar onde encontrou 10 ranchos que mandou destruir. 

Os quilombolas, que tinham formado nova situação pro- 
xima àquele lugar, teriam sido presos, se por ventura não 
tivessem aviso: perseguidos deixaram grande porção de sebo 
de gado, cordas, alimentos, etc. 

A amisade e proteção que quase todos os escravos dos 
engenhos votam os quilombolas são sérios obstáculos: dão 
não só aviso como guarida no caso de qualquer emergencia 
mesmo dentro das senzalas. 

Descontando-se que sob tal proteção estivessem os qui- 
lombolas ,cujos ranchos foram montados nas terras do Capim 
Assú, o snr. Dr. chefe de polícia mandou cercar as senzalas 
do dito engenho. Teve a satisfação de ser eficazmente auxi- 
liado pelo proprietario o snr. comendador Boto. Não foram 
encontrados os quilombolas, mas foram presos 4 escravos da 
fazenda que fizeram importantes declarações. 
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Na tarde de domingo seguiram 62 praças sob o comando 
do capitão João Esteves de Freitas para Divina Pastora e o 
snr. dr. chefe tambem para alí se dirigiu, sendo auxiliado 
pelo respectivo delegado e pelo sempre prestante major Felix 
Zeferino Cardoso. Foram cercadas as senzalas dos engenhos 


Limeira, Piedade e Quindongá, dirigindo-se ao 1.0 em compa- 
nhia do delegado. 


Os proprietarios desses engenhos ou seus representantes 
felicitaram-se com aquela solução da autoridade. 


Viviam aterrados e com razão. A presença da força e 


a frente dela o chefe de Polícia, desmoralisou os quilombolas 
cuja audacia tinha chegado ao ponto de entrarem nas vilas 
e povoados, 10 e 12, armados e bem montados, disparando 
as armas na porta de algumas autoridades. A força se Te- 


tirou para a vila do Rozario e o Sr. Dr. Chefe chegou a 
capital no dia à noite. 


Houve duas prisões importantes e um escravo fugido apre- 
sentou-se ao senhor da cidade de Maroim. 

São dignos de mensões os serviços do alferes Rocha na 
arriscada missão em que se acha e devemos louvar o auxilio 
prestado pelos particulares como bem o tenente coronel João 
Gonçalves de Siqueira Maciel, pela prontidão com que dispoz 
a força da Guarda Nacional da villa do Rosario. Eis o im- 
portante serviço que prestou a segurança industrial o snr. dr. 
Barbosa Lima, tendo abnegação de empenhar seus serviços 
pessoais, quando tão próxima estava a sua partida para a 
comarca que lhe foi designada. Lá chegaram dois escravos 
presos nas matas do Capim Assú. 

No dia 16 foram cercadas nas margens do engenho Flo- 
resta, com o valiozo auxilio do respectivo proprietario José 
Bernardino D. C. e Mello que forneceu não só cavalos e ali- 
mentação como em pessoa acompanhou a força. Por aviso 
dado do engenho fugiram os quilombolas, deixando vestigios 
da precipitação com que o fizeram. 
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«JORNAL DE ARACAJO», 8 DE ABRIL DE 1872 


Quilombolas — no dia 21 foram presos nas mattas do 
engenho Capim Assú 3 escravos fugidos, sendo — criminosos 
dous por se confessarem dos ferimentos graves que sofreu 
Angelo de tal, no caminho de Capella. 


Um deles de nome Romão, declarou pertencer a Hercules 
de tal, senhor do engenho Boa Nova; o de nome Evaristo 
declarou ter fugido cerca de mez e meio do engenho Sítio 
Novo; a escrava Germana declarou ter fugido ha pouco tempo 
do termo de N. S. das Dores, onde mora o seu senhor. 


Antes dessas prisões o delegado de Rosário tinha cercado 
os sítios Baracho e Fação entre a mesma villa e o Pé do 
Banco, infelizmente sem resultado por faltar àquella auto- 
ridade o auxilio prometido do distrito vizinho. 


O delegado de Divina Pastora, cercou no dia 23, auxiliando 
o destacamento com algumas praças da guarda nacional as 
matas do engenho Batinga, onde havia um quilombo de 11 
negros. Infelizmente malogrou-se a diligencia por impericia 
de algumas praças senão pusilanimidade. Apenas foi capitu- 
rada uma escrava e apreendidos 4 cavallos, duas armas de fogo 
muitos objétos de alojamento. 


No engenho Floresta, termo de Rosario, tambem houve 
um cerco mas sem resultados, apezar do bom auxilio que 
prestou o proprietario d'aquele engenho, que deu monta às 
praças e acompanhou as diligencias. 


São dignos de louvores as autoridades que tem sabido corres- 
ponder a confiança da autoridade superior na execução de tão 
importante tarefa; os alferes executores de tão arriscada di- 
ligencias e os proprietarios que os auxiliaram, 
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A experiência tem mostrado o grao de relação que entre- 
tem os quilombolas com os escravos dos engenhos: acham 
aqueles apoio e proteção, trocam estes farinha e agasalho 
pela partilha nos roubos dos primeiros e em caso de perigo 
invadem as senzalas, 


Desde que os Pproprietarios situados nos lugares mais 
percorridos pelos quilombolas exercem assidua fiscalização na 
sua escravatura, cortando quanto for possível a comunicação 
protectora que tanto tem embaraçado as diligências, og qui- 
lJombolas, entregues aos seus proprios recursos, não opporão 
resistência e estratégia e serão capturados. 


O concurso de alguns senhores de engenhos, já tem pro- 
duzido excelentes resultados. 


«JORNAL D ARACAJU, — 5 DE FEVEREIRO DE 1872 


Quilombos. — Na manhã de 2 do corrente, no lugar 
denominado Patioba, no termo de Japaratuba processaram os 
moradores do mesmo lugar em casa de uma preta africana 
dos quilombos Venceslau e Rufino, o primeiro do engenho 
Coité e o segundo do Bom Jardim termo do Rosário. 


Animado pelo louvavel desejo de capitara-los cercaram a 
casa mas os quilombolas evadiram-se disparando as pistolas 
que traziam, sendo que a do escravo Venceslau, empregando- 
se em um dos cidadãos que diligenciavam prender esses mal- 
feitores 

Assim continuam ainda ousados os quilombolas, a des- 
peito das sérias providencias que se tem tomado para extin- 
gui-los. Convem redobrar de esforço nesse sentido, e que 
todos secundem a ação da autoridade por bem da tranquili- 
dade dos proprietarios e da provincia. 


ELOVIS MOURA 


«JORNAL DE ARACAJT» — 10 DE AGOSTO DE 1872 


Quilombos. — Vão de novo apparecendo em alguns pontos 

os escravos fugidos. 

rigor do inverno fal-os procurar as proximidades dos 
povoados e a proteção dos parceiros dos engenhos, proteção 
que muitas vezes tem burlado as diligencias da polícia. 

Ultimamente na villa de Japaratuba fez-se uma diligen- 
cia que senão fosse aquella proteção grande seria a preza. 
Pressentiram o movimento da força e deixando os ranchos 
com precipitação refugiaram-se os quilombolas nas senzalas 
dos engenhos. | 

Foram destruidos nove ranchos e apprehendidos alguns 
animais. 

Manifestaram-se ainda em outros pontos do baixo Contin- 
guiba os mesmos escravos. A administração não se tem des- 
cuidado de garantir, quando lhe permite a pouca força de 
que dispõe, a ordem publica e segurança individual. 

WE de crer que os proprietarios, os mais ameaçados, com 
a nova atitude que vão tomando os quilombolas, se esforcem 
para manter nos seus engenhos severa vigilancia em ordem 
a prevenir o perigoso conluio que hora se dá para frustrar os 
planos da autoridade. 


DESPACHO EM REQUERIMENTO DOS ESCRAVOS CLAU- 
DINO PEREIRA DE JESUS E LUIZ BENGUELA PEDINDO 
LIBERDADE 


Os supp.es vierão com mais hum preto Captivo q aqui 
se acha da va de Sam Matheus e culpa de rebelião remetidos 
Cap. mor da Va com hua carta de guia 
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naq declarava terem se levantado os pretos daquella terra 
forros e captivos contra osbrancos e pardos eq os suplicantes 
tinhão sido presos como cabeças desse motim querendo hum 
delles ser Rey e qe seestava procedendo a devaça p ser remetida 
ne quanto sei destes presos, eposso informar a V. S. que man- 
dará o que for devido. Cadeia da Bahia 16 de abril de 1822. 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


AUTO DE PERGUNTAS FEITAS AO REO LOURIANO 
PRETO NOVO DE N AÇÃO MACUA 


Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos e vinte e trez aos trinta dias do mes de Abril do 
dito ano nesta Cidade do Salvador Bahia de Todos os Santos 
e Cadeias publicas della onde foi vindo o Doutor Juiz de 
Fora do Crime Luiz Paulo de Araujo Basto commigo Tabeliam 
aodiante nomeado, eo Escrivão Adjunto José Herculano Pe- 
reira Lisboa da Cunha afim de fazer perguntas aopreto novo 
quedeclarava chamar-se Louriano de nação Macua aqum mandou 
vir a sua presença e tambem o Advogado dos Santos Evan- 
gelhos elhe encarregou fosse bem curador do Reo que pro- 
mete e estava defendendo e comforme e de Direito; igualmente 
mandava dito Ministro vir apresença os pretos Sebastião e 
Francisco por atenderem alingua do Reo, elhes encarregou 
debaixo domesmo juramento que comunicassem ao Reo as per- 
guntas que elle Ministro passava a fazer e convida ........ 
CS em lingua portugueza as Respostas que elle disse 
sem que tanto elles como o Reo prejudicassem a terceiras 
pessoas e que assim prometeram fazer. 

Foi perguntado como se chamava de que Nação era, e 
quantos anos tinha: 


CLOVIS MOI IRA 


Respondeu chamar-se Louriano ser de nação Macua, o 
parece ter deidade vinte anos. 

Foi perguntado sesabia os motivos porque estava preso, 

Respondeo ser por causa dos brancos que foram mortos 
pelos pretos a bordo do navio em que vinhão. 


Foi instado para dizer a verdade pois que seos parceiros 
dizião que elle Respondente fora hum dos que se havia le- 


vantado, matando os brancos, elançando-os no mar vivos: Ce- 
lestino jze. 


Respondeo que elle nada fez de que jogar com achas de 
lenha nos brancos e que não matara a nenhum, e que assim 
mesmo foi porque os outros disserão que de assim não fizesse 
os brancos os comerião na sua terra e que quem aconselhara 
aos negros novos para se levantarem fora o preto ladino de 
nome José Pato e que quem matara os brancos forão o pretos 
novos Macú Namatandá e Mucutandú. 

E sendo instado pelo ministro sobre o objeto respondeo 
pela mesma forma. 

E assim havia dito o Ministro estas perguntas .......... 

as quais sendo lidas, e se Respondente declaradas pelo 
Intendente Sebastião disse estarem conforme ainterpretação 
como o asseverou o Interprete Francisco que esteve presente 
doque nós Escrivaens damos fé. E para constar fiz este 
termo que em assignou o Ministro Curador Adjunto e o Res- 
pondente e Interpretes ................ Eu Joaquim Antonio 
de Alves Fialho escrevi. (Seguem-se as assinaturas). 

(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 
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PARTE GERAL DA DIVISÃO MILITAR DA GUARDA IM- 
PERIAL DA POLICIA DO DIA 1% DE DEZEMBRO DE 1826 


S, Lazaro ...cc.a Quelús. 


Tendo-se-me denunciado que alguns pretos, se aquilomba- 
vão, epremeditavão aprezentar hua revolução na Cidade, dis- 
punha-me aprevenir, efrustar suas tentativas quando no dia 
dhontem soube que alguns dos preditos negros, antehontem, 
havião ferido avarias pessoas no Caminho do Cabulla e ra- 
pitado hua menina, que com sua familia se passava a hua 
rossa no dito citio (cuja foi achada hoje muito maltratada 
e por isso foi recolhida ao hospital da Mizericordia onde se 
acha) e então não podendo agoardar o momento que havia 
designadopara momentaneamente, e as horas, que pelas de- 
nuncia me parecião proprias, para capiturar os malfeitores, 
depois de haver participado a V. Excia., quanto tinha a tal 
respeito chegado ao meo conhecimento e recebido as ordens 
necessarias, passei imediatamente a comunicar a varios offi- 
ciais, pondo-lhes a sua disposição diversos troços 
Tropas para que marchando aos lugares suspeitos .......... 
aid apreendessem os revolucionarios cuja ordem ...... 
aa por elles cumprida, effetuarão suas deligencias com 
os resultados que se evidencião pelas respectivas partes, abaixo 
transcriptas. — Participo a V. Sa. que marchando da Cidade 
as dez horas do dia, como me foi por V. Sa. ordenado, com 
doze soldados e hum Cabo, p.a o Cabulla, e chegando a Estra- 
da do d.o lugar tive noticia, que os negros estavão reunidos 
em o lugor denominado — Orubú — em numero pouco mais, 
ou menos, de cincoenta, e tambem alguas Negras, eprocurando 
para ver se os descobria encontrei com hum Capitão de As- 
saltos, e mais dous Criolos gravemen.e feridos, ahi soube terem 
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sido aquelles ferimentos pelos negros q se achavão levantados 
com esta noticia delibereime a seguilos efinalmente descobri 
em huma baixa do ponto do Orubú onde já encontrei com um 
Sgto, e 20 soldados do Regimento de Pirajá e unindome com 
esta força fui exercer a ..........cccitti., O que sendo 
percebido pelos referidos pretos pozerão-se em defeza fazendo 
pa isso uso de hum corno de boi com hum ooo. L... 
na ponta inferior que formava huma especie de corneta, e 
como viessem armados de facas, Facõens, Lazarinas, Lanças, 
e mais outrosinstrumentos curtos, gritei-lhe q se entregassem, 
mais elles lançando-se furiosos sobre a tropa gritavão Mata, 
e Mata, foi-me necessario mandar fazer fogo, com o que con- 
seguí desperçarem-se, e indo em alcance prendí a negra Ze- 
ferina a qual se achava com arco e flexa na mão, e achei 3 
negros mortos, e huma negra e alguns sacos de farinha, ebo- 
lacha, e como fosse já noite e eu não tivesse certeza onde 
achasse os desperçados negros por q todos tinhão fugido deixei 
perto do referido lugar o mencionado Sargento e Sold.os de 
Pirajá pa observar qualquer movimento q houvesse retirando- 
me as 7 horas da noite adar parte a S. S. do acontecido e 
entregando neste Qel a preta aprehendida com o arco e flexa 
q lhe forão achados. Ba e Quartel de Policia 17 de dezembro 
de 1826. — José Balthazar da Silveira. - Ajudante. 


PE pd add da da É ESA caseþbres crpoadissandaas 
prender os negros que junto se achassem assim o executei, 
e nelles achei quinze negros e oito negras que são os seguintes 


— Antonio, escravo de Sabino Vieira. — Conrado, de Luiz 
Ramos — Camillo, de Joagm da Rocha — André, do Cap.am 
Felippe — Joaquim, de Antonio Guim.es — Jão, forro. — 
Roque, escravo de D. Maria Constancia. — Fabé de Antonio 
Coelho — Vitorino, de Faustino — Rafael, de Manoel Antonio 
dos Santos. Mathias, do Cronel Franc.o José de Mattos — 
Ignacio, que não sabe o nome do Snr — Paulo de Antonio 
Coelho. — Joaquim Duarte, forro. — Severino do Padre João 


216 


REBELIÕES DA SENZAL A 


— Ignacia do Thesoureiro das Tulhas — Felício de Joaquina 
de Araujo. — Arianna Pires, forra — Henriqueta, de José 
Caetano Costa, — Clarinha, do Ministro Francisco de Tal. 

Joana, de Francisco Pereira — Angelica, de Jose Fernandes, 


c mais hum tabaque e mais duas viollas armadas com pia- 
çabas e sendo-me nesse mesma ocasião denunciado que na 


Rua da Oração existia hum cazebre e hum grande numero 
de negros dirime 


KORICE se EEES achando nove negros, hum 
pardo e hum 


Pires, escravo do Barão de Pirajá — José, de D. Maria Por- 
tugal — Vicente, do Padre Luiz Dias. — Antonio de m.mo 
Snr. — Caetano, de Joaquina Roza — José, de Antonio Ma- 
chado — Geraldo, de Domingos dos Santos — Antonio, de 
Manoel Goms, — Joca, de José Lial — Bartholomeu Gona- 
çalves, pardo forro, e casado com aparda forra Joaquina Ro- 
drigues — Maria S. Isabel escr.a da Mizericordia — Joaq.na 
Isabel 


Em e E e RAD PDR E DR GA S. Casa — Josefa, do Briga- 
deiro Manoel Pedro e Leonor, forra; e mais um chepeo de 


Sol grande e coberto com pannos de diffe.es cores, tendo em 
sima huma figura com xifre, huma arma com varetas, e feixes, 
hum ferro de ponta com 4 palmos e meio de comprido, huma 
faca de ponta com 4 palmos, e meio, e outras flamengas, 
huma Poltrona de couro crú com 8 cartuxos feitos de pao 
cheio de polvora, e varios instrumentos de dança o que fiz 
conduzir para este Qel como me cumpria. Qel da Policia da 
Ba 17 de Dezembro de 1826. José da Costa Velloso. 
Alferes. 


Em consequencia da ordem de V. sa. passei 
do Maciel de Baixo e nelle 


Em consequencia, pois desse rumor popular e pa evitar 
funestas consequencias q não pela primeira vez se tem apre- 
sentado nesta Cidade passei a requisitar ao Exmo. Snr. Gen.al 
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mais gente e tendo dado as providencias, multiplicando Pa. 
trulhas, fazendo efectivas todas as ordens tendentes a evictar 
qualquer mao resultado q pudesse ter lugar comprindo-me 
ultimamente fazer certo a V. Exa. que os negros appresio- 
nados e armas que lhes foram contadas, ficão neste quartel 
athe que por V. Exa lhe seja designado o destino e mui par- 
ticularmente sobre o preto Christovão 


“e sed saw Sa DO da ds dra. 


AIR A AC E A E EAEN AA Do ARE TUA A Do ic Do 0 DER DR DOER RA TRE DR RR RR A a aag 


da ditta revolução, e que se achava todavia em sua caza, 
com preto Franc.o Romão, porem indiciado do crime acima 
declarado. 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Banhia.). 


OFICIO DO TENENTE CORONEL COMANDANTE DA PO- 

LICIA REMETENDO VARIOS ESCRAVOS PRESOS EM 

CONSEQUENCIA DE ATIVIDADES SUBVERSIVAS NA RE- 
VOLTA DE 1826 


De ordem do Exmo. Snr. Vice Presidente, remeto rrezos 
adisposição de V. sa. os pretos rellacionados nas partes trans- 
criptas, compreendidos, huns na rebelião, que teve lugar nos 
suburbios desta cidade, e Outros indicados como propenços ao 
mesmo, por serem demnunciados e encontrados em Cazebres e 
ajuntamt.o perogozos, ficando no Hospital o que se intitulava 
Rey, o qual entrajes proprios foi encontrado e que negando seu 
nome, todavia se sabe ser escravo de Francisco Ant.o Masca- 
renhas não sendo (uma palavra ilegivel) numeradas nas in- 
dicadas partes, por ser posteriormente encontrado no matto, e 
prezo pela Tropa do Cel. Franc.o da Costa Branco: egualmente 
comunico a V. Sa não hirem as pretas captivas designadas nas 
referidas partes por Ordenar o mesmo Exm.o Snr. de as en- 
tregar a seos Senr.es para serem punidas. Bem assim os pre- 
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tos foram Joaq.m Duarte, e Thomas José, Miguel Valentim, e 
Francisco Simõens passados para o Fortè do Mar e Christovão 
Vieira que he soldado do 1.0 Batalhão de 2a Linha fica neste 


Quartel de baixo da mesma precitada Ordem, eq o preto Ger- 
mano posto esteja no Hospital a 


receber o preciso curativo 
está todavia a 


ordem de V. Sa., e nesta mesma ocazião envio 


as Armas e Utencilios de diversas qualid.es e Uzos que foram 
contadas e se achão 


Deos G.e a V. Sa. 
Quel da Policia da Ba. 27 de Dezembro de 1826. 
Ilmo Senr Dezembargador Ouvidor Geral do Crime 
Manoel Joaquim Ponto ........ Tent.e Cel. Comde. 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


TRECHO DE AUTO DE CORPO DE DELITO 


Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
eoitocentos e vinte seis aos deoencve dias do mes de Dezembro 
do dito ano nesta Cidade da Bahia em a greja da Freguesia 
de São Bartholomeu de Pirajá onde Eu escrivão vim para ef- 
feito de se proceder a exame e Corpo de delicto nos cadaveres 
dos falecidos Antonio Nunes dos Santos, Cabra forro, de Ma- 
noel José Correa branco, que tinhão sido mortos no dia dese- 
cete do corrente pelo meio dia no Sitio denominado Cajazeira 
por varios negros que se levantarão naquelle dia. E sendo 
presentes os Cirurgiões aprovados, Fortunato Candido da Costa 
Dormerd e Bernardino José de Almeida vistas pela comição que 
tenho de dezembargador 


Peg Gaio CD NR ARE E RS TS O A DS E E O E IE LÊ SS AS 


TE Jgii ai 0 (908, O dBm (6 ia, (8 6,10 (90 9.0, O RO 0 0 DO io a a a ara gia A A ga a ES 
. 
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o juramento dos Santos Evangelhos em hum livro delles sob- 
cargo do qual lhes encarreguei que verdadeiramente examinas- 
sem os dittos cadaveres e me declarassem as ofensas que tinhão 
e o instrumento com que foram feitas e Se dellas lhes proveio 
morte. Recebido por elles o juramento assim prometerão fazer. 
E passando a examinar o Cadaver de Antonio Nunes dos San- 
tos Cabra declarou ter huma ferida transversal sobre o Osso 
Coronal de extenção de cinco polegadas complicada com fra- 
tura do mesmo oço, outra sobre a parte superior do nariz, 
feita transversalmente desta parte com offenças nesses ossos 
proprios do nariz, outra na face do lado esquerdo principalmen- 
te do angulo daboca a duas polegadas de extenção, tem mais 
outra na parte anterior do pescoço com offença da laringe e 
arterias carotidas tem mais duas feridas huma sobre o 


da mão direita ambas com duas polegadas de extenção, outra 
mais na parte anterior do braço do mesmo lado com extenção de 
duas pollegadas, ecujos ferimentos mostrão serem feitos com 
instrumento incisivo ou cortante, as offenças da Cabeça e 
principalmente as duas arterias de sua natereza são mortaes 
e por. isso- se- lhe axitssreraasasaia pd Re a e SE 
END PRA ad E mais não declarou. Paçando a examinar o ca- 
daver do falecido Manoel José Correa branco dicerão ter quase 
toda a aboboda do cranco fraturada com arrancamento de peças 
ou perda de substancia, a falta de porçoes de cerebro, tem 
mais huma ferida na face do lado direito principiando desde 
afonte tte aparte media do pescoço. A offença da Cabeça 
mostra ter sido feita com instrumento contudente, e a do pes- 
coço com instrumento cortante, a da cabeça mortal de necessi- 
dade e mais não declararão. 


Paçando a examinar o Cadaver do Fallecido Lourenço de 
Sana Barbara, branco dicerão ter 


inferior do osso coronal com extenção de huma polegada, ou- 
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tra mais sobre o supercilio do olho direito com extenção de 
pollegada. e meia, outra perpendicular na parte anterior da 
orelha direita com extenção de duas pollegadas outra na par- 
te posterior da orelha do mesmo lado sobre aporção escamosa 
do osso temporal com extenção tão bem de tres pollegadas, ou- 


tra ditta na parte posterior do pescoço ou nuca com offenças 
das vertebrasg 


Rd A O DR DJ CO DR DRE OS EO RR E AE RJ TR PEC RES TR SR 


e da medula espinhal de cinco pollegadas de extenção e mortal 
de necessidade todas estas offenças mostrão serem feitas com 
instrumento cortante mais não declararão. Eu escrivão doufé 


ver as ofenças que tinhão os referidos cadaveres. Pará 
constar fiz 


BB a a a EE TO TOLO SOS OS MO NOS O USD O O EN E UA DES 
AR DA AD AR AL RR AR DO OD OR IDA RT RD RE e E TR RE DR RE RO RE E e e a a 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


OFICIO MANDANDO O DEZEMBARGADOR OUVIDOR GE- 
RAL DO CRIME TOMAR PROVIDÊNCIAS CONTRA A IN- 
SURREIÇÃO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1826. 


Tendo aparecido na madrugada do dia 17 do corrente hua 
insurreição de negros nas imediações de Pirajá termo desta 
Cidade da qual se seguirão assassinios, roubos, e incendios 
de cazas como me foi prezente pela Parte do Tenente Coronel 
Comandante da Divisão Militar da Policia e convindo à se- 
gurança e tranquilidade desta mesma Cidade e Provincia to- 
mar todas as medidas necessarias em negocio de tanta monta: 
ordeno ao Dezembargador Ouvidor Geral do Crime que proceda 
imediatamente em conformidade das Leis contra os reos de 
tão pernicioso crime, procurando conhecer por meio de pergun: 
tas aog ditos reos O fim a que se dirigia tal projecto, e do 
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que achar me dar álogo conta, para que eu providencie como 
o exigir a segurança publica. E quanto aos individuos que 
forão achados em cazebres, meterá em processo aquelles que 
pela natureza de suas culpas o merecerem segundo a parte 
que lhe será apresentada pelo sobredito Tenente Coronel Co- 
mandante, e aos outros fará castigar policialmente conforme 
a maior ou menor gravidade de seus delictos, para depois se- 
rem entregues a seus senhores. Palacio do Governo da Bahia 
20 de Dezembro de 1826. 

(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado 
Bahia). 


LIBELO CONTRA UM DOS REUS IMPLICADOS NA 
INSURREIÇÃO DE 1830. 


AA ND GRE TER que os vio com mais outros pretos em n.o 
de 18 a 20 na manhã do dia 10 de abril do anno passado aco- 
meterão a loja do Francisco José Tupinambá na rua da Fonte 
das Pedras, donde tirarão violentam.e 12 espadas de copos, e 
o Parnahibas deixando ferido o dono da loja, no peito direito 
e o caixeiro José Silvino Raposo com numa cutilada na cabeça 
e huma estocada na nadega. 


2 


P. que os ditos pretos fizerão a mesma assuada na loja 
de Manoel Coelho Travessa tambem com vistas de tomar as 
armas desta loja deferragem ,e como achassem rezistencia por 
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se ter já então prevenido q dono, e os caixeiros de dentro do 


balcão com espadas, e com hum bacamarte, que os fez inti- 


midar apenas tirarão huma, Parahiba; e passando para a de 


Francisco Joze Pereira Leite com igual tumulto roubarão seis 
das ditas Parahibanas, 


E que munidos das sobreditas armas os taes cabeças de 
motim, depois de cometerem outros attentados na rua do Ju- 
lião onde ferirão gravemente a Nicolao Antonio da Maia di- 
rigiram-se ao Armazem de Wenceslau Miguel de Almeida, afim- 
de sublevarem os captivos daquella armação, e se reunirem 
para fazer corpo com que podessem levar a exito a insurreição 


premeditada por elles, segundo a denuncia referida no officio 
do mesmo Comm.e da Policia dfls 9. 


4 


'P. que os taes cabeças do motim acompanhados de mais 
de 100 dos dittos captivos que poderão seduzir, e de outros 
ladinos que se lhes forão incorporando munidos de paos, ata- 
carão a guarda da Policia da Soledade, que constava de 7 sol- 
dados e hum sargento; e neste conflicto ferirão gravemente ao 
Soldado Francisco Lopes de Carvalho de quem tomarão a arma. 


5 


P. que o sreos com mais outros dos amotinados em n.o 
de 41 forão presos pela escolta Militar na Matta de S. Gonçalo 
para onde tinhão fugido perseguidos pelo Povo que contra elles 
se havia armado em defesa commum para os rechaçar, com 
felizmente acontece evitando-se a continuação das hostilida- 
des e horrores àquelles se propozerão. 
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P. que conforme o Direito os reos devem ser punidos com 
as pennas competentes estabelecidas no Codigo Criminal para 
exemplo de outros, conservação do socego publico e desagravo 
da Sociedade offendida, para que se officie o presente libello 
que se espera ver julgado afinal aprovado por vir de tudo. 


F. P. 
P,R:C.1:0.Md:M. 
P.P.N.N. 

E. 


Des.or. Antonio Cerqueiram Limma, 
(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


PORTARIA DO CHEFE DE POLÍCIA NO DIA POSTERIOR 
AO MOVIMENTO DE 1835. 


Ilustrissimo Senhor. Vossa repartirá pelo Districto ime- 
diatamente todos os inspectores de Quarteirão dessa Freguezia 
e os encarregará de entrarem emtodas as casas por lojas per- 
tencentes a pretos Africanos dando huma rigorosa busca pa- 
ra descoberta de homens, armamentos, e........... ficando na 
inteligencia de que nenhum delle goza de Direito de Cidadão, 
nem deprevilegio de extrangeiro, e que a Policia exige rigoro- 
samente que por uma vez se acabe qualquer possibilidade de 
tentativa como a da noite passada. Vossa Senhoria chamará 
para turma os cidadons do seo Districto que julgar necessarios 
forcando-os aobideencia se o patriotismo ou interesse da pro- 
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prla conservação os não convencer em se prestarem. Ag noi- 
tes de hoje em deante deverão haver inumeras patrulhas de 
cidadãos egrande vigilancia das autoridades Policiais as quais 
me darão conta de tudo quanto ocorrer atal respeito, exijo a 
parte do que ocorreo hontes neste districto. 


Deos guarde a 
vossa Senhoria Bahia vinte e cinco. 


Nustrissimo Senhor Juiz 


de Paz do Primeiro Districto da Victoria. Francisco Gonçalves 
Martins. 


(MS existente no Arquivo Público do Estado da Bahia) 


OFICIO DE ANDRE ANTONIO MARQUES AO JUIZ DE PAZ 
DO PRIMEIRO DISTRITO DA VICTORIA: 


Ilustrissimo Senhor: — Tendo rebentado na noite de hon- 
tem para o dia de hoje vinte e cinco do corrente huma insur- 
reição de escravos pela maior parte Nagôs, de que hia eu 
sendo victima assim como Vossa Senhoria, eoutros nas Mercês 
onde fomos atacados, deque nos salvamos na Fortaleza de Sam 
Pedro por grande felicidade sendo desgraçadamente morto o 
Sargento da Guarda Nacional Tito Joaquim da Silva Machado 
procurei hoje empregando maior diligencia prender aquelles in- 
surgente que erão do meo Districto e entre estes ebrosneQéacr 
capitulei como cabeças e chefes de clubes que se juntavão na 
casa do Ingles Agrahão e de quem anteriormente tinha dado 
parte ao Excellentissimo Presidente da Provincia os seguin- 
tes Nagôs Diogo, Ramil, Jaimes e João escravos de Abrahão, 
cabeças do clube, sahirão e recolheram-se pela manhã, Car- 
los, Thomaz Cabeças do clube sahirão e recolheram-se pela 
manhã ainda com as ............ ainda com as calças com 
sangue examinei não tinha ferida alguma no corpo escravos 
de Francisco Robilhard, Cornelio escravo de Pletoris Ingles apa- 
nhou-se recolhido para casa confessou ter hido com os outros 
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erão tão bem do clube, Luiz escravo de... entrou pela manhã 
sujo de polvora com anel no dedo o senhor o entregou e disse 
que ele tinha saído e era do clube. Thomaz escravo de 
Veigner cabeça do clube, mestre que ensinava a escrever cons- 
ta recolher-se pela manhã. José escravo de José Antonio de 
Araujo, o senhor mandou-o entregar por ter entrado na insur- 
reição e recolhido-se pela manhã com uma balla atravessada 
na perna, era cabeça do clube. Jose escravo de Evano por de- 
nuncia que tive acha-se preso para averiguar-se, acham-se pre- 
sos, hum na fortaleza de S. Pedro, e outro na Fortaleza do 
Mar por ordem de Vossa Senhoria. Bahia e primeiro Districto 
da Victoria vinte e cinco de janeiro de mil e oito centos e 
trinta e cinco. Illustrissimo Senhor Juiz de Paz do Primeiro 
Districto da Victoria. André Antonio Marques. Inspector. 

(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


TRECHO DO INTERROGATÓRIO DE JOÃO, ESCRAVO 
DO INGLÊS ABRAHÃO 


o pn foi interrogado opreto João escravo do ingles 
Abrahão da maneira seguinte: Perguntado qual o seu nome, 
naturalidade, residencia etempo della no logar designado. Res- 
pondeo chamar-se João de nação Nagou escravo do ingles 
Abrahão residente na estrada da V.ctoria a hum anno, pou- 
co mais, ou menos ,sendo escravo deste a doze annos. Per- 
guntou quais os seus meios de vida eprofissão. Respondeu 
ser cosinheiro em cujo trabalho se entrega na casa de seu se- 
nhor. Perguntou se conhecia apessoa que deu aparte contra 
elle, e desde que tempo. Respondeo que conhecia de vista por 
ser morador na Estrada da Victoria desde o tempo que para 
ahi veio morar. Perguntou se tem factos a allegrar, ou pro- 
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vas que justifiquem sua inocencia. Respondeu que não. Foi 
mais perguntada e não sabia quem tinha feito a casa de palha 
no fundo da roça do seo senhor, ofim para que e o efeito que 
produziram as reuniões, que fazião e quais as pessoas que alí 
se juntavão e escravos de quem. Respondeu que a casa de pa- 
lha foi feita pelos seus parceiros Jaime e Diogo afim de se 
reunirem, onde tão bem conversavão e por huma das vezes 
foi visto pelo Inspector André Antonio Marques que se achava 
nesta acto presente, epor elle reconhecido houve um jantar 
onde se reunirão todos os escravos Nagôs dos Ingleses muitos 
de saveiros que ............... da Cidade outros de Brasi- 
leiros, os quais elle lhe hé impossivel declarar por seus nomes 
porem que se recorda do escravo de nome Diogo ............ 
morador no caminho da Barra por nome Sule em sua terra 
ser o Capitão delles todos reunião e conheci mais Pedro, e 
Carlos de Nação Nagou escravos do Doutor Ingles Dundar, 
mais os escravos do ingles Melon morador na Estrada da Vic- 
toria, hum que se chama João, que andava no caminho, o co- 
sinheiro chamado Nicio, e Antonio vindo ultimamente de Per- 
nambuco, mais dois escravos Nagôs Mama e Buremo cujos 
nomes são conhecidos em sua lingua dos escravos Nagôs do 
Inglês Guilherme morador atraz da Igreja da Victoria Cor- 
nelio Nagou da casa do Hamburguez Ziton morador na Viêcto- 
ria, Jacinto forro cosinheiro da casa do ingles Wolche, mora- 
dor na Victoria, João da nação Nagou forro que foi do Ingles 
Jelson dous escravos do Ingles Frederico Hobehan, Mar- 
tinho, Ricardo, Manoel e outro que chama-se capitão 
mas elle reo não sabe o nome verdadeiro que se sen- 
tava no canto de Cadeira ao largo da Victoria e se lembra 
agora dos dous do Ingles Robeliard, seos nomes, chamarem-se 
Thomaz e Carlos ,e Tomp Nagou escravo do Ingles .......... 
o moleque Thomaz nagou do ingles Weicher; e Luiz cozinheiro 
do Americano Signot de nação Calabar porém só fala Nagou, 
um moleque da casa do ingles Liú, baixo, grosso de corpo, 
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de nação Nagou e outros muitos que elle se não pode lembrar. 
Sendo porem na tarde do dia vinte e quatro de Janeiro avi- 
sado por alguns parceiros dos quais elle Reo não se lembra do 
seu nome para naquella madrugada se reunirem todos, afim 
de matarem todos os brancos, pardos e crioulos, elle Reo a 
meia noite pouco mais ou menos com os seus parceiros Diogo 
Jaime e Daniel se foram reunir aos outros que no campo do 
Forte de S. Pedro epouco depois, vendo o fogo que lhe faziam 
da Fortaleza fugirão, e se retirarão para Casa de seus Se- 
nhores encaminhando-se para os seus quartos até que foram 
no dia seguinte presos; e mais não declarou epara constar 
mandou o Juiz lavrar este termo em que assinou como Curador 
e testemunhas por não saber o Reo escrever, 

(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado “da 
Bahia). 


PROCESSO CONTRA O ESCRAVO NELSON OU NECIO 
OU NOGENO, DE PROPRIEDADE DO INGLÊS RUSSEL — 
CORPO DE DELITO 


«Auto de exame e corpo de delito, Ano do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo demil oito centos trinta e cinco 
aos vinte e cinco dias do mez de Janeiro do dito ano nesta 
leal valorosa Cidade da Bahia, e Primeiro Districto da Fre- 
guezia da Victoria e lugar do largo do Forte de São Pedro 
onde o Juiz de Paz respectivo o cidadão Francisco José da Sil- 
va Machado comigo Escrivão de seo Cargo abaixo assinado eo 
Cirurgião Ajudante Antonio José de Lima e Camara e a tes- 
temunha presenciais fomos, equando ahí mandou o dito Juiz 
proceder o examé e corpo de delicto no cadaver do sargento 
Tito Joaquim da Silva Machado assassinado na ocasião da in- 
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surreição e presente o dito Cirur 


o dito Juiz e os juramentados Santos Evangelhos encarregou- 


lhes de bem .............. examinando o cadaver declarando 
os ferimentos nelle existente, 


eo instrumento comque 
elle o dito Juramentad 
o referido exame declar 
offensas, huma ferida 


gião Ajudante .......c, 


a em consequencia dos quais lhe resultou 
a morte, emais não declarou O que eu Escrivão dou fé 


Epara constar mandou o dito Juiz, etc. 
turas das testemunhas). 


(seguem-se as assina- 


AUTO DE EXAME E CORPO DE DELITO DOS SOLDADOS 
DO CORPO DE ARTILHARIA 


«auto de exame e corpo de delito, Anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo demil oito centos etrinta e cinco 
aos vinte e cinco dias do mez de Janeiro do dito anno Nesta 
cidade da Bahia e Fortaleza São Pedro situada no Primeiro 
Districto da Freguezia da Victoria onde o Juiz de Paz respec- 
tivo o cidadão Francisco José da Silva Machado comigo o es- 
crivão deseo Cargo abaixo assinado e o Cirurgião mor aMnoel 
José Bahia fomos ,e sendo ahí, mandou o Juiz proceder aexa- 


290 
da ds 4 


CLOVIS MOURA 


me e corpo de delicto nos ferimentos feitos nos soldados do 
Corpo de Artilharia por efeito da insurreição dos Africanos 
na noite de hontem vinte e quatro do corrente, e presente qo 
dito Cirurgião Mor lhe definio o dito Juiz ojuramento dos 
Santos Evangelhos sob cargo do qual lhe encarregou de bem 
verdadeiramente examinar aos feridos declarando suas gravi- 
dades, profundidades e tudo quanto hé relatorio, notando se 
há perigo devida erecebido pelo dito cirurgião opinamento as- 
sim prometeo cumprir, e consequentemente passando ao refe- 
rido exame declarou que o Furriel da Primeira Companhia 
Joaquim Amorim ..ss:ssisiis achou ter hum ferimento na 
parte lateral do osso frontal junto a sotura, tendo extenção 
polegada e meia e profundidade até o osso, esta fenda parece 
ser feita com instrumento cortante como espada, não se nota 
perigo de vida, o que milhor se verá pelo decurso do tempo. 
José Marques de Silveira Soldado da Terceira Companhia 
achou ter a orelha esquerda quase mutilada pela sua externa 
comprehendendo tegumentos, emusculos que revestem aparte 
pedroza pela sua parte posterior do osso temporal, ficando tão 
somente ligada a dita orelha por uma porção de duas ou tres 
linhas outra mais na parte lateral media externa do pescoço 
com duas polegadas de extensão, estas feridas foram feitas 
com instrumento cortante como espada, mas não denotão pe- 
rigo de vida esim mutilação da mesma orelha, o que melhor se 
verá pelo decurso do tempo.  Angelc Custodio Soldado da 
Oitava Companhia do mesmo Corpo com huma consideravel fen- 
da sobre o osso parietal direito, na sua parte superior junto 
asotura ..........o pelo seu cumprimento tendo de extenção 
quatro polegadas e meia, eprofundidade até a primeira substan- 
cia do mencionado osso, esta ferida hé feita com instrumento 
cortante como espada, enão denota eminente perigo de vida 
mas pela sua situação e profundidade parece haver perigo, o 
que melhor se verá no processo do seo tratamento, todos estes 
feridos deram grande porção de sangue fluente e mais não 
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declarou, o que eu escrivão dou fé ver, e para constar mandou 
o dito Juiz lavrar este auto emque assignou com o mencionado 
cirurgião nós, e testemunhas e comigo João Machado de Sou- 
za Paixão etc. — (seguem-se as assinaturas) 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia) 


TRECHO DO IN TERROGATÓRIO DE AGOSTINHA (NAGÔ) 


<«Respondeo que mora na casa em que foi presa a trez 
anos por que hé camarada de Belchior da Silva Cunha e que 
os papeis achados na sua casa encontrados neste acto são do 
dicto Belchior e de Gaspar da Silva Cunha outro negro Nagou 
que com aquelle se acha preso e que a camisola e farda são do 
dito Gaspar da Silva Cunha. Que os papeis são feitos pelo 
mesmo mestre de Gaspar e Belchior que he escravo de hum 
homem que faz fumo no Caes Bonrado e mora junto a igreja 
de Guadelupe ehe de Nação Tappa, cujo nome de sua terra 
he Sanin porque he como elle o trata por não saber o nome 
que elle tem na terra de Branco o qualnegro quando está no 
brinquedo faia tambem lingua de Nagou ehe velho com alguns 
cabellos brancos que o dito mestre hia acasa della falar com 
Belchior muitas vezes e Belchior taobem hia acasa do senhor 
delle sendo a ultima vez antes desta Guerra dos negros sexta 
Feira eccidi inaa desta guerra digo da mesma Guerra 
a noite pelas oito horas pouco mais ou menos que elle ficou 
na porta, falou com Belchior por poneo tempo e foi se embora. 
Que alem do dito mestre tão bem hia a casa conversar com o 
mesmo mestre os seguintes negros captivos cujos nomes da 
terra de branco ella não sabe porque lá só se falava com os 
nomes de sua terra que são hum de nome Ivá, cujo senhor 
mora na rua da Laranjeira e he carregador de Cadeira outro 
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de nome Bada que he ferreiro escravo do ferreiro que tem 
tenda na Barroquinha, outro de nome Ojou carregador de Ca- 
deira, cujo senhor he o vigario da Rua do Passo, outro de no- 
me Mamonim, escravo de padeiro que mora na Igreja do Hos- 
picio do Pilar o qual dantes vendia pão, e agora está em casa 
trabalhando com outro de nome Thiará, cujo senhor agora es- 
tá no Bonfim, emora na Casa Grande do Caminho Novo mais 
este já he forro, ainda que está morando por hora com o mes- 
mo senhor e que quando se juntavão falavão em fazer guerra 
aos brancos mas que ella como mulher não se metia e antes 
dizia a Belchior que elle veio captivo de sua terra eaqui tinha 
ficado forro que os brancos não fazião mal porque se achavão 
seo vintem comião e bebião e porisso que o dito Belchior nun- 
ca teve tenção de hir a Guerra e nem sahio neste dia, disse 
mais por lhe ser perguntado que o dinheiro achado em sua 
casa em sobre foi contado neste dito por ella mesma e he a 
quantia de setenta e nove mil quatrocentos eoitenta reis per- 
tence ao dito Belchior e seos camaradas presos no Forte do 
Mar, e mais não disse nem lhe foi perguntado pelo que 
mandou o Juiz depositar a quantia em poder do Inspector 
Manoel Eustarquio de Figueiredo que como recebeo assinou 
tambem este termo mandou igualmente que o escrevesse em 
qu assinam o mesmo Juiz, o Official de Justiça Deste Juizo 
Boaventura Pimentel e as testemunhas presentes, etc. etc. (Se- 


guem-se as assinaturas das testemunhas). 
(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 


Bahia). 
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AUTO DE CONTINUAÇÃO DE DILIGÊNCIA SOBRE A 
INSURREIÇÃO DE 1844 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos quarenta equatro nesta Cidade da Bahia e cazas 
do preto Marcelino de Santa Escolastica onde veio O Doutor 
Delegado do Primeiro Districto Domingos José Gonçalves Pon- 
ce de Leão comigo Tabelião sendo alimandou o dito Juiz con- 
tinuar a busca na dita caza pelo Inspector de Quarteirão José 
Victor Topazio oqual por instruções dadas pelo dito Juiz Man- 
dou fazer huma escavação no pavimento terreo da dita caza 
enologar onde se achava molhado e com hum poiar de barro 
vermelho que denotava ter sido molhado de proximo por se 
achar muito molle o barro; e no dito logar foi achado huma 
panella nova de barro vidrada coberta com hum testo com- 
tendo ella diverços embrulhos todos elles de couzas que sedi- 
ziam proprios de feitiçarias ou maleficio, e por mais nada 
houve odito Juiz deu por finda a doligencia e levantou o cerco 
que havia na dita caza e nã ....ceeeeeoo Do que para constar 
fiz este termo em que assignou o referido Inspector com o 
Juiz e mais testemunhas. 


— «respondeu que na referida loja juntão-se muitos ne- 
gros, sendo a maior parte delles Nagôs e Tapas e.alguns Aus- 
s das seis horas da noite conversando muito durante este tem- 
po, gritando a vezes e outras vezes rindo-se contando a ella 
interrogada que todos os negros que alí se reuniam contri- 
buiam com dois mil reis mensais cuja aplicação ella interroga- 
da ignora mas agora de proximo e po rocasião da desavença 
entre O preto Francisco e a preta Maria ambos libertos e 
amazios um do outro, soube que elles eram Malés eque ella 
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Maria hia denunciar como de fato denunciou daquellas reu- 
niões e demais tentativas de Insurreição». 

(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 


JOANA JOAQUINA DE S. JOSE (LIBERTA) 
TRECHO DO INTERROGATÓRIO FEITO A PRETA 


Interrogatorios Neste mesmo dia mes e ano supaniésasss 
o interrogatorio .....scseccass pela maneira seguinte. Foi- 
lhe perguntado se tinha noticia da tentativa de insurreição 
praticada pelos Africanos moradores na loja por baixo da 
Caza da interrogada e tão bem pela Africana Antonia que 
mora por ella digo mora com ella interrogada. 

Respondeo — que não tem noticias de semelhante tenta- 
tiva mais sabe que a referida costuma reunir-se muitos ne- 
Bros sendo a maior parte delles Nagôs e Tapas e alguns Del- 
les Aussás, converção muito gritão às vezes e outras riem-se 
bastante, durante as suas reuniões que invariavelmente prin- 
cipiam aseis horas da tarde e acabam as vezes as oito horas 
da noite ignorando porem ella interrogada o motivo destas 
reuniões isto athé pouco tempo mais que de proximo e por oca- 
sião da disavença entre o preto Francisco e a preta Maria 
ambos moradores na dita loja, e amasio hum do outro soube 
que aquella reuniões era de Males que tentavão contra os 
brancos segundo lhe disse referida preta Maria que hia de- 
nunciar a Policia como defato denunciou. 


(Manuscrito existente no Arquivo Público do Estado da 
Bahia). 
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